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AGIU DO PER MOTIVO
DECRETO N. 5.523 —DE 1 DE AGOSTO DE 1005

Concede autorização á The &To sento Gol l Estales, United,
para continuar a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a The Stio Bento Gokl Estales,

autorizada a funociona,r no Brazil em virtude d s de-
cretas 'is. 2.530, de 28 do junho de 1897, o 3.098, de 22 de abril
de 1001, o devidamente representada. decreta :

Artigo unico. E' concedida autorização á The SM Bento
Gohl Estales, Limited, para continuar a funccionar na Repubfica
com os novos estatutos que apresentou, mediante as clausulas
g tle a este acompanham, assignadas pelo Ministro da Industria,
Viação e Obras Publicas, e ficando a mesma, companhia obri-
gada ao cumprimento das formalidades exigidas pela legis-
lação eu vigor.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1005, 17 0 da, Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIC;trES ALVES.

Lauro Sereriano 31rdler,

111•n•••n

Clausulas que ac3mpanhaan o decreto n. 5.523, desta data

A The &To Bento Gohl Estales, Limited, é obrigada a ter um
representante 110 BraZil coifa plenos o illimitados peleres para
tr.!.tar e dilnttivunento resolver as quest5es que se suscitarem
quer com o Governo, quer com particulares, Meado ser de-
mandado e reauber citação	 pela coinpaulaia.

II

Tof 1ns os acto; que praticar no Brazil ficarão sujeitos unfri''
caanento :is respectivas leis e regulamentos e á jurisdicção (16
sem tribumem judiciarios ou adminisisrativos, sem que, em
tem oo al:•tina, possa a rebrida comnanliia rcc ladn r qualquer
exrea,:ão nindada em seus etatutes, cujas dinro3ições não po-
derão servir de In ie para. qualquer reclamação concernente
exeetçã,o das obras ou serviços a que cites so refo:em.

III

Fica dependente de autoriza,ç7io do Governo qualquer alto-
ração (pra a coin:an olaia tenha de faz,..r not r.s aecti vos esiatutoa.
Ser-lhe-ha cas ada a autorização para funecionar na Republica,
si infringir esta clausula.

Fica ent andido que a autorização é dada sem prejuízo do
principio de ach tr-se a companhia s . ilel.a dispasiOes tio di-
reito nacional que regem as soc.edades

V

A infracção da qualquer das clausulas, para a qual mia
esteja conint i natia pena esaecial, s Ará ti.. iiih coai a multa de
um conto de reis (1:0JOiSi a chaao cont s rdk nium ::), e no
caso de rei ici encia.pela cias:ação da autorização et): natal id a pelo
decreio, em virtude do qual baixara as peesenbes clausulas.

Rio do Janeiro, 1 de agasto de 10.J5.—Lauro Sererianto
Miiller.

Eu, abaixo avignado, Affonso II ,nriquas Carlo; Garcia,
trailucter publico juramenta to e interpelo commercial no-
meada pela Junta Commercial desta pra.ça.

Certifico pela presente em como ruo foi anresontado fim
fellidto impresso contendo os estatutos da ('..art 	 Th.

Gold Eslateg, limited, na Mutua in.tleza, a ha do o
traduzir lateralutede para a lingua-Vern'ICii $4, o Tio assim
cumri eia razão do meu officio, o litteralmente vertido diz o
seguinte :

TRADIJCÇÃO

Lois de companhias, de 1862 a 1900

Companhia limitada por acçães

Montorau4lemi de as-s../.0ietção do, a The Sao
nento Gold 11Esta tos,liniitcd »

1.° O nome da companhia The Sab Bento Gold Estales,

2.° O eciptorio reghtrado da companhia será sito nu
Inglaterra.

3.* Os fins para os gamas se organiza a companhia so
1°, adquirir é tomar passe, em continuação, da expio-

ração da empraza, da The &To Bento Gotd Estales, limita
(incorporada em 1903) e da todo o activo e passivo dessa
campa:lila, e em particular entre esse activo certas pra-
priel i,ties de mineraç5es e do madeiras sitas no rístado de

Minas rleracas, Republica do Brazil, o com esse fim celebrar
e levar a °finito, com ou sena modificaçã.o, o contracto
mencionado na c1au3u1a. 33 tios estatutos da companhia

2°, pizar, aproveitar, fundir, ca'cluar, refinar, apromutax
anulgainar, manipaiar o prep.var para o mercado m tal

; 1 1-1(,:), substancias inotallicas e proceder a oittra3 qua pter
op ra; .';o3 metallarjicas que possam levar ao cuaseguLtuuto
0 "4	 ua Cualpafillia ;
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3e, comprar ou de outra qualquer fórma-adquirir bens de
raiz e outros, minas, • dominios e direitos de mineração e outros s•
no Brazil ou outra qualquer parte, 'desenvolahar os recursos o
tirar proveitos das terras, edificios, dominloa e direitos.que
'então pertencerem á companhia, da maneira que esta .possa
julgar conveniente, e, em particular': limpar, drenar, cercar,
plantar, construir, melhorar, cultivar, roçar, promover immi-
gração, estabelecer cidades, villas e povoados;

40, fazer transacções de fazendeiro, boiadeiros, conserva-
dores de carnes e fructas, cervejeirea, plantadores, mineiros,
metallurgistaa, proprietarios de pedreiras, oleiros, constru-
ciares, empreiteiros de obras publicas ou particulares, nego-
ciantes, importadores e exportadores, constructores de navios,
armadores, corretores o outros quaesquer negocies que pa-
reçam proprios para, directa ou indirectamente, desenvolver
as propriedades e direitos da .companhia;

50 , abrir, estabelecer, construir, manter, melhorar, di-
rigir, explorar, gerir o superintender ,quaesquer estradas, ca-
minhos ferro-carris, estradas de ferro, pontes, reservatorlos,
•cursos de agua, cães, aterros, obras hydraulicas, telegraphos,
telephones, engenhos de serrar, obras de fundição, fornosja-
bricas, trabalhos de transporte e postaesa armazens, estações e
outras obras e conveniencia,s, e contribuir para auxiliar o
estabelecimento, a con,strucção, manutenção, melhoramento,
administração, direcção ou superintendencia dos mesmos ;

60, associar-se ou celebrar qualquer centracto para ter
parte em lucros, união de interesses, concessão reciproca ou
cooperação icem qualquer sociedade, pessoa ou companhia, per-
petuamente ou por outra fórma;

70 , fazer.doação ás pessoas e nos casos que possam parecer
convenientes;

80, em geral emprehender e fazer quaesquer operações,
negocies ou transacções (excepto a emissão de apolices ou se-
guro sobre vida), que possam ser licitamente emprehendidas o
feitas por capitalistas e que a companhia possa julgar couve-
'niente emprehender e-fazer;

90, requerer, comprar ou de qualquer fôrma adquirir
qua,esquer patentes, privilegies de invenção, concessões e
cousa identica que confira direito exclusivo, não exclusivo

,ou limitado para seu uso, oussualquer •segredo ou outra infor-
mação sobre qualquer invenção que possa ser usada para
qualquer dos fins da -companhia, ou cuja acquisição possa
ser considerada beneficiar directa ou indirectamente esta com-
panhia, e usar, exercer, desenvolver, conceder as respectivas
licenças ou, por outra fôrma, tirar proveito da propriedade,
direitos e informações assim obtidas;

10, comprar ou de qualquer fôrma adquirir é empre-
Under todos ou qualquer parto dos negocies, bens e com-
promissos •de qualquer pe soa, ou companhia que realize
negocies que esta companhia está autorizada a realizar,
ou que possua propriedades convenientes aos fins da compa-
nhia;

11, celebrar qualquer contracto com qualquer governo
ou autoridades, local ou outra, o obter desse governo 'ou
dessas autoridades todos es d.reites, concessões e privilegies
que possam parecer conducentes aos fins da companhia •ou
a qualquer delles ;

12, associar-se ou fazer qualquer contracto para parti-
lha de lucros, união de interesses, aventura conectiva, con-
cessões reciprocas ou cooperação com qualquer pessoa ou
companhia que realize ou esteja empenhada, que venha a rea-
lizar ou a empenhar-se em quaesquer negocies ou transacções
que possam ser levadas a, directa ou indirectamente, bene-
ficiar esta companhia, tomar ou de qualquer fórma, adquirir
e possuir acções ou capital ou garantias de qualquer com-

;panhia ou subsidiar:ou de qualquer dérma auxiliar essa com-
:panhia, e vender, possuir, reernittir, com -ou sem garantia
ou de qualquer fôrma, negociar com essas acções ou ga-
rantias,;

13, em geral, comprar, tornar a arrendamento ou em
troca, .alugar ou de qualquer fôrma, adquirir quaesquer
bens moveis ou immoveis e quaesquer direitos ou privile-
gioa que a companhia possa julgar necessarios ou conve-
nientes . couvrefisrencia a :qualquer desses fins, ou capazes
de ser negociados com proveito em cenuex.ão com qualquer
dos bens ou direitos existentes lia companhia, e em parti-
cular quaesquer terras e edificios, navios, embarcações, ma-
terial .rodante e fundos •em giro ;

14, estabelecer e sustentar ou -auxiliar no estabelecimento
e - sustento .de associações, instituições, doentios, fundos • ou
.conveniencias consideradas a beneficiar empregados ou ex-em-
pregados da companhia . ou seus predecessores • em negocios.- ou
ei dependentes ou parentes dessas „pessoas e conceder pensões e
gratificaç-ões, e fazer pagamentos para seguro e subscrever ou
garantir dinheiro paratins de caridade e de beneficencia, ou
para qualquer, exposição ou-fim publico geral ou util ;

15, vender á eimpreza da Icompanhia ou qualquer paria
della pelo preço que a companhia possa julgar conveniente,
e em particular por acções, debentures ou garantia, de outra,
qualquer companhia que tenha fins de todo ou em parte sorne.
lhantes aos desta companhia ;

16, promover qualquer companhia ou companhias com o,
fina de adquirir todas ou quaesquer das propriedades, direitoá
e compromissos desta companhia ou para outro qualquer fim
que possa parecer que, directa on indirectamente, beneficie esta;

17, empregar os dinheiros da companhia quando não
sejam immediatamento precisos, e negociar com elles sob as
garantias p da maneira ,que a todo tempo for determinado ;

18, emprestar dinheiro ás pessoas e nos prazos que julgar
conveniente. e em particular a freguezes e pessoas que tenham
negocies com a companhia, e dar qualquer garantia ou inde-
mnização que possa parecer conveniente ;

19, obter qualquer decreto provisorio ou lei do Parlamento
que autorize a companhia a effectuar qualquer dos seus nego.
cios ou effectuar qualquer modificação da constituição da com-
panhia, ou para outro qualquer fim que possa parecer conve-
niente, e embargar ou oppar-se a qualquer pedido ,ou outra
procedimento que possa parecer á companhia que, directa od
indirectamente, prejudicará os seus interesses;

20, levantar, tomar a emprestimo ou garantir o paga-
mento de dinheiro da maneira e nos prazos que possam pare-
cer conveniente 3 e, em particular, pela emissão de deve atures
ou de capital de debentuyes, quer perpetuo ou do outra fôrma
e gravando ou não qualquer parte dos bens da companhia,
tanto presentes como futuros, -inclusive o seu capital por
.chamar ;

21, saccar, acceitaraendossar, descontar, passar e emittir
lettras de cambio, notas promissorias, debentures, conheci-
mentos e outros titules ou garantias negociaveis ou trausfe-
riveis ;

22, remunerar quaesquer partes pelos serviços prestados
ou a prestar na collocação ou auxilio de collocação de qua.es-
quer debentures, capital de debentures ou outros titules da-coma
panhia ou na formação .ou promoção da companhia ou em
conduzir os seus negocies
• 23, fazer com que a ',companhia seja registrada ou -reco-

nhecida •e estabelecer e manter registros locaes, agencias o
filiaes na dita Republica •do Brazil ou em outra qualquer parta
do estrangeiro •

24, fazer todas e quaesquer das supraditos cousas errt
qualquer parto do mundo o quer como principaes agentes,
lidel-commissarios, empreiteiros ou do outra fôrma, ,e, quer
sal ou em juncção com outras, e quer por intermediode
agentes, sub-empreiteiros, fidei-commissaries ou por outra.
fórma;;

25, fazer todas as demais cousas que forem incidentaes
ou conducentes á consecução dos supramencionados fins. E:
fica por esto declarado que a palavra «companhia» nesta
clausula sorit considerada -incluir qualquer saciedado ou outra
corporação de pessoas, .quer incor ooradas quer não, e quer
domiciliados no Reino 'Unido ou outra parte, e a intenção é que
os - fins e3p)cificado3 em cala paragrapho desta clausula não.
serão, excepto quando deter ninado em contrario nesse para-
gra,pho, de fôrma alguma limitados ou restrictos pela refe-
rencia ou • inferencia dos termas de qualquer outro paragra-
-pho ou do nome •da companhia.

4.0 A responsabilidade dos-membros 'é limitada.
5. 0 0.capital da companhia é de -£ 275,000, dividido em

duzentas e setenta e cinco mil -acções de £ . 1 cada urna, com
faculdades de dividir asacções em qualquer capital a,ugrnentado
em diveraas classes e annexos A . elas respectivamente -quaes-
quer direitos, privilegies e condições prefesenciaes, qualificados
especiaes ou deferidos.

6. 0 Das raferidas 275.000 anãos 25.000 serão considera-
:das preferenciaes e conferirão aos seus possuidares direito a um
dividendo fixo cumulativo preferencial á razão de 10 perecei°
por anno sobre o capital por cilas pago e direito a participait
por meio de rateio com outras quaesquer acções em quaesquer
dinheiros ulteriores que passam a todo tempo sor distribuidos
por meio de dividendo, o direito em-uma, liquidação para ro-
em]) olso das importancias pagas por ellas de preferencia a.
qualquer restituição •de capital sobre as outras acções da com-
panhia, a,direito em eleições a dez votos por acção preferen-
cial, e ed:'direitos que forem então inherentes ás ditas acções
preferenciaes serão alteraveis do accasclo com as disposições
-ala clausula, 58 dosaestiestitos que acompanham nas não diversa-
mente.

Nós, as diversas pessoas Cujos nomes, residencias. e profis-
siies se acham aqui ,exarados, desejamos nos organizar em
companhia, de conformidade com este memorandum -de as-
socia,ção e respectivamente convencionamos tomar o numero do
acções no capital da companhia expresso ao lado dos nossos
"respectivos nomes.
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N.de acções to-
Nomes, residencias e profissões dos	 suadas por

subscriptores	 cada subscriptor.	 .
G. D. Beresford— 31 Half-Moon St.—Londres.

M. Gen. Retired List--Exercito da Mija 	 1 Ordinaria
W: C. Me. Taggart—Capitão: reformado—The

Ray, Lingfield. Surrey 	 	 1	9
Franck Tayloe—Queen St. Place= E.C.Enge-

nheiro 	 	 1 .	 s
George Handel Wells — Nordmanhurst, West-

eliff—Seceetario de Companhias Publicas. 	 1	 s
R. P. I3roadhurst-36 Langdale—Road—Th am-

ton — Heath — Suivey -- Empregado do
cominarei° 	 	 1	s

J. II. Skilion — 6 Deativille—Court, Claphani
• Park—S. W—Contador 	 	 1	 s

Datado de 4 de janeiro de 1905.
Testemunha das a,ssignaturas.

C. E. Carrall.
Empregado d sonoros Clarke, Rawlins & Co., solicita-

dores — 66 Gresham liouse Londres —E. C.

B — Leis de Companhias, de 1862 a 1900

Companhia Limitada por acções •

Estatutos da «The S. nento Goiti TEstates,
36iini1 todo

PRELI  M 1NA R ES
•

1. a As notas marginaes nestes não affectarão a -sua inter-
pretação. e nos presentes, salvo havendo qualquer cousa no
assumpto ou contexto incompativel com ellas.

sA companhia» ou «esta companhia» entende-se ser a
acima mencionada companhia, inewp irada em 190 	

A antiga companhia quer dizer The Sao Bento Gola Estates,
Limited, incorporada em 1900.

O contracto de eeconstrucção quer dizer o contracto de que
trata a clausula 3° clestas.

• « O osceiptorio 	 entende-se o e3criot	 registrado de
então da companhia.

et) registro» quer dizer o registro de accionistas, e-lcriptu-
rado de accordo com o § 25 da lei de c mioanhias de 1862.

cMez» entende-se p r mez do kalendario.
«Por escripto» entende-se escripto ou impresso Ou parte

escripta, ou parte impressa.
«Os directores» entende-se os directores de então.
«Resolução Especial e Re3olução Extraordica.rá» tuis as si-'

gni fi.cações que lhes são rospectivamente attribuidas pela lei de
companhias de 1862, arts. 51 e 120.'

Palavras expressas no siagular somente incluem o plural
e vic -versa.

Palavras 'expressas no genera masculino sómente incluem
o genero feminino.

Palavras exerimindo pessoas incluem corporações.
2.° Os regulamentos emitidos na, -fubana A, no primeiro ap-

pendice da lei de compauh as de 1862, não terão applicaçã,o a
esta companhia.

3.° A companhia celebrará immediata,mente um contracto
com a antiga comna,nhia e seu liquidante nos termos da escri-

tura que para o fi:n da identificação foi a,ssignada por Cyril
hlortime.r Murray Raulins, solicitador do Supremo Tribunal, e
os directores levarão a elreito o dito contracto, com plenos po-
deres, to/avia, para a todo tempo concordarem em qualquer
modificação dos termos do mesmo,quer antes, quer depois dama
execução. A base sobre a qual é estabelecido, a comp inbia é
que esta adquirirá as propriedades comprehendida,s no dito
contracto, nos termos mulo estabelecidos; sujoita, a quaes luar
modificaç5es (si houver) corno acima dito, e não haverá objecção
alguma ao dito contracto de que os directores da antiga com-
panhia sejam os primeiros directores desta companhia, ou que
a antiga companhia, corno promotora desta, se conservará em
urna posição fiduciaria para com esta companhia, mi que os
ditos primeiros directores não constituisão uma directoria in-
dependente desta companhia. e todo accionista desta companhia . ' -
presente e futuro será considerado reunir'. os mesmos nesta.
base,

- 4. 6 Nenhum. dos fundos dá ..coMptinhia será applidado na
compra ou em emprestimo de acções da companhia .. • .

5, 0 Os negocios da companhia poderão ter começo Jogo após,
a incorporação da companhia confo pme os directores, ..a seu .
arbitrio, julgarem conveniente, e não obstante á- ter. sido to-
zoada parto thM iteÇ-CH/Sa	 •

- 6.. As acções ficarão sob a administração dos directores,
que poderão distribuil-as ou de qualquer fórma dispor delias,
ás Pessoas, nos termos e condiç5es, a premio ou de outra fôrma
e nas épocas que os directores julgarem convenientes, sujeitas,
porém, ás estipulações contidas no contracto mencionado 'no
art. 3° dos presentes, com referencia (.3 acções a serem distri-
buídas de conformidade com o referido artigo, e, tambern su-
jelta.s,quanto ás 25.003 acções preferenciaes do capital inicial da
connanhia, aos termos dos debenture3 de 33.000 a serem
emittida.s do accôrdo com o dito contracto, pelo qual se fará
disposição para pôr de parte as ditas acções preferenciaes para
satisfazer a opção dada pelos ditos debentures aos possuidores
pára converter os seus debentures em acções.

7. 0 Relativamente a quae.squer distribuições de acções, cs
directores S3 regularão pelo art. 7 0 da lei de companhias
de 1000.

I 8. 0 Si a companhia offerece a qualquer tempo qualquer ao
suas acções subscripção publica, Os directores não farão dis-
tribuição alguma delias sem que dez por cento pelo menos das
acções offerecidas tenham sido subscriptas e que as importatt-
ciassa pagar a pedido tenham sido pagas á companhia o por
chias recebidas.

! 9.° A importancia a pagar sobre cada acção offerecida a
qualquer tempo ao publico não será menor de cinco por cento
da importancia nominal da acção.

I 10. Si a companhia a qualquer tempo offerecer qualquer
de suas acções á subscripção publica, os directores poderão
exercer 03 poderes conferidos á companhia pelo art. 8° da Lei
de 'Companhias, de 1900, porém de forma que a commissão não
exceda de dez por cento sobre as acções em cada caso offere-•
chias.
I 11. Os directores cumprirão as disposições do art. 26 da

Lei de Companhias, de 1862, emendadas pelo art. 19 da Lei de
Companhias, de 1000, quanto á organização de uma lista anima/

surainaria das acções dos accionistas, amortizações e -outras
cousas e á remessa do unia cópia ao registrador de compa,-
chias anonymas. 	 •

12. Os directores terão no escriptorio um registro con-
tendo os nomes, residencias o profissões dos directores e geren-
tes e remetterïío ao razistrador de cimpanhias anonymas uma
cópia desse registro, e a todo tempo notificarão ao dito regis,
trador qualquer mudança que tenha legar nesses directores e
gerentes.	 .

13. Si pelas condições da distribuição de qualquer acção;
toda ou parte da impartancia ou preço de emissão da mesma
tiver de rierpna, por prestações, essas serão, quando devidas,
pagas á companhia pela pessoa que estiver então registrada
como possuidora da acção ou seus representantes legaes.

I	 14. A companhia poderá fazer ajustes sobre a emissão de
acções com uma differença entre os possuidores das acções na
imoortancia das chamadas por pagar e a época de pagamento
dessas chamadas.
'	 15. Os possuidores collectivos de unia acção serão, tanto
Separada, com, conjuntamenta, responsaveis pelo pagamento
de quaesquer prestações e chamadas devidas a respeito dess.
acção.

16. Salvo ssmlo aqui de outra fórma disposto, a compa..
nhia terá, direito de tratar o possuidor registrado de qual- •
quer acção como absoluto dono dessa acção e nessa conformi-
dade não será, excepto si for ordenado por tribunal de juris--1
dicção competente ou por lei requisitado, obri ga ta a reco-
nhecer qualquer reclamação de equidade ou outra, ou inte-
resse nessa acção da parte do qualquer outra pessoa.

CERTIFICADOS

17. Os certificados de acções serão passados com oscilo da
companhia e assignados por um director pelo menos e rubri-
eidos pelo secretarie ou outra pessoa nomeida pelos di-
rectores.

18.. Todo accionista terá direito a um certificado das
, acções registradas ein seu nome ou a diversos certificados, cada
um por urna parte dessas acções. Todo certificado de acções os-

i pacificará os nunioros demonstrativos das acções a cujo respeito

	

I elle é passado e a impaltancia paga por dias. 	 •
19. Si .se rasgar ou inutilizar-se çoalquer certificado

! depois de apresentado -ella Ws directoras, poderão estes man-
dar cancellalo e passar uni novo certificado si perder ou for
destruido; • após prava dada ,,á satisfação dos directores e cora
a indemnização que os directores julgarem • propria, ser dada,
dar-se-ha uru novo certificado á parte que perdeu ou 'dos-
truiu o certificado. !

20. Pagar-s,í-ha - a - companhia • por cada certificado pas-
sado de accôrdo com o artigo prece,dcate a importa.ncia
de uni shilling ou menor quantia, % como os directores de-
ternituarem.



CHAMADAS

21. Os directores farão a todo o tempo as chamadas que
blg,arem cenveniente dos accionistas relativamente a todas as
importancias não pagas sobre as acsities que estes respeeti va-
mente possuirem, e não pelas condições de distribuição dita
Mesmas que -tenham de ser pagas em épocas fixas e cada
accionista pagará a imroatancia de cada chamada assim feita
a elle, ás pessoas e nas datas o logaxes designados pelos
.directores.

Pôde-se fazer chamadas apagar em prestações.
22. Será coesiderada ter sido feita uma chamada logo que

ror passada uma resoluçao que os directores autorizo rum.
23. Nenhuma chamada excederá de um quarto da impor-,

tancia nominal de uma acção, nem terá de ser paga dentro de
deus meus depois que tiver sido -paga a chamada precedente.

24. Dar-se-ha aviso de qualquer chamada, com anteee-
doada de 14 dias, especificando a data e o legar do pagamento
e a quem deverá ser paga a chamada.

• 25. Si a quantia por pagar por qualquer chamada ou pra-
ato ção não for paga no dia ou antes, designado pau seu paga-
Inento, o possuidor de então da acção, a cujo respeito tiver sido:

. feita a chamada au a prestação, pagará pela mesma o juro do
s10 0/0 ao anuo, a contar do dia marcado para o seu pagamento..
até a data do pagamento actual ou a outra qualquer taxa que
.os directores possam determinar.

20. Os directo' 03 poderão, si julgarem conveniente, receber
'ae qualquer accionista que queira adeantal-a, toda ou qualquer
•parte da importancia, devida pelas acções que ele possuir,
além das quantias actualmente chamadas sobre elas, e pelas
imeortancias assim pagas adeantadas ou por tanto quanto
della,s a todo tempo exceder da impostancia das chamadas
então feitas sobre as acções a cujo respeito tiver sido feito asse
adeani amena), a companhia poderá pagar juros á taxa que o
accionista que pagar essa importando, adeantada, e oadireciareS
convencionarem.

CONFISCO E PENHOR

27. Si qualquer accionista .deixar de pagar qualquer dm.
asada ou prestação co ou untes d.o dia designado para o paga-
-mento da mesma, os directores poderão em qualquer tempo
posterior, durante o tempo em que a chamada ou prestação
estiver por pagar, mandar-lho um aviso reclamando o paga-
mento, juntamente com qualquer juro que possa ter-se vencido,
e todas as despesas que possam ter sido feitas pela companhia
em razão dessa falta de pagamento.

28. O aviso designara um dia (não sendo menos de 14 dias
da data do aviso) e um local ou loca,ej em que essa chamada
ouPrestaçã.o e esses juros o .despezas que, como dito acima,
deverão ser pagos. O aviso declarará tambem que no caso de
falta de pagamento na data mi antes e 'no local designado, as
nações a cujo respeito foi feita a chamada ou prestação por
pagar ficarão sujeitas a confisco.

29. Si as exigencias de qualquer aviso, como dito acima,
iablo forem attendidas, as acções, a cujo respeito tiver sido dado
esse aviso, poderão ser em qualquer tempo posterior, antes
do paaamento de qualquer chamada ou prestações, juros e
desreiã.s devidos a respeito delias, confiscadas por uma reso-
lução dos directores para esse tim ; nesse confisco serão in-
cluidas quaenuer dividendós declarados relativamente ás acções
confiscadas e não pagas antes do confisco.

30. Toda acção assim confiscada será considerada proprie-
dade da companhia e os directores poderão revendeaa redis-
tribuil-a ou de outra qualquer fórma dispôr deita da maneira
que lhes parecer conveniente.

31. Os directores poderão, em qualquer tempo, antes que
a acção assim confiscada seja revendida, radistribuida ou
disposta de qualquer maneira, annullar o seu confisco sob as
condições que julgarem convenientes,

32. Qualquer accionista, cujas acções tenham sido confis-
cadas, será, não obstante, obrigado a pagai-as e pagará inime-
diatamente á companhia todas as chamadas, prestações, juros
e despesas devidas a respeito 'dessas acções na data do confisco
até o pagamento, ã razão de 10 0/. ao anuo, os directores
podarão obrigar os pagamentos dessas importa ncias ou de
qualquer parte delias, si o julgarem conveniente; não terão,
porém, a obrigação de assim proceder,
- 38. A companhia terei um primeiro e primordial direito
de penhor sobre as acções (não sendo as acções integaaltradas)
registradas no nome de cada accionista (quer só, quer con-
juisetamente com outros) pelas suas dividas ou compromissos,
só ou conjunetamente com outra qualquer pessôa para com a
companhia, quer o prazo para o pagamento ou para o desem-
penho do compromisso se tenha ou não vencido, e não será
crendo interesse algum equitativo orn qualquer acção, unido
soa a base e condição de que q art. 	 dos presentes tem do

isorainao 13
	 DIARD5 OrP/CIAli

	
Agosto — 19 o g

effectivo. Esse penhor se estenderá a todos os dividendos •
todo tempo declarados a respeito dessas acções. Salvo con-
venção contraria, o registro de urna transferencia de acções
vigorará corno urna desistoncia, do penhor da companhia (si
houver) sobre essas acções.

34. Afim de obrigar esse penhor, os directores poderão ^
vender as acções sujeitas a eles da maneira que julgarem con-
veniente; não será porém, feita venda alguma sem que o supras
dito prazo esteja vencido e sem que se tenha, mandado aviso
por escripto ao respectivo accidnista„ seus testamenteiros ou
administradores, da intenção de vendei-as e sem que elle tenha
faltado .ao pagameato, cumprimento ou desempenho de suas
dividas, compromissos ou encargos depois do sete dias do
aviso.

35. O producto liquido de qualquer dessas vendas será ap-
plicado ao pagamento das dividas, compromissos ou encargos,
e o restante (caso haja) será 'pago aos respectivas accionista,
testamenteiros, administradores ou representantes.

36. Após qualquer venda deaois do confisco ou para.obrigar
ao penhor no mencionado exercido dos poderes aqui dados, os
directores pederão lançar o nome do comprador no registro,
relativamente ás acções vendidas, e o comprador nada terá a.
ver com a regularidade da provoniencia ou da applicação da
importancia, da compra o, depois que o seu nome tiver sido
inscripto no registro relativamente a essas acções, a validade da.
venda não será contestada por pessoa alguma e o recurso de
qualquer ressoa airectada pela venda será sarnento por clamno
e exclusi-s-amente contra a companhia.

TRA.NSPERENCIA E TRANSMISX0 DE ACOES

37. O instrumento de transferencia de qualquer acção será
assigna,do, tanto pelo transferente, como pelo transfe:ado, e o
transferento será considerado ficar possuidor dessa acção até
que o nome do transferido seja inscripto no registro.

• 38. O instrumento de transferencia de qualquer acção será
por escripto, na fórina commum usual.

30. • Os directores poderão prescindir do registro de qual-
quer transferencia de acções sabre as quaes a companhia tiver
direito de penhor, e no caso de acções não integralizadas po-
derão recusar o registro de uma transferencia a um transferido
que não tenha a sua approvação.

40. Todo -instrumento de transferencia será deixado no
escriptorio para ser registrado, acompanhado do certificado das
acções que tiverem de ser transferidas o de outra qualquer
prova que a companhia possa exigir para provar o titulo do
transferente ou o seu direito de transferir as acções.

41. Todo instrumento de transferencia que fór registrado
será retido pela companhia, porém qualquer instrumento de
transferencia que os directores recusarem registrar será, a
pedido, restituido á pessoa que o depositar.

42. Pagar-se-ha por cada transferencia uma quantia que
não exceda de dons shillings e seis pence e, caso o exijam os
directores, ella será paga antes do seu registro.

43. Os livros cle transferencias e o registro de accionistas
poderão ser encerrados durante o tempo que os directores
determinarem, comtanto que não o sejam por mais do 30 dias
em cada anuo.

44. Os testamenteiros ou inventariantes de uma accionista
fallecido (não sendo um dentre diversos possuidores) serão as
unicas pessoas reconhecidas pela companhia como tendo direito
ás acções registradas no nome desse accionista, e, no caso do
falecimento de uni ou do mais dos possuidores collectivos do
quaesquer acções registradas, os sobreviventes 'serão as unicas
pessoas reconhecidas pela companhia como tendo direito ou
interesse nossas acções.

45. Qualquer pessoa que venha a ter direito a acções
em consequencia do falledmento ou fallencia de qualquer
accionista, poderá após apresentar prova de que sustenta c
caracter a cujo respeito ela propõe agir, de a.ccôrda com esto
artigo ou de seu direito, como os directores julgarem sun
cientes, e com a sancção destes (que não ficam na obrigação do
dal-a), ser registrada como accionista relativamente a essas
acções ou poderá, sujeita aos regulamentos sobro transas-
rendias aqui adeante contidos, transferir essas acções. Esto
artigo esta aqui adeante tratado na, 4 clausula, de trans-
missão D.

GARANTES DE ACOES

46. A companhia poderá, relativamente a. acções iate- .
gralizadas, enaittir garantes (aqui adea,nta denominados ga-
rantes de acções) declarando que o portador tem direito ás
acções nele especificadas e poderá providenciar par meio do
consoo:a ou por outra 'arma sobre o pagamento de futuros s.
dividendos sobre as acções inchadas nesses garantes,
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; 47. Os directores poderão determinar e a todo tempo al-
terar as. condijes sob as quaos devem ser emittidos os ga-
rantes de acções e,.em particular, sob as quaes • será emittidõ

, um novo garante ou coupon no legar de:algum outro que, se
'tenha, estragado, perdido ou- destruido,- sob as quem o por.
-fedor - de um garante. de acções terá,..direito a comparecer e
votar em assembleas geraes, o sob as quaes um garante de
acções poderá ser cedido e o nome do possuidor inscripto
no registro , a respeito das acções ou capital. nele. especifi-
cados. Sujeitos a. essas condições e aos presentes,. o portarem
de um garante da acçõ'es será; um accionista em toda, a ex-
tenso

O possuidor de um gerente de acções• ficará. sujeita ás
condições • então em vigor,, quer feitas antes, , quer. depois • da
emissão desse garante. Até determinação em. contrario 1 as
condições seguintes. terão &Meuá, como si . feitas pelos die
rectores, de confórmidada.com esta clausula :

1°, nenhum garante de acçã'e será passado senão a podido
por escripto.pela.possoa então inseripta no registro de. accio-
nistas como pessuidera da acção, a cujo respeito o garante tem
de ser passa,de, porém no heverá, objecção a que o pedido seja
assignado pela pessoa que o fizer, antes que o seu, nome esteja
inscripto na registro como possuidor ;

2°, o pedido será na fôrma, authenticado por declaração
legal ou outra prova, havendo, quanto á identidade da pessoa
que o fizer e;ao seu- direito ou titule á acção, que 'os- directores
a toda tempo exigirem, e , sere depositado no escriptorio da.
companhia ;

3°, antes de passado um. garante do acção, o certificado
(si houver), então passado a respeito das aceões quese pretende
incluir. nelle, será entregue aos directores; salvo • si dispen-
sarem esta condição: ;

4°, qualquer:pessoa que requeira um garante de acções pite
gará, na occasião do:pedido, aos-directores, o respectivo , im-
posto de, seles,. bem • comas, quantia, nunca excedente de uni
shilling por cada garante, que os directores a todo tempo

1, lixarem, ;•
f, 	 50, os garantes de acções levarão o selo o serã,o : assignados
Ter um, director e' rubricados pelo secretario ou. por outro
:qualquer funecionario nomeado para esse fim pela: directoria ;

6°, cada garante de acções conterá omumero de acções
r será na finque; a na forma que os directoras julgarem conve-

nientes. O' nume„ro- primitivamente expresso em cada acção
será declarado nesse:garante

70, coupoas pagavets ao - portador desse numero, como os
directores-julgarem conveniente; serão anexas a garantes da
acçõ os, providenciandb sobre o pagamento doe dividendos ou,

I , juros sobre as aeções - neles- incluidose ef os directores provie
dentearão; como a todo tempe' julgarem conveniente, sobre a',
emissão de MOVO; • empoes aos portadores da então de. garantes
de acções, quando os coupons a . elles aelneeades tiverem aca-
bado.;	 1

80, cada,coupont será' distinguido pelo numero de garantia 1
de acções • a! que elle pertence a por uni! numero indicando o

• legar qure elle amime; na , serie do coupons' pertencentes ao - ga- .1
rente., Os;couponsiaõ exprimirão terem de' sor pagos em qual- I

, quer preze particular nem conterão' declaração' alguma sobro
1 a importancia; quel tiver de serpaga ;

90; ao : declarar-se o pagamento de qualquer dieidendo•a
•juro sobre • ase acções' especificadas' enit : qualquer garantia do
acções, os directores: : publicarão - um aviso em uni dos -- jorneee
diarioepuBleades mit Londres e em (nitre qualquer: penal que
elles julgarem' c-onsreniente,. deelarando a importancia por 1
'acção ou'poreente.gern a pagar, a data' do pagamento' e o nu- 1
mero de serio de* coupon a ser apresentado; a em vista disso I
qualquerpeseoa que:. apresentai' e entregar um coupon' desse 1
numero 'do serienTlecal; ou' erneire dos- locaes designados no
coupon ou' no.ditb 'entrando,' terá direito*a'reeebee; expireção
de numere de dias anão excedendo a' cindo) 'dessele dessa entrega', .
fine os directoree atbdo 'tempo' d'sterrninara; os dividendo ou
juro aepagee sobre*a,ssacções eSpecificadasele - referidos garanto
'de acçao'ao que/quer' pertence'ae ditrecoupon; conforme o avise
que tenha s'db dadb • pelo . a.nnuncio;	 1

10; a companhia • terá,- direito de reconhecer'. um • direito 1
absoluto no . portador . de então de qualquer coupore annunciado '1
corna aciina -dite. pera,o pagamento da impor tancla de divi-
videndo ou juro sobre o garante de acção ao qualspertencia 43

I ,dito empo»; que.. tiver sido como acima. declarado pagavel a 1

.1 apresentação' e, entvega daquele , càupon, e . a: entrega* , desse 1
coteron será boa quitação para a. companhia ;

11, estragando-se. eu inutilisando-se. qualquer garante de
• 1 acção os directores,	 enteègue para' ser cancel-

lado, p,assarão-um novo em substituição.;
'f'

	

	 12, perdendo-se.- ou destruindo-se s qualquer' gara,nte , do	 1
Asião, _os eelieectoree poderãoesereetelaipeiela oa-wdestruiçÃO Nese :, 1

ee.. • ,.;	 •	 ese,
•

veda á sua satisfação e após a indemnização que a Companhia
julgar conveniente, passar outro garante de acção ou coupon' ent
legar dolo;

13,em qualquer'dos casos de que tratam :- as condições i'd
e 12 será, paga .a companhia pela pessoa-a' que aproveitarom as"
ditas. condições urna quantia de deus shillings o seis pence,além
do imposto do selo o excluindo todas as desposas concernentes á
investigação da prova de perda-ou distribuição, e uma-indentai- .
zaçãb á companhia, urna ;

14, pessoa nenhuma, como portadora da um garante de
acção, terá direito a assistir, votar ou exercer em relação a elle
qualquer dos- direitos' do , accionista,  em qualquer assemblea,
geral da companhia ou assignar qualquer requerimento para
convocação' de qualquer assemblea geral; sem À T.te tres dias;
pelo. menos,arites do dia mareado'para; a assei-11We, nb primeiro
caso, e sem antes de deixar no escreptoelo • o requerimento, no se- .
gundo caso; elle- tenha depositado' o garante' deaação no escri-
ptorio•ou em , qualqueroutro. logarque os . directores marcarem,
juntamente corre uma- declaraçao escriptasdo seu' , nome o resi-
dencia asem , que esgaranta de acçã,o fique :, assim • depositado
até depois' que tenha legar- a aseemblea geral ou qualquer- adia-
mento della:. O'nome'da mais une - ;• obesos posetildor collective
de-umgarantc deacao, não será:recebido ;

15, á pessoa que' assimdepositere um l garante de* acção,
será entregueu•ns certificado- declarando-o seu- nome o . rose-
delicia e o numero de acções representadas-. pelo garante da'
acçãO por: ell&doposit'adae esse' certifièado lhe dará direito a
assistiee votar-em; assemb l.:a,. geral, da mesma maneira que
si fosse. accionista regiStradee da.companhia f a respeito. dá acção
especificada no dito.cortifiCado. A•entrega do- dito. certificado
á companhia, ou garante' deacçã,O, a cuja- respeito- este foi
passado,. será restiteidb. Citertificado.deverá ser da fórma , se-
guinte: Tu Site fento_Gold Estales Iírnited:

<4\10...
Certifico que... da ... amoeda corre' os' regulamentos d'a -

companhia, denositou os' garantbe-* de: a'cções' abaixo Men-
cionados,' eun relaeãO 'aos'qua,es cite terifdireito 'a asSistir á as-
sernblea • geral dá' companhia, cede terá loger 'em — aos;.. dee,
de 19...

O Secretario. Particulares-de garantes-de acções' deposi-
tados.»

16; pessoa nenhuma , como portadbra de: qualquer garante -
terá direito a exercer direitos-de aceienieta .(salvo. como acima
disposto expressamente-em; rolação.-ae assembleas•getaes).- serre
apresentar esse garanta, declarando o seu nome e' residencia, e,
(si e quando 03 directores assim. o exigirem)' pormittindo , que
no mesmo seja, feita ume.declaração ela facto, data, fim e coa-
sequencias, sua apresentação;
. 17, si o portador do um garanta do acçã,a entregai-o para
ser cancellado e com•elladepositar nce-escriptorio unia , diacla-
ração escripta, assignada, da férrea e authenticada da maneiras!
que os directores exigirone; peclindb serregistrade • co'mo accio-
nista' quanto ás acções eepeeitleadas -no - dite' garante ele •aeeõee
selançando *nessa:doei:ir a.eão'a-sett nome', residencia e 'profissão, .
terá direitb - a ser inScripto*no registro' como- accionista da'
companhia; crurelação ás* acções especifleadas 'no garante. do
acções entregues ;

18, sujeito ás condições precedentes -  aos presentes, e
portador de um garante de acções será um accionista pare
tõelos os °Reles;

coNvgasÃo D AreÕES ear arrue
•

48. A• ~Cambia erill assernbléa - geral i poderá converter
quaesquele aceões , intiegralizadás' em' capital a' reconverter
qualquers cepital ene' a:ceõess integralizadae de qualquer &no-
min-a,ção:

49.- Quando' . quaesquer aceões tiverem sido convertidas
ene capital os dieersos" pOssuidbre deeseecapital pedem dalli
em deante; transferir os seus respectiVoe interesses : nelas ou
qualquer.'parte desSas interesses; mesa maneira' e sujeitos
aos:mesints'regtilaineritbs, 1 como e sujeitos, aos : quaes, quaesquer
acções • cap.telida' companhia ' 'melam',  ser transieridas • ou
tante quanto* as' circumstancias , o : pormittiromS Os directores
poderão, a-toda-tempo; si- o* julgarem conveniente, fixar a lin-

portancia minima do capital transferiveF e' determinar quer
fracções do urna libra não sejam negocia,veis, com poderes.
porém, á sua' discreeão, de dispensar assas' regras em qual-.
quer caso particular.

50. O capital ' conferirá aos. seus respectivos possuidores
os mossas' privilegies avantagens-qeauto. participarsã'o eia
lecros e voteeão emassomblás da- companhia, e pare mures
lias, como toriamtsidb coneeridOs por anees de; igual: interesse.
no- capital :

, da compailliee, fórma, poréin,-, que no,diani
(lesses isrivilegios , e vantagens, excepto, a- partielpaçãe em

fte.'res d compenlita, sertiScOeferido por qualver.part0 aliquote,
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do ranhai consolidado, corno não teriam, si existindo em
uees," conferidos esses privilegios ou vantagens. E salvas como
a.citna dito, todas as disposições aqui . contidas terão, tanto
'quanto as ciréitastancias o permittasa, applicação, tanto a ca-
pital como a acções. Nenhuma dessas conversões afectará, ou

'prejudicará, qualquer preferencia ou outro privilegio especial.
51. Qualquer capital ordinario poderá, por meio do reso-

•.lução.especial, ser subdividido em secções preferidas e deferidas
e quaesquer direitos preferenciaes poderão ser additados ã
'secção preferida sobre a secção deferida.

LUGMENTO E EEDUCÇIO DE CAPITAL

• 52. A companhia poderá a todo o tempo augmentar o
capital pela creação de novas acções da importancia que possa
ser considerada conveniente.

53. As novas acções serão emittidas nos termos e condi-
ções e com os direitos e privilegios a ellas annexos, como a
n,ssembléa, geral, tratando de sua creação, determinar e si
não for tomada nenhuma deliberação, como os directores
determinarem, e em particular essas acções poderão ser

l'nittidas com um direito preferencial ou qualificado a divi-
dendos, e na distribuição dos haveres da companhia e com
um direito especial ou sem direito algum de votar.

" 54. A companhia em as-,embléa geral poderá, antes da
emissão de quaesquer n)vas anões, determinar que a,s mesmas
eu qualquer parte delias sejam oferecidas primeiramente a
todos os actuaes accionistas em proporção á impartancia do
capital que elles possuirern ou fazer outras disposições sobre
It. emissão e distribuição das novas acções ; na falta, porém,
dessa determinação ou até o ponto em que • a mesma não sé
estenda, as novas acções poderão ser negociadas como si fizes-
sem parte das anões do capital primitivo ordinario,

. 55. Excepto disposição em contrario, estabelecida pelas
condições de emissão ou pelos presentes, qualquer capital le-
vantado pela creação de novas acções será considerado parto
do capital primitivo ordinario e será sujeito ás disposições
aqui contidas com referencia ao pagamento de chamadas e
prestaçõz,, s, transferencia e transmissão, confisco, penhor, en-
trega, e outros assumptos.

56. A companhia poderá a todo tempo, por meio de reso-
lução especial, reduzir o seu capital, pagando do capital ou
Reancella,ndo capital que tiver sido perdido, ou não for repre-
sentado por haveres vantajosos ou reduzindo a re>ponsaldliclade
sobre as acções ou pela fôrma que pareça conveniente, e o
capital poderá ser pago sobra a base de que elle poderá ser de
sovo chamado ou por outra fórma„ e a companhia, poderá>
tambarn, por meio de resolução especial, subdividir ou con-
/solidar as suas acções ou qualquer delias.

67. A resolução especial pela qual qualquer acção for sub-
dividida poderá determinar que entre os possuidores das acções
Tesultantes dessa subdivisão, uma ou mais delias terão alguma
amen:saneia ou vantagem especial quanto a dividendo, capital,
direito de votação ou outra sobre as outras ou outra ou com-
parados com esta.

DIREITO DE MODIFICA.CIO

58. Si a qualquer tempo o capital, em razão da emissão de
acções preferenciaes ou outras, for dividido em diferentes cias-
.ses de acções, quaesquer dos direitos e privilegios inherentes
a cada classe poderão ser modificados por accôrdo entre a com-
panhia e qualquer pessoa que pretenda contractar a res-
peito dessa classe, comtanto que esse accôrdo seja: (a) ratificado
por escripto pelos possuidores de dons terços pelo menos do ca-
pital nominal das acções ernittiaas daquella classe, ou seja (b)
,eonfirmado por uma resolução extraordinaria passada em as-
sembléa geral dos possuidores de acções daquella classe, e todas
as disposições adeante contidas sobre assembléas geraes tesão,
;nutatis mutandis, applicaçã.o a essa assembléa, de forma, porém,
que o seu quorum seja de accionistas que possuam ou repre-
sentem por procuração metade da importancia nominal das
acções emittidas da classe. Esta clausula não implica r sstricçã,o
de poderes de modificação que a companhia teria si esta clau-
,sula, fosse. omittida.

PODERES DE CONTRAUIR Emanals.TISIOS
59. Os directoras poderão a todo.o tempo, a seu arbitr'0,

levatstar, tomar a.emprestimo ou garantir o pagamento de -
qualver quantia ou quantias para os fins da companhia, de •
planeira, porém, que as ingertancias a qualquer tampa devidas
?não excedam, smn a sancçao de uma assembléa geral, da • im-
pestaneja, nominal do • capital. Nenhum emprestados, pos érn, -
,ou outra pe ,sca,' em transanções conI empanhia terá (11)2 ver
eu indagar si ço 11it é observado.

- 60. 03 directores poderão levantar ou garantir o • remiu
bolso desses dinheiros pela maneira, nos termos e condições a
todos os respeitos que elle> jnigarem convenientes, o em partis}
cuias pela emissão de debentures ou capital de debentures da;
companhia, gravando todos ou qualquer parte dos bens da com-
panhia (tanto actuaes como futuros) inclusive o capital por.
chamar nessa época.

61. Débentures, capital de deloentures ou outros titulos po-À
derão ser transferivels; isentos de quaesquer equidades entre
a companhia e a pessoa para a qual tiverem sido as M2S111043

emittidas.
62. Quasquer debentures, capital de dobentures, obrigac3e9

(bonds) ou outros titulos poderão ser emittidos com um des-
conto, premio ou outra cousa e com quaesquer privilegios es-
peciaes quanto ao resgate, entrega, sorteios, distribuição de
acções, direito de assistir e votar nas assembléas geraes da coa-
panhia, nomeação de directores e outros fins.

63. Os directores terão um registro apropriado, de accôrdo:
com o art. 43 da lei de companhias, do 1862, do quasquer
hypothecas e onus que afectarem especialmente os bens da
companhia e darão curoprimmto ao art. 14 da lei de compa-
nhias, de 1900.

ASSEMBLÉA.S GERAES

64. A primeira assembléa geral terá Iogas na data do anné
de 1901 (não sendo mais tio troo mezes depois do registro do.
memorandurn de associação da companhia) e no Iogas que
os directores possam determinar e quer em Inglaterra e
quer em outra parte.

65. Realizar-se-hão outras assembléas gemes uma veZ
pelo menos no anuo de 1903 e em cada anno subsequente, na
época e no Iogas que possam ser marcados pela companhia em-
assémbléa geral ou, não sendo mareada a época ou logar,
serãs então na época e logar que possam ser marcados pelos
directores.

66. As supra mencionadas assembléas gemes serão cleno4
Minadas assernbléas ordinarias, e outras quaesquer assembléas
da companhia serão denominadas assembléas extraordinarias.

67. Os directores, a requerimento dos possuidores de nunca
menos de um decimo do capital emitido da companhia sobre
o qual todas as entradas ou outras qu tntias tenham sido pagas,
convocarão i m ed i atam e ate uma a 33c3 mbléa, extraordinaria da,
companhia, devendo vigorar as seguintes disposições:

ls, o requerimento deverá declarar os fins da asseinbléa e
ser assignado pelos requerentes e depositados no escriptorio, e
poderá consistir de diverso> documentos da mesma ferina, cada
um assigna,do par um ou mais requerentes ;

2a, si os directores não fizerem com que tenha Iogas uma
assambLa dentro do 21 dias da data da apresentação do reque-
rimento, os requerentes ou uma maioria deites em valor
poderão por si mesmos convocar a assenbléa ; essa assembléa
não terá Iogas depois de troo mezes da data do dito deposito ;

3s , si nessa assembléo, passar urna resolução que requeira
confirmação de outra assembléa, os directores convocarão
immediatamente uma outra assembléa extraordinaria, afim de
tomar em consideração a resolução, e, sijulgarem conveniente, .
de comfirmal-a por uma resolução especial, e si os directores
não convocarem a asssmbléa dentro do sete dias da data em
que passar a primeira resolução, os requerentes ou a maioria
delles era valor, poderão por si mesmos convocal-a

4a, qualquer assembléa, convocada de accordo com esta
clausula pelos requerentes, será convocada da mesma maneira
tão approximadamente quanto possivel, como aquella em que
ellas teem de ser convocadas pelos directores.

68. Sete dias, pelo menos, antes dar-se-ha aviso por an-
nuncio ou por eseripto remettido pelo Correio ou par outra
Aunai, como adea,nte disposto, especificando o Iogas, dia e hora
da assemblea, o no caso de negocios especiaes declarará qual a
natureza geral desses negocios. Sempre que se pretenda appsN
var uma resolução especial, as duas assembléas poderão ser
convocadas por um e mesmo aviso e não haverá obstaculo al-
gum a que o aviso só convoque a segunda assembléa na contins
go teia de passar a resolução pela precisa maioria da primeira
as rombléa. Com o consentimento escripto de todos os accionista
d.t então podetá ser convocada uma assembléa geral por una
a iso nunca menos de sete dias e da maneira que ellesjulgarerct
conveniente.	 •	 • '	 •	 .	 •

69. A omissão aceidental em dar-se qualquer aviso a qual-
. quer dos accionistas não invalidará qualquer resolução tomada
em qualquer dessas assembléas. -	 -	 - -	 _

PROCEDIMENTOS DAS A.SSEXIDLÉAS GERAM	 •

	

_	 •

- 70. Os assumptos do uma assembléa ordinaria, aão ser
a primeira, serão receber e examinar a conta de lucros e per-
da,s 0 balancete, os relatorios dos directores e dos fiscaes, eleger
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•kliroctores e outros funccionarios no togar dos que se retirarem
por meio de turno,. declarar dividendos e tratar de outros
quaesquer assumptos que em • virtude dos presentes estatutos
devoro ser tratados. em urna assembléa ordinaria,. Outros-
praesquer assumptos tratados om uma assembléai ordinário...
e "03 • tratado3.- em assembléa extraordinaria serão considerados
_especiaes. 

71. Troa accionistas pessoalmente presentes formarão •
Quorum para urna a.ssembléa•geral, e no. caso do • ser. alguma

, itorporação accionista da companhia,. qualquer. director, ge-
t rente ou secretario destacorporação-, que compareça por esta;
nessa, qualidade será, para todos os fins, inclusive o direitojule)
;faltar ou votar, considerado representar essa- corporação.
se; tratará do assumpto alguruom qualquer assembléa geral sem.

,I.latte no começo estejaprosente o quorum preciso.
1 72..0 presidente doa directores-terá direito a presidir toda.

assembléa geral, ou; não havendo presidente ou si. a. ella não
..estiver elle presente' dentro de : 15 minutos depois da. hora'

rnaacadapara a dita assembléa, os accionistas presentes em:
;pessoa escolherão outro director : para presidente, e si não-- es-
tliVer presente director algum, ou si .todos-os directores presen-
tes recusarem tomar apresidencia, então os • accionistas pre-
sentes escolherão um dentre si para presidil-a.

; 73. Si dentro de meia hora da hora mareada para a assem-
illéannão houver quorum, a assombléa, stfor convocada. a PC-. •

'''-querimento como acima; eito, será i dissolvida; em • outra qual-
quer caso, porém, ellao seráaadiada,para, amesmo dia da pro,
xima semana; á mesma.. horae: togar, e si nessa: assembléra

1. adiada não houver quorum, então.dous accionistas quaesquer;
pessoalmente pesente3; formarão gzeortinz e poder-se-hão tratar'

1 -assmnptos para os quaes foi convocado wass-ornbléa.
74. Toda questão submettida a urna assembléa, será- decidi-

' da primeiramente pelo levantamentedits mãos o, no caso de
empate de votos, o presidente,. tanto na. votação por levanta-

; meato dás. mã s, como. no. oscrutinio, terá' • um voto do desein-
1k pate além.do ou dos_votos aos' qua,es elle tiver - direito como"

accionista.
1k	 75. Em qualquer assernbléO geral, salvo si for pedido es-
i jerutinio polo presidente °apor cinco accionistas polo menos ou -
1,1por. urn.ou.mais accioniStas que possuirem ou repre ent r n3	 EL el

kf: por procuração ou tiverem direito de.votar relativamente urna
ydechna.parte, pelo menos, do capital representado na assem--
tbléa, uma- doclaração feita pelo presidente de que uma resolu-
ção passou.ou. não Ibiapprovada ou. passou por maioria.parti,

r-Dbular 011-ati passou assim, e um lançamento a esto respeito no-;
'livro de.:actas.da companhia, serão prova concludente do-numere

, ou proporção dos votos dados a favor ou'contra a resolução. j
• 70.. Si for pedida umavotação como acima dito ella serái

; tomada da. maneira e no togar. nhora que o presidente da as-
; sembléa designar, quer de uma vez, quer depois.de um inter-
' wallo ou adiamento. ou de outra. forma, e o resultado da vota-

ção;sorá considerado como uma resolução da assembléa enlape'
- foi pedida a-votação.

77.. O presidente de uma assembléa, geral poderá, com- o'
• consentimento da assembléa, adial-a de - uma para outra data e:

do um para outro. togar; na assembléa, adiada, porém, não se:
tratará de outro assumpto a não ser. o que ficou por acabar na'

j3. anembléa, em que teve legar o adiamento.
78. O 'pedido dia uma votação não.impodira a . continuação -

.de urna assembléa para tratar-se de. qualquer assumpto a não.
'sor  aquello em que foi pedida a votação.

79. Qualquer votação devidamente -pedida • sobre a eleição
de presidente de urna.assembléa, ou sobre. qualquer questão de
adiamento, será tomada na assombléa sem.adiamento.•

d	 VOTAÇÃO DOS ACCIONISTAS'

80. Na apresentação de mãos todo accionista' presente em
pessoa (inclusive orepresentánto do uma corporação de accordo

k com a cláusula 71) terá um' voto,- e em uma votação por escru-
i•tini° todo • accionista, pessoalmente presente (inclusive o que
;• acima dito) ou por procuração terá um voto por 'cada' acção

que elle possuir, ou no caso das acções preferonciaes ! no capital
inicial dez votos por cada acção preferencial que olhe possuir;
-Neolium accionista presente ~ente por procuração terá di-
reito a votar em um levantamento do mãos, salvo sendo Mie

m ijamo corporação presente por procuração e não seja accionista .1

l' rda companhia, em cujo caso esse procurador poderá votar
p.levantamento de mãos, como si fosse accionista da companhia:
.L 81. Qualquer pessoa com-diretto, de accôrdo com a clauslita

ido transmissão, de transferir' quaesquer acções poderá-votar em:
- qualquer assembléa vral a respeito deltas, da mesma maneira'
como si fosse o possuidor registrado dessas acções, comtanto
que 48 horas pelo menos antes da hora' da assembléa na qual
elle pretende votar, ,j ustiftque COM' os directores o sou direito de'
transferir essas acções, excepto si os directores tiverem préi,

viamoote admittido a seu diroito • de votar nessa assombléa era;
ralação a cilas.

82. Quande houver possuidores collectivoa; de -noções, qual-
quer um deites poderá votar em qualquer assembléa, quer:
pessoalmente, quer por procuração, relativamente a essas
acções, como si elle fosse o, unico com direito a alas, e si mor
qualquer • assembléa estiverem,preeentes;_ mais de. um-desses'
possuidores- por procuração.. ou: em pessoa, só.' terá. diret.'
toa votar nela aquellé cujo nome se achar inscripto; ent-L
primeiro togar no registro, relativamente a: essas' acçõoa:
Diversos testamenteiros , ou: loventariantes de um: a,ccio--
nista fallacido; em cujo nome estiverem.inscripto,s quaesquor
anões, serão, para, os fins dosta , clausula, considerados possui,
dores colleetivos.

83. .03- votos poderão ser dadospossoalmente ouiporpro,
°urna°. O instrumento do nomeação-de procurador será. por
escriptausignadopelo outorgante museu procurador ou, .sender
o ;outorgante uma corporação, assignado por qualquer director,',
gerente ou secretario dessaocorporação que possa- assignar por:
alta. Nenhuma pessoa que não seja habilitada_ a :votar • coma
accionista da companhia r poderá ser. nomeada procurador; ex,
ceptuando-se uma corporação - que soja accionista. da: comina
nhia, a qual poderá nomear um.davseus:funccionarios coma
procurador.

84. O instrumento' de nomeação de - procurador e a .pro-
curação (caso haja) pela qual ! ello-é nomeado; serão depositados
no.eseriptorio registrado dacompanhia, nunca' menos de 48 ho-
ras autos da hora em que deve ter togar a assembléa orr : o seu:
adiamento (confirme seja-o caso) eu que a-pessoa nomeada por
osso instrumento pre,tenda votar, porém -. nenhum'. instrumento
nomeando procurador será, valido depois de expira,dos.12 ;mons
dal data:da sua; outorga.

85. Um voto dado der accórdo - com os termos de um instruik
mento de procuração será valido, não obstante. o:- fallecimenta
prévio do 'outorgante ou- aare-ogaçã° 'da procuração, ou a-trans-
fer:meia da acção a cujo respeito foi dado o voto; salvo tenda
sido 'recebida, no ercriptorio da companhia, antès ; da assembléa,
communicação.escripta do ;fallecimento, revogação ou.transfe.
rencia;

83: Possuidores, do' garantes de acções não terão 'direita
de- votar par procuração relativamente acções ou capital'
incluidos nesses garantes.,

87. Todo instrumento de procuração, quer para uma as-
sembléa , especificado, ou outra, . será, tão approximadamente,
quanto o porinittam as-circumstancias; - na formula' e para a
efibito seguinte:

The São Bento ,Gold,Estates,

Eu abaixo assignado, accionista dá The .São Bento COld' E;
tales, li»zited; polo presento nomeio 	  de 	  OU na' sua
falta 	  de 	 , meu procurador para por mim e em

meulogar votar.naassembléa geral (ordinaria ou extraorcli-
nora, conforme seja ela) que se realizará :. em'	  de 	
e. ern . qualquer. adiamento da mesma.

EM testemunhudo gim assigno aos 	  de 	  de 19; ...
88.. Nenhum. accionista terá direito a estar presente-ou

votar sobro qualquer questão; quer pessoalrnente, quer por pro-
curação. por outro accionista, oro qualquer assembiéa. geral 'ou
em escrutinio, ou contado em -quorum emquanto dever á com-
panhia qualquer chamada relativa ás • suas acções.

DITtECTOrtES

89. Salvo - determinação em contrario por uma ; asmmbléa
geral, o numero dos directores' não será inferior a- doas; nona
excederá' de sete.

90. Os primeiros directores da companhia serão:
1 0) Major-general George de la Poer Beresford.
2°) Capitão 'William 'Boll Mó Taggart.
3°) Robert Taylor.
4°) Henry Claude.TOolór.
91. OS directores terão poderes do, a' todo tempo,- nomear

qualquer outra pessoa habilitada como director, quer para' pre-
encher uma vaga casual,.quer additando-o- á directoria, porém
de forma que o numero total dos directores não exceda em
tempo. algum ao maximo fixado corno acima e que nenhuma
nomeação, de accôrdo com esta clausula. será' efficaz r sem ! que
dons terços dos directores no Reino Unido - concorram para ;essa
nomeação, porém um director assim nomeado °ocupará, o
cargo somente. até á dissolução da proxima assembléa ordinaria
dá companhia, e será então, si devidamente habilitado, .
givel por meio de reeleição.

92. A habilitação de cada director (não sendo na' oocasirto-
gerento, de acceirdo com a clausula . 119 9- destes) constará' da
posse de acções da companhia no valor 'nominal de 50(a. Um'
primeiro director não terá habilitação - . sinão' depois , ' que , ai
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Roções. pelas quaes elle venha a se habilitar lii telham silo.:
ali -tribuidás, • e 4ue. essas racções 'Sejam de quantia eu:Relute,
para, a soa balitatação. =	 '	 • • .	 -.• • • --

, 93.i Os d ilectore3 serão - pagos dos .fundos da, companhia,
era oemuneraçao do3 seus serviços, com o segue, saber : o
prekidente receberá uru solado á razão do 250 por armo, e
°Pada director, cornta,nto que não seja ao mesmo tempo gerente
*orneado de acceirdo com a clausula 119° destes, receberá o
salario de 150 por anno, e siem qualquer anno es-As solarias
Jião attingirem a uma quantia igual a 5 °/„ da impartancia
MAS lucros da companhia no mesmo anno em que for determi-
nado distribuir por meio de dividendo entre Os accionistas,
então os directores (a não ser o supradito gerente) terão o
direito no mesmo anuo, como remuneração addicional, mais

quantia que, com os ditos salarios, perfizer uma quantia.
igual aos ditos 5 0/s, e a dita quantia addicional será dividida
entre os ditos directores nas proporções e da maneira que
eles possam, por accôrdo, determinar, e, na falta desse accordo,
em partes iguaes entre elles.

94. Os directores que continuarem poderão funecion],r, não
obstante qualquer vaga em seu seio.

95. Vagará o cargo de director :
a) si, sem a sancção de uma a,ssembléa geral, elle aceeitar

antro cargo na companhia, excepto o de gerente, director-
erente, lidel-commissario ou corretor;

b) si fallir ou suspender pagamentos ou fizer concordatas
- com os seus credores;

c) si for mentecapto ou vier a tornar-se idiota;
d) si deixar de possuir a importancia de acções ou capital

exigido, (si houver) para ha,bilital-o para o cargo;
e) si se ausentar das reuniõos da directoria durante um

?enlodo de sais mezes do calenda,rio, sem licença especial para
isso dos directores;

t) si por communicação escripta, á companhia elle resi-
gnar o seu cargo.

96 Nenhum director será desqualificado por contra.ctar com
a companhia como vendodor,comprador ou outra qualidade,nern
es se contracto ou qualquer contracto ou ajuste celebrado pela
nu em legar da companhia,no qual qualquer direetorÁpossa ser
de qualquer forma interessado, será considerado nullo, nem
qualquer director que assim contracto,r ou vi u • a ser interes-
sado será forçado a prestar contas á. companhia de qualquer
lucro realizado por esse contracto ou ajuste, semente pela
sazão de estar funccionando esse director ou pelas relações de.
confiança por isso estabelecidos; fica, porém, declarado que a
natureza do interesse deve ser por ele communica,da na reunião
dos directores em que o contracto ou aju3to for resolvido, si
existe então o seu interesse, ou, em outro qualquer caso, na pri-
tinira assembléa dos directores, depois de adquirido o seu in-
teresse, e que director nenhum, como director, votará relativa-
mente a qualquer contracto ou ajuste em que elle tiver inter-
esse, como dito acima, e si votar não será o seu voto contado ;
porém esta prohibição não terá applicação ao contracto men-
tionado nos artigos 3° e 119 destes ou a qua,esquer assumptos

. eue delles provenham ou a qualquer contracto pela compa-
nhia para dar aos directores ou a qualquer um delles qualquer
garantia como indemnização e poderá ser a qualeuer
guspenso ou rescindido até qualquer ponto por uma assonbléa
geral. Uma communicação geral de que um director é membro
ale qualquer firma ou companhia especificado e é considerado
como interessado em quaesquer transacções com essa firma ou
companhia, será suficiente confissão, do accordo com este
artigo, e depois dessa communicação geral não será necessario,
quanto a esse director e firma ou companhia, fazer-se quaiquer
communicação especial relativa a qualquer supradita troas-
acção particular.

TERMO DE RETIRADA DE DITtECTORES

97. Na primeira assemblea ordinaria, a realizar-se no armo
de 1906, e na primeira assemblea ordinária de cada armo sub-
sequente, retirar-se-ha do cargo um das directores. O di-
rector que tiver de se retirar se conservará no cargo até a dis-'
solução da assembléa em que seja eleito o Seu Sue-.
Aessor.

• 98. O director que tiver de Se retirar, com) dito acima, na
sesenobléa ordinaria a realizar-se no anuo de 1903, será, salvo
si os directeies concordarem entre si, designado por sorte,
porém em cada anuo subsequente o director a retirar-si será
aquelle que estiver aliais tempo no cargo. Entre deus ou
roais que tenham estado em exercido por igual espaço do
tempo, o director que tiver de se retirar será, na falta de ac-
coleio entre si, designado per sorte. O penedo de tempo em
que e..stiver em exercácio uu d;rector será contado da sua ul-
tima ClIÇã,0 OU nomeação em que elle tenha deixado previa-
mente o cargo. Um director que sentira, OStiver devida-
mente habilitado, poderá ser reeleito.

.0J . A.- companhia; em qUalquer.asseinbléa. geral em que se e
retlavaqualquer director da maneira suprad.taa preencherá a, •
vaga • elegendo 'outra pessoa para-director, e. sem aviso a este.
respeite poderá preencher quaisquer outras:vagas. 	 .

• • 100. Si em qualquer assembléa geral em que. deveria ter
loaar uma eleição de directores, o legar do director . que se .
retirar não :br preenchido, elli continuará no cargo ate a dis-
solução -da assembleia ordinaria do atino proxima, e assim da .•
anuo para atino, até que seu togar seja preenchido, excepto _si
nossa assemblea, for resolvido reduzir-se o numero de dire-
ctores.

101. A companhia, em assemblea e poderá a todo .
tempo angmeatar ou reduzir o numero de directores, alterar
a sua habilitação e tombem resolver qual o turno em que esse
numero, augrnintado ou reduzido, terá de deixar o cargo.

102. A companhia poderá, por meio do resolução extra-
()rabiaria, demittir qualquer director antes de expirado o prazo
do seu cargo, e por uma resolução ordinaria nomear outra..
pessoa habilitada em sou legar. A pessoa assim nomeada
()empará o cargo durante o tempo sómeate em que o director .,
para cujo legar elle foi nomeado o °ocuparia si não tivesse
sido demittido.

103.Pessoa nenhuma, a não ser um director que se retire,
será, salvo recommendado á eleição pelos directores, elegivei -
por eleição para o carga de director em' qualquer assimbléa
geral, salvo si ella ou algum outro accionista que pretenda se
propor tenha, sete dias pelo menos antes da assembléa, deixado
no escriptorio da companhia uma participação escripta, por .
elle assignada, manifestando a sua candidatura ao cargo ou a-
sua intenção de se propor.

DIRECTORES-GERENTES

104. Os directores poderão a todo tempo nomear um mais'
dentre si para director-gerente ou directores-gerentes da com-
panhia, quer por um prazo fixo, quer sem limite algum do
prazo em que -occuparã,o o cargo, e poderão a todo tempo--
exoneral-os e 'nomear outro ou outros cru seus logares. •

103. Um director-gerente não estará, emquanto continuar
no esercicio do cargo, sujeito á, retirada por turno e não será,
levado em conta na determinação do turno de retirada de
directores, sujeito, porém, ás dispesifies de qualquer contracto-'
entre elle e a coe-11)111111a; ficará sujeito ás mesmas disposições
de resignação de derniss:o cano CS outros directores da com-'
pa,nhia e, si deixar as funceões de director par qualquer causa,''
deixará, ipso facto, e immedia,tamente, de ser director-
gerente.

. 106. A remuneração de um director-gerente será a todo
tempo fixada pelos directere,; ou pela Companhia em assembléa
geral e poderá ser por meio de solaria ou commissão ou par-.
tilha de lucros ou por qualquer ou por tidos esses modos.

107. Os directores poderão a todo tempo conferir a unas
director-gerente quaesquer dos poderes por enes exercidos,
como julgarem conveniente e pelo tempo, para os objectos e
fins, nos termos: e condições e com as restricções que elles
julgarem convenientes, e poderão conferir esses poderes collo-.
teralmente com todos ou quaesquer dos poderes dos directores.,
a este respeito ou com exclusão ou substituição- deites, e po-
derão a todo tempo revogar, retirar, alterar ou variar todos
ou qua,esquer desses poderes. 	 •

PROCEDIMENTO DE DIRECTORES

103. Os directores poderão reunir-se para tratar dos neas
gocios, adiar e de qualquer fôrma regular as suas reuniões,-
como julgarem conveniente e fixar o quorum necessario para,

resolução dos assumptos. Até resolução contraria, dous di-
rectores formarão quorum. Um director - poderá a qualquer
tempo e o secretario, á, requisição de um director, convocar_
uma reunião de directores. .Não será necessario mandar-se.
aviso de qualquer reunião a qualquer director que esteja.:
fora, do Reino Unido ; as questões que se suscitarem em qual-,
quer reunião serão decididas por urna maioria . de votos, e no
caso de empate, o presidente terá direito a um seoundo voto,'
ou voto .de desempate. As reuniões poderão ser realizadas na
Iaglateira, ou em outra qualquer parto que os directores de-..
temia arem.'
-1 10.1. Os directores poderão eleger una presidente para
as duas' reuaiôes o marear uni prazo no qual elle °ocupo
essas rane,çlies, não geado, porá n, eleito este presidente, ou, Si -
cru qualquer reli g ião não estiver presoate o presidente na hora
mareada, para a mesma reunião, Os directores presentes esco-
lherão um dentre si para presidir essa reunião.

110. Uma reunião dos directores em que se acho presente
o quorum será competente para exerear todas ou, quaesquer
das autorizações, poderes e discrições, de accôrdo coai OS re-
guiamestos da companhia de que estiverem revestidos os dia.
rectores ou enrelveis por olhes, em. geral.



	
110 III	 I	 Ilulilisi IuUIISII	 111	 III11,	 ei

laamingo 13
	

pf-ARto orFicup	 Agosto ige 5 3011

'• .111.. Os directores poderão 'd.olegar :quaesquer . dos seus po-:' , •
4ssres a commis.s5es que *insistam de membro ou :membros a -
dentro si, que julgarem conveniente. Qualquer commissão- asa a
sim formada se conformará,. n • exercicio dos- pOderes , que lhe
forem assim delegados, a Tates-per .regularneatos que lhe

' possam ser a todo tempo impostos pelos directores.
112. As reuniões e procedimentos dessa commissão, con-

sisteute de dons ou mais membros. serão regidos pelas disposi-
çaes aqui contidas para regularem as reuniões e procedimento
dos directores, tanto quanto lhe possam ser applicaveis e não
são invalidados por qua,esquer regulamentos feitos pelos dire-
ctores, de ria:cardo com a clausula precedente.

113; Quaesquer actos praticados em qualquer reunião de
directores ou da commissão do directores, ou por qualquer
pessoa funccionando como director serão, não obstante se des-
cubra depois que houve erro na nomeação dos . directores ou
peaioa funccionando como acima, ou que oitos ou qualquer
deles não estavam habilitados, tão validos como si cada uma
dessas pessoas tivesse sido devidamente nomeada e estivesse
habilitada para director.

114. Si quatquer director, no caso em que o queira, for desi
gnado para fazer serviços extra ou qua,esquer diligencias espes
ciaes, que tenha de residir no estrangeiro ou de outra qual-
que forma, para qualquer dos fins da companhia, esta o remu-
nerará por uma quantia fixada, ou por uma porcentagem dos
lucros ou pela fôrma que os directores -determinarem, e essa
remuneração poderá ser em additamento á saa parto na re-
muneração acima disposta ou em substituição a ela,.

ACTAS

115. Os directores poderão lavrar devidamente actas, em
livros apropriados para eso fim; de to las as nomeações dos
funccionarios ; dos nomes dos directores presentes a cada
reunião do directoria o do qualquer cominissão de dire-
rectores; de quaesquer ordens dadas pelos directores e com-
missão de directores; de todas as resoluções e procedimentos
do assembléas geraes e das reuniões dos directores o com-
missões.

116. As actas de • qualquer reunião dos directores, de
qualquer commissão ou da companhia, logo que sejam as-
signadas pelo presidente dessa assembléa ou pela da proxima
seguinte, serão acceitas, prima facie, como prova evidente dos
assumptos nellas expressos. -

PODERES DOS DIRECTORES

117. A administração dos negocios da companhia,
será confiada, aos directores, e estes, . além dos Pode-
res e. autorizações que pelos presentes lhes são expres-
samente confiados, poderão exercer os poderes e praticar
todos os actos e cousas que possam ser exercidos ou fei-
tos pela companhia e que não estiverem nestes ou per-
dei determinados ou exigidos serem exercidos ou feitos pela
companhia em assernbléa, geral, sujeitos, porém, ás disposições
das leis e dos presentes e a quaesquer riagulantentos a todo
tempo feitos pela companhia em assemblé gehal, corntanto
que nenhum desses regulamentos invalide acto algum anterior •
dos directores, que seria válido, si esse regulamento não tivesse
sido feito.	 .	 .	 .

118. Sem prejuizo dos poderes gemes conferidos pela ul-
tima clausula precedente o de farina a não limitar ou re-
stringir de maneira alguma esses poderes e sem piajuizo dos
outros poderes conferidos pelos presentes estatutos, fica expres-
samente declarado que os directores terão os seguintes poderes,
a saber :

1°, pagar as custas, encargos e despezas preliminares e in-
eidentaes á promoção, formação, estabelecimento e registro da
companhia ;

20 , nomear e á sua vontade exonerar ou suspender os ge-
rentes, secretaries, funccionarios, caixeiros, agentes e criados,
pára serviços elfectivos, provisorios mi especiaes, como julgarem
conveniente, determinar os seus deveres e poderes, fixar 03
seus salarios ou emolumentos, e exigir garantia nos casos o da •
importancia que julgarem conveniente; 	 •

3°, acceitar de qualquer accionista, nos termos e condições
sane forem convencionadas, uma cessão do suas acções ou ca-
pital ou qualquer parte delias;

4°, nomear qualquer ou qua,esquer pessoas (quer incorpo-
rados, quer não) para aceeitar e guardar pela companhit qual-
quer propriedade a ela pertencente ou na qual ela tenha in-
teresse, ou para -suares quaesquer fins, e executar e assignar
quaesquer instruauentos e causas que possam ser preci ias rela-
tivamente a e-se encargo, e providenciar sobre a remuneração
desses encarregados ;

,
z5° rmciar amiluzirs defender, compor-se • Ou abandonar a

quitesquér processos judiciaes pro ou contra a companhia ou . •
seassaincciónarlos eu que .sejam concernentes aos negocias na
companhia, e tamboril concordar e conceder prazo para o paga-
mento ou satisfação de qua,esquer dividas e de quaesquer ra- •
clamações ou exigencias pela ou contra a companhia,*
I 60 , "passar e assignar recibos, quitações e outras desonera-

ções de dinheiro pago á companhia e das reclamações e oxigena
elas destas ; -
; 7°, dasignar quem possa . assignar pela companhia lettraa,

notas, recibos, acceites, endossos, cheques, quitações, contractea
e documentos pela companhia
¡- 80 , empregar e negociar com qualquer dinheiro da com-

panhia que não seja immediatamente preciso para os fins della,
com as garantias e da maneira (sujeitos á clausula quatro
destes) que elles julgarem convenientes e a todo o tempo variar
ou realizar esses empregos
¡ 9°, dar a qualquer funccionario ou outra pessoa empre-

gada pela companhia uma commissão sobre os lucros de qual-
quer negocio ou transacção particular ou uma parte noa
lucros geraes da companhia, e essa commissão ou parte de
lucros será tratada como parte das despezas do custeio da com-
panhia;
• 10, antes de recommendar qualquer dividendo, separar

dos lucros da companhia as quantias que elles julgarem conve- •
nientes como fundo de reserva para fazer face a contingenciaa
Ou para dividendos ou bancos especiaes, ou para regular divi-
dendos ou concertar, melhorar e manter qualquer propriedade •
da companhia e para outros fins que os directores, á sua
absoluta discrição, julgarem opportuno aos interesses da com-
panhia, e (sujeitos á clausula quatro dos presentes) empregar o
as diversas sornmas assim separadas em openações que elles
julgarem convenientes e a todo o tempo negociar com esses a
empregos, varial-os e dispor de todos ou de qualquer parte
deles a beneficio da companhia e dividir o fundo de reserva
nos fundos especiaes que eles julgarem convenientes e eni-
pregar o fundo de reserva ouqu tlquer p srt3 delle nos negociou
da companhia, e isto sem serem - obrigados a conserval-o sepa-
rado dos outros haveres;

11) celebrar, quaesquer transacções e conta actos, rescindir
e variar estes contractos, executar e fazer os actos, instru-
mentos e cousas, no nome e pela companhia, que elle; possam .
considerar conveniente em relação a qualquer das supraditos
fins, ou para os fins da companhia.

NOMEAÇÃO E PODERES DOS GERENTES

- 119. A companhia empregará os Srs. Robert Taylor, Frank -
Taylor, Edgar Taylor, Honra Claude Taylor e Arthur Enfield'
Taylor, actualmente negociando em ceparticipação como enge-
nheiros civis em Queen Street Place n. 6, Londres, sob a flama
de « John Taylor & Sons» como gerentes da coinssuellia, nos
termos de um contracto já prompto e expresso a se fazer entro
a companhia e a ditt firma, uma cópia do qual, para sua au-
thesticidade, foi subscripta pelo solicitador- referido na clau-
sula 3 destes, e a companhia celeb.ará, immediatamiente essa
contracto e os directores o porão em,execuça .i, com as modi-
ficações (si houver) que julgarem convenientes e por tent)
tempo quanto quaesquer dos socios actuaes se conservarem.
membros da dita firma, e a referida firma queira servir coma -
gerente da companhia nos termos do dito contracto ou em
outros termos approvados pelos directores, a referida firma
será empregada como gerente e o escriptorio da companhia
será no escriptorio dessa firma, nos termos do dito contracto.
Ficando, porém, disposto quo o emprego da dita firma será.'
determinado por meio de resolução da companhia em assem-
bléia geral e não obstante o supradito emprego, qualquer mem-
bro ou membros da dita firma poderão ser directores da com-
panhia 'e não necessitam de habilitação alguma do art. 92 doa
presentes.

120. Os gerentes ou qualquer um delles poderão resignar
os seus . cargos ; si, porém, sarnento um ou mais deites resi-
gnarem, os gerentes ou gerente que continuarem serão consi- •
clorados gerentes ou gerente para os fins destes artigos.

121, No caso de demissão ou resignação dos gerentes oa
do falecimento do sobrevivente deles, os directores polerãe
nomear outros gerentes ou outro gerente em seus ou em seu
legar.

122. Os negocies ordinarios-da companhia serão sob a di-
recção e administração dos directores tratados pelos gesen;es,
que no cursa dos ditos negocies ordinarios e para os fias delles
terão poderes para fazer e rescindir qualquer contracto
contractos, por parto da companhia, e tarabeiu fazer meei tax

e endossar no nome da companhia o por ela qualquer letara,
notas provisorias ou lettra de canabio.
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123. Os gerentes poderão nomear o demittir o secretario,
O 'superintendente a quaesquer agentes, caixeiros, operarios e
criados da companhia.

124. 03 gerentes apresentarão uma conta aos directoras,
quando reclamada, de toda a receita e despesa e de quaesquer
transacções, a,ssumptos e cousas relativas á companhia ou aos
seus negocies de que , forem elles encarregados.

125. Os gerentes, no exercicio dos poderes aqui dados, se -
conformarão com os regulamentos que possam ser impostos.
pelos directores da companhia.

126. A remuneração dos gerentes será fixada pelos
directores.

./
GERENCIA. LOCAL

127. Os directores- poderão, a. todo tempo providenciar
sobro a gerencia, e. transacção dos negocies da, companhia em
qualquer localidade especificada, quer no paiz, quer no estran-
geiro, da maneira que julgarem conveniente e as disposições
contidas nas. tres proximas seguintes clausulas serão sem.
prejuizo dos poderes geraes conferidas por esta clausula.

128. Os directores poderão a todo e qualquer tempo
estabelecer qualquer directoria ou. agencia local para gerir
qualquer dos negocies em qualquer localidade especificada e
nomear qualquer pessoas. como membros, dewa directoria local
ou gerentes ou agentes, e fixar a respectiva remuneração. E
os directores poderão a. todo e qualquer tempo delegar a,
{qualquer pessoa assim nomeada qua -esquer dos poderes, auto-
risaçõe e determinações. então envestidas nos directores, a
não serena os poderes de fazerem chamadas, e poderão auto-
rizar os membros de então de qualquer directoria local ou
qualquer deles para preencherem qalquar das respectivas
vagas, e funccionar. ao obstante as, vagas, e qualquer dessas
nomeações ou delegações poderá ser feita nos termos e con-
dições que. os directores possam julgar convenientes e os
directores poderão a qualquer tempo, exonerar qualquer pessoa
assim nomeada e, anular ou variar qualquer dessas de-
legações.

129.Os directores poderão a,todo tempo, por procuração,
com o solto da companhia, nomear qualquer ou . quaesquer
pessoas como procuradores da companhia para esses fins, e com
As poderes, autorisaçõe,s e discrições (não excedendo os confe-
ridos ou. exorciveis pelos directores em virtude dos presentes) e'
pelo prazo.e sujeitos. ás. condições que os directores possam a
todo tempo julgar conveniente a essas nomeações poderão (si os
directores julgarem conveniente) ser feitas a favor dos membros
Im qualquer membros de qualquer directoria local estabelecida
como acima dito ou a favor de qualquer companhia ou dos
membros; directores, representantesamgerentes de qualquer

companhia: ou, firma ou por outra fórmae a favor do qualquer
corporação fiuctuante, quer ,nomeados directamente, quer ia
directamente, pelos directores,. er essa procuração poderá
contar os poderes para protecção, ou, convenieneia. das pessoas
que tratarem com esses procuradores, que os directores possam
'julgar convenientes

130. Qualquer dos supraditos delegados ou procuradores
poderá, ser autorizado peles, directores a sub-delegar todos ou
quaesquer 'dos poderes, autorizações e discrições então, inves-
tidas nellas.

131. A companhia poderá exercer os poderes conferidos
pela lei de saltos de companhias, de 1864, e esses poderes serão.
nessa conformidade investidos nos directores. E a companhia
poderá; ter em qualquer colonia em que se fizer negocio
um registro filial dos accionistas residentes nessa. co-
lenta, e a palavra, scolonias, neste artigo terá a significação a,
ela attribuida pela lei de companhias de 1883 (Registros Co-•
loniaes); e-os directores poderão a, todo tempo fazer as dispo-
sições que possam julgar convenientes,relativamente a qualquer
desses registros filiaes;

SECRETAItIO

132. O primeiro secretario da companhia será o senhor
George Irando' Wells, de Queen Street n. 9, Londres, E. C., po-
derá, porém, ser nomeado um substituto provisorio que, para.
uss fins dos-presentes, será considerado secretario.

DIVIDENDOS

133. Sujeitos ás disposições precedentes e ás do memorart-
dum de associação, quanto ás acções preferenciaes e á proxima, -
clausula seguinte, os lucros-da, cameonhia deverão ser dividi-
dos entre os accionistas;e ,n , proporedo á importancia do capital-
pago sobre as acções que elles respectivamente passuirem.

134. Quando houver capital; pago. em adiantamento de
chamadas sob a base de que.elle , vencerá juros, esse capital não •
conferirá, emquanto vencendo-juros, direito-á participação. dos
lucros.	 .	 ,	 .	 .

135. A companhia em asserabléa, geral poderá declarar um
dividendo a pagar a,osuccionistas conforme os seus direitos o
interesses nos lucros, não se declarará, porém, dividendo maior
do- que o recommeadado pelos directores, A companhia em
assembl.:3a, geral poderá declarar um. dividendo menor.

136. Dividendo nenhum será pago senão tirado, dos lucros
da companhia, nona vencerá juros contra a companhia. A.
declaração dos directores, quanto á importai:leia dos lucros da
companhia, será concludente.

137. Os directoras poderão a todo tempo pagar aos accio-
nistas, por conta. do proximo seguinte dividendo, dividendos=
interinos,, conforme em sua opinião justificar a posição da, -
companhia.

138. Os directores poderão reter quaesquer dividendos so-
bre os quaes- a companhia tenha algum penhor o applicalsos'
na satisfação das dividas, compromissos ou onus a cujo res-
peito existe o penhor.

139. Os directores poderão reter os dividendo& a pagar so-
bre acções- ou capital a cujo respeito qualquer pessoa tenha,
em virtude da clausula do transmissão, direito a tornar-se
accionista, ou que qualquer pessoa, por essa. clausula, tenha.
direita de transferir, até que essa pessoa venha a ser accionista
relativamente a essas acções ou capital ou devidamente as
transfira.

140.No caso em que diversas pessoas se achem registradas
como possuidores conectivos de qualquer acção ou capital,
qualquer pessoa dessas poderá passar recibo efficaz do todos os
dividendos e pagamentos por conta dos dividendos relativos a
essa acção ou capital.

141. Uma transferencia de acções ou capital não passará o
direito a qualquer dividendo declarado sobre ela antes de ser
registrada a transferencia.

142. Dar-se-ha aos possuidores do acções registradas e ca-
pital registrado, da maneira adoente disposta, aviso da declara-
ção de qualquer dividendo, interina ou outro.

143.Salvo determinação emcontrario, qualquer dividendo,
poderá ser pago por cheque ou garante remettido -pelo Correio=
á residbncia registrada do accionista ou pessoa com direito a
elle, ou no caso de possuidores conectivos' áquelle que estiver,
inseripto em primeiro legar' a respeito da posse conectivo.
Esse cheque será pagavei á ordem da pessoa a quem elle for
remettido.

• CONTAS

144. Os directores farão escripturas, contas fieis de todas
as quantias recebidas e despendidas pela companhia o dos
assumptos a cujo respeito esse recebimento .e essa despeza ti-
verem legar, assim como dos haveres, credites e compromissos 4
da companhia. Os livros de.contas serão eseripturados- no es-
criptorio registrado da companhia ou em outro qualquer legar
ou legares que os directores julgarem convenientes.

145. Os directores determinarão a todo tempo até que'
ponto, em que datas o legares e sob que condições ou regula-
mentos as contas e livros da companhia, otr qualquer desses,
ficarão expostos á. inspecção dos accionistas, e nenhum accio-
nista. terá direito de examinar qualquer conta, livro ou db-
cumento da companhia sinão quando permittido por lei ou au-

. torizado pelos directores ou por uma resolução da companhia
em assomblea geral.

146.Na assembléa ordinaria de cada armo depois do anuo'
de 1905, os directores apresentarão á companhia uma conta e
balancete contendo um summario dos bens o compromissos da.,
companhia organizados até uma data nunca maior de seis me-
zes antes da.assembléa, desde a data em que foram organizados-,
a ultima-conta e balancete precedentes, ou, no caso de primeira/
conta e balancete, desde a Incorporação da companhia.

147. A essa conta e. balancete acompanhará um relatorio
dos directores sobre o , estado e condições da. companhia o sobre
a quantia (si houver) que recommenda,rom ser paga, tirada, dox
lucros,, como dividendo aos accionistas, e a importancia (si
houver) que eles propuzerem levar para o fundo de' reserva,
de accôrdo com as disposições a este respeito aqui acima con-
tidas.

-148. Será remettida uma cópia impressa dessa carta, do.
balancete e do relatorio sete dias antes da assemblea aos
accionistas registrados, da maneira par que os avisos são aqui:
abaixo determinados serem remettidos, e ao mesmo tempo
duas cópias desses documentos serão remettidas ao secretario,,

repartição das acções e emprestimos, Stock — Excha,nge --
Londres.

FiScAES

149. Uma voz pelo menos, em . cada anno, depois de 1905,
as contas da companhia serão examinadas e a exactidão das'
contas do lucros °perdas.° do balancete verificada por um ou,
mais fiscaes.
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159. A companhia, em cada assembIéa ordinaria nomeará,
- um ou in is fiscileaque occuparão o cargo até a proxima assem-
bla 	 o vigorarão as seguintes disposiça'es a saber:

1 0), si não for feita uma nomeação de fiscaes.om qualquer
assembléa ordinaria, a Junta do Cornmercio poderá, a pedido
de qualquer accionista da companhia, nomear um fiscal para o
armo corrente e fixar a remuneração a pagar-se-lhe pela com-
panhia pelos seus serviços ;

20 ), - um director ou funccionario da companhia não poderá
ser nomeado fiscal

30), os primeiros fiscaos poderão sor nomeados pelos di-
rectores antes da primeira assembléa ordina.ria e assim no-
meados °ocuparão o cargo até a proxima assembléa ordiaaria,
salvo si forem exonerados antes por uma resolução dos accio-
nistas em assembléa geral, cru cujo caso 03 accionistas nessa
assembléa podem nomear fiscaes ;

40), os directores poderão preencher qualquer vaga cama
no cargo de fiscal, porém emquanto continuar essa vaga, pode-
rão agir 03 lisca,es ou fiscal sobreviventes.

50), todo fiscal terá direito do examinar em todo tempo Os
livros o contas da companhia. e terão direito de exigir dos
directores e funccionariolda, companhia as informaçbes e expli-
caaões que forem =assarias para o cumprimento dos deveres
dos fiscaes, e estes assig,narão um certificado por baixo da conta
de lucros e perdas e balancete, declarando si foram ou não
todas as suas exigencias como fiscaes satisfeitas e farão um
relatorio aos accionistas de todas as cantas por alies examina-
das e na conta de lucros e perdas e balancete apresentados á
companhia, em assembléa geral durante o exercido do seu
cargo, e em cada relatorio declararão si, em sua opinião, a
conta do lucros e perdas e o balancete a que se refere o relato-
rio estão devidamente extra:Ilidas, do fôrma - a mostrar uma
situação exacta e correcta do estado dos negocios da companhia,
como o demonstram os livros da comaanhia„ e esse relatado
será lido á companhia em as sembléa, geral

Caa, a remuneração dos fiscaes será fixada pela companhia era
assembléa geral, excepto a remuneração de quaespier tisnes
nomeados na primeira a.ssainbléa, orditiaria ou para prendia-
com qualquer vaga casual, a qual poderá ser fixada paios dire-
ctores.

151. Toda conta dos directores, logo que examinada e appro-
vada par uma assembléa, geral, soai concaulente, excepto em
ralação a qualquer erro nella, descoberto dentro de tres mores
depois da sua apwovação. Quando fos descoberto quals•sa . erro
dentro desse prazo, a conta será inrueliatainsfite corrigida o
depois disso será concludente.

AVISOS

152. A companhia poderá mandar aviso a qualquer accionis-
ta, quer pessoalm ente ou pelo corado em cari s, de porte p tgo,
cnveloppe ou capa dirigida ao accionista, ii sua, residemcia re-
gistrada.

153. Cada possuidor de a,cçIíes registradas ou capital regis-
trada, cuja residencia registrada não for no Reino Unido, po-
derá a todo o tempo communicar por escripto á companhia
urna residencia na Reino Unido, a qual será considerada a sua
residencia registrada na intelligencialida ultima clausula pra-
cedente.

154. Relativam ante aos accionistas que não tiverem residem-
eia registrada, um aviso posto no escriptorio será considerado
como bem remettido a alies á expiração de vinte e quatro ho-
ras depois de alli posto.

155. O possuidor de um garante de acção não terá, salvo
cella expresso de outra fórrna, direito a respeito do mesmo ga-
rante, a aviso de qualquer asse • nbléa geral da companhia, além
do aviso por anatando na prosima clausula mencionado, e sem-
pre que estiverem extrahidos garantes de acçZies, esse aviso par
annuncio será dado.

156. Qualquer aviso exigido ser dado pela companhia aos
accionistas ou a qualquer um delias e que não esteja expressa-
mente providenciado a. este respeito pelos presentes, será
aufficientemente dado quando por aviso. •

Qualquer aviso que seja preciso ser dado por annuncio
será, annunciado uma vez em um jornal de Londres.

157. Quaesquer avisos relativos a quaes juer acçães • regis-
-Iradas ou capital registrado, ás qua,es tiverem direito diversas
pessoas, serão dados á pessoa que estiver mencionada em seria
melro logar no registro, e a aviso assim dado 'será sufficiente
para todos os possuidores dessas acções ou capital. 	 •
• • • 158. Qualquer aviso remattido pelo correio será conside-
raio ten sido entregue no dia. seguinte aqUello enaqiie a carta,
"cave/oppe ou capa foi posta , no .correio, e • para 'prova, dessa,
entrega será sufliciente provar-se que a. carta, _enveloppe ou
'tapa que continha o aviso foi devidaménte endereçada e posta.
110 correio.	 _ -

159. Toda pessoa que, por força de lei, transferencia
outro meio qualquer, vier a adquirir direito a, qualquer acção
ou capital, será obrigada, por todo aviso relativo a essa acção
ou capital que, antes do seu nome ou residencia ser inseri-
pto no registro, for devidamente dado á pessoa de quem de-
riva o Sell direito a essa acção ou capital.

160. Qualquer aviso ou documento entreaue ou mandado
pelo .correio ou deixado na resideacia registrada de qualquer
accionista, de conformidade com os presentes, será, não
obstante esse accionista tenha fallecido, e quer tenha ou não a.
comnuhia aviso do fallecimento, considerado ter sido devida-
mente entregue a respeito de quaesquer acçiíes registrados ou
capital resistrado, quer esse accionista as possua ello só,
quer conjuntamente com outras pessoas, até que uma
outra pessoa seja registrada em seu logar como pos-
suidor collectivo deltas, o essa entrega será para todos os
fins dos presentes considerada uma entrega sufficiente desse
aviso ou documento a seu ou seus herdeiros, testamenteiros ou
inveataria,nte, e todas as pessoas, si houver, conjuntamente
interessadas, com elle nessas acções ou capital.

161. Quando seja preciso dar aviso com certo numero de
dias ou aviso que se estenda sobre qualquer outro período, o
dia da ramessa será; salvo sendo em contrario disposto, con-
tado nesse numero de dias ou outro periodo.

162. A a,ssignatura de qualquer aviso dado pala companhia
será e ssrip ta ou impressa.

LIQUID4X0

.163. Si a companhia se liquidar, quer voluntariamente ou
por outra farma„ os liquidantes poderão, com a, sancçã.o de uma.
resolução extraordinaria, dividir entre os contribuintes em
espeeie qualquer parte dos haveres da companhia, e poderão
com a mesma sancção confiar qualquer parte dos haveres da.
co npanhia, a fidei-commissa.rios com os encargos a beneficio
dos contribuintes que 03 liquidantes com a mesma sancção jul-
garem conveniente, e sijulgarern opportuno, essa divisão poderá
ser diversamente do que de accordo com 03 direitos legaos dos
contribuintes da companhia, e em particular a qualquer classe
poderão ser dados direitos prefarencia,es ou especiaes ou poderá
ser total ou parcialmente excluida, porém no caso de qualquer
divisã a que não seja de accaolo com esses direitos legaes, ser
determinada, qual ater contribuinte que for por cila prejudi-
cado terá direito de dissidencia, e direitos subsidiarias como si
ess t determinação fosse uma resolução especial passada de ao-
cardo com o art. 161 da lei de sompanhias, de 1862.

151. No caso de se liquidar a companhia em Inglaterra,
todo accionista que não estiver ahl será obrigado a, dentro de
14 dias depois' de passada a resolução atractiva da liquidação da
connanhia voluntariamente, ou depois de uma ordena para a
liquidação, avisar por escripto á companhia nomeando algum
accionista, em Londres, ao qual possam sor entregues quaanuer
intimaç3es, avisos, proc3SS03, ordens e sentenças relativamente
á liauidação da companhia, e na falta dessa nomeação os liqui-
dantes terão a liberdade de, em legar desse accionista, nomear
alguma outro, pessoa, e a entrega feita a esse nomeado, quer
nomeado pelo accionista, quer pelos liquidantes, será conside-
rada como boa entrasa a esse accionista para todos os fins o
quando 03 liquidardes fizeram qualquer nomeação destas, avisa-
rão com toda, brevidade a esse acci•nista por meio de annuncio
no jornal Times, ou por uma carta registrada, remettida pelo
correio e dirigida a esse accionista, á sua residencia, como se
acna, mencionado no registro do accionistas da companhia, o
esse aviso será considerado ter sido entregue no dia seguinte
áqualle em que o anauncio apparecer ou a carta for lançada no
correio.

INDEMNIZAQZ0 E RESPONSABILIDADE

165. Todo director, gerente, secretario, funecionario da
companhia ou criado será indemnizado par dia, e será dever
dos directoras pagar dos fundos da companhia todas as custas,
prejuizos e despezas que qualquer desses fanccionarios ou criados
possa ter feito ou venha a ser responsavel em razão de qualquer
contracto celebrado ou acto ou instrumento por elle feito nessa
qualidade do funccionario ou criado, ou por qualquer fôrma

1 na desempenho dos S0113 deveras, inclusive despezas de viagem.
- 166. Director nenhum ou outro funccionario da companhia
será responsavel pelos actos, recebimentos; negligencias ou
faltas de qualquer outro director ou funccionario ou por co-par-
ticipação em qualquer recebimento ou outro acto de confor-
midade, ou por qualquer.prajuizo ou despezas que sobrevenham
á companhia - pela insufliciencia ou deficiencia de direito a
qualquer propriedade adquirida por ordem dos directores para
a companhia ou pe'a insuificiencia ou deficiencia de qualquer
garantia na qual ou sobre a qual qualquer dos dinheiros da.
aompaunia tenham sido empregados, ou por qualquer prejuizo.
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necasionado por erro de juizo ou engano de sua parte, ou por
qualquer prejuizo ou damno proveniente de foliando, insolva-
bilidade -ou acto doloso de qualquer pessoa com a qual quaes-
quer dinheiros, garantias ou efeitos estejam depositados, ou
por outro qualquer prejuizo, damno ou infortumo que possa

• sobrevir do exercido dos seus respectivos cargos ou em relaçã.o
a elles, salvo sobrevenham por sua propria improbidade.

Nomes, residenclas e profissões dos subscriptores

G. D. Beresford-31, Half-Moon St.—Major-General refor-
mado. Exercito da India.

W. B. M. Taggast—Capitão reformado—The Ray, Ling-
•field. Surrey.

Frank Ta,ylor--6, Queen St. Place, E. C.—Engenheiro.
Robert Taylor-6, Queen St. Place, E. C.—Engenheiro.

s George /lande' Wells—Normanhur tt, \\Testei  iff—Secretario
de companhias publicas.

R. P. Broadhur0t-36, Lang,dale Roa,d, Thornton, Heath-
Surrey—Empregado do Commerc:o.

J. II, Skilton-6, Doauville Court. Clapham Park, S. W.—
• Contador.

• Datada de 4 de janeiro de 1905.
Testemunha das,assignaturas supra:
C. E. Garrat—Empre,;ado dos senhores Clarke, Rawlins

& Co., Solicitadores—GO, Gresham House, Londres, E. C.

C — Certificado de incorporação de uma companhia

Certifico que The Suo Bento Gota Esi ,ttes, Limiled, foi
incorporada de accôrdo com as leis de companhias. de 1862 a,
1900, como companhia a,nonyma, aos 13 de janeiro de 1905.

Passado por meu punho em Londres, aos 21 do março -
de 1905.

(Assignado). —James Barber.
Auxiliar do registrador das companbies assonymas.

'Eu, abaixo assignado, Henry George Bish fp, da, cidade de
Londres, tabellião publico devidamente nomeado e juramen-
tado, certifico pelo presente e attesto a todos quantos possam
interessar

l o , que os folhetos impressos, aqui annexos marcados A e B,
respectivamente, são verdadeiras e fieis copias dos originaes.

Agosto — 1905,,

Memorandum da associação e estatutos da The S. Bento
Gotd Estates, Limited, depositado; no escriptorio do registro das
companhias nesta cidade, de conformidade com a lei de coms
panhias, de 1862, tendo ou, o dito tabellião, cuidadosamente
conferido as referidas cópias com os ditos originaes e as achado
exactas e correctas de accórdo com elles.

20 , que James Barber, pessoalmente bem conhecido de mim
o dito tabellião, como o verdadeiro actual auxiliar do regis-
trador de companhias anonyma,s, incorporadas de accardo com
as leis de companhia?, de 1862 a 1900, assignou o certificado de
inc:irporação da referida The S. Bento Gold Estátes, Limited,
marcado C, aqui tombem anua°, perante mim, o dito tabel-
lião, o que o dito James Barber, como auxiliar do registrador,
está devidamente autorizado a passar esses certificados e que a
todos os certificados por elle assim assignados se deve dar toda
a fé e credito em juizo ou fora. E que, para constar, e
possa produzir efeito, passei o presente em Londres, aos 3 de
abril do 1905, com a minha assig„natura e meu sello de officio.

la testimonium veritatis.
(Assignado), h. G. Hishop, tabellião publico.
(Seno do tabell ião).
Reconheço verdadeira a assignatura supra de Henri Gearge

Bishop, tabellião publico desta cidade, e para constar onde
convier, a pedido do mesmo, passei a presente que assignei e fiz
sellar com o sello das armas deste conea:ado da Republica dos
Estados Unidos do Brazil em Londres, aos 4 de abril de 1905.

(Assignodo), P. Alces Vieira, con sul geral.
(Sello do consulado do Brazil).
Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. F. Alves Vieira-)

consul geral do Brazil em Londres.
Rio de Janeiro, 	 de maio de 1005.
Pelo director geral.
(Assignado sobro estampilhas no valor de 550 réis).
(Sello do Ministorio das Relaci5es Exteriores e estampilhas

no valor de	 réis inutilizadas p-da, Recebedoria.
Nada mais con'inham os ditos estatutos, que fielmente

verti ao proprio original, ao qual ;no reporto, 	 -
Em fé do que passei o presente, que as3ignei e sellei com o'

sello do meu officio. nesta cidade do Rio de Janeiro; aos do
maio do 1905.-21/Tons° IL C. Garcia, traductor publico.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e N ego cios
Interiores

Expediente de 11 de agosto de 1905

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o general comi-fundente da
força policial do Districto Federal

A providenciar sobre a baixa do serviço
laquella corporação dos sargentos Luciano
Teixeira da Gama e Bento Santiago Borges,
indemnizando a Fazenda Nacional do que
estiverem a dever-lho;

A mandar admittir como interno efectivo
do hospital Leorne Herbst Menexal.

— Transmittiram-se, para os fins conve-
nientes

Ao juiz federal na sução do Maranhão, Ires
decretos do 31 do moz lindo, nomeando os
supplentes do juiz substituto no muni-
cipio do Turyasse

Ao juiz federal na secção do Ceará, dons
decretos de 31 do rnez findo, nomeando
30 supplente do juiz substituto o o ajudante
do procurador da Republica nos municipios
do lpueiras o Barbalha ;

Ao juiz federal na secção- de Pernambuco,
o decreto de 31 do mez findo, nomeando o
30 supplente do juiz substituto no município
de Ita,mbé ;

Ao juiz federal na secção de S. Paulo, qua-
tro decretos de 31 de julho findo, nomeando
os supplentes do juiz substituto e o ajudante
do procurador da Republica no raunicinio
sle Ituvera,va

Ao juiz federal na noção de Minas Geraess,
quatro decretos de 31 do julho findo, no-
meando os supplentes do juiz substituto e o
ajudante do procurador da Republica nos
municipios do Carmo do Rio Claro e Montes
claros;

Ao juiz federal na secção do Paraná, troo
decretos de 31 do julho findo, nomeando
supplentes do juiz substituto e o ajudante
do pracaraslor da Republica nos municiplos
de Guarakessaba o Campina Grande.

Requerimentos despachados

Dr. Joaquim Corrêa de Sá o Benevides.
pedindo dispensa do logar de interno do
hospital da força policial do District° Fe-
deral.—Deferido.

Bacharel Pantaleão Paulo Pereira, pedin-
do pagamento dos seus ordenados corno juiz
de direito em disponibilidade.—Apresente
requerimento com firma reconhecida.

Expediente de 11de agosto d.e 1905
DIRECTORIA GETtA.L DE SAUDE tremeu.

Accusaram-se os recebimento;:
Ao consul do Brazil em Genova,, do officio

n, 166, de 13 de julho findo
Ao inspector de sande dos portos do Estado

de Santa Catha,rina, do officio n. 7, de 1 do
corrente

Ao inspector de saude dos portos do F.stado
do Paraná, do officio e. 45, de 1 do corrente;

Ao inspector de saude dos portos do Estado
do Rio Grande do Sul, do officio n. 24, de 4
do corrente.

—Solicitaram-se providencias do director
do Instituto Vaiccinieo Municipal para, que

sejam remettidos a esta repartição mil tubos
de lympha vaceinica.

—Communicou-so aos Drs. Antonio MaZia
Teixeira, e Oscar Frederico de Souza que
foram designados para fazerem parte da,
commissão julgadora do concurso para pro-
vimento de um logar de pharma,centico
desta directoria geral.

— Recommendou-se ao delegado do So
tricto sanitario que providencie para que
sejam effectuadas . rigorosas visitas do policia
e vigilancia sanitarias no prodio da rua
Conde de Nutriria n. 91.

— Remettera,m-se
Ao director geral da Contabilidade, a rela-

ção de contas na importando de 2:074334,
proveniente dos alugueis das casas occupadas
pelas delegacias de sa,ude. em julho findo ;

Ao director do Hospital Paulo Condido,
para os devidos fins, o requerimento do
Dr. Francisco Teixeira. do Magalhães.

--
Requerimentos despachados

Dia H de agosto de 1905

Augusto Leite Raposo.—Deforido.
Francisco de Paula Azevedo (Go districto).

—Concedo 30 dias.
Maria Sabanha UCha (Go districto).—Cons

cedo 60 dias.
Antonio M. dos Santos Costa (6) districto):

—Deferido-.
Rogorio Augusto de Siqueira (Go districto),

—Concedo 60 dias.
Manoel tose da. Costa, FIraga, (6s)- diatrieto).

—Indeferido.
Avelino Coelho da asta (60 districto).—

Deferido, de accArdo com-a informação.
Dr. Luiz Pereira- Soares (6 0 distrieto).—%

Deferido de accordo cora, a, informaçÃo.
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Domingos Joaquim Gomes (C o distrielo).-
concedo tiO dias.

Eduardo F. Abra,ntes & Sobrinho (C o dis-
tricto).-Indeferido.

Dr. Francisco Teixeira do Magalhães. -
Deferido.

Alfeedo Raul dos Santos.- A questão j5,
jd está affecta ao juiz dos Feitos da Saud°
Publica.

Antonio Moreira Barbosa.- Compareça a
esta directoria,.

José-Vieira da Costa.-Compareça a esta
directoria.

Dr. José de Oliveira Coelho (70 districto).-
Indeferido,

Fraoiciscg José Ferreira Alegria (70 dis-
tricto).-Indeferido.

Moreira, Monteiro Junior (70 districto).

Dalphina Moreira Pinto (70 districto).-
Relevo a multa.

Junta Conunercial

INDICE DAS MARCAS NACIONAES REGISTRADAS
E DEPOSITADAS NA JUNTA CnMMERCIAL DA
CAPITAL FEDERAL DURANTE O ANNO DE 1004,
COM DECLARAÇÃO DA NATUREZA DOS PRODU-
CT0S, NOME DO PROPRIETARio, NUMERO DE
ORDEM E 1,00:kr. DO REGISTRO, NA FORMA DO

.aur. 14 PO DECRETO N. 9.828, DE 31 DE DE-
ZEMDRO DE 1887,

, •

WARM orprcrAt

Luiz Antunes (.4c Comp., 851 e 855, Porto
Alegre.

Batatas e outros produelos

Santos da Figueira ;& Comp., 301, Recife,
Bazar

Octaviano Souza, 4.002, Capital Federal,
Bebidas a lcoolicas

Teixeira Borges & ; Comp., 3.930, Capital
Federal.

Alfredo F. Gomes Seveclra,, 3.957, Capital
Federal.

Francisco Pereira dá Castro, 4.011, Capita/
Federal.

Josá Joaquim Gomos, 4,0-14, 4,0;15, 4,032 e
4.033, Capital Fede:al.

Bebidas alcoolic' cts e gazozas

Souza Garibaldi & Comp., 4.131, 3,965,
4.156 o 4,157, Capital Federal.

Bilhetes de loteria

Oscar Joaquim Lopes, 3.905, Capital Fe-
deral.

Biscoutos

Luiz da Fonseca Oliveira & Comp., 255,
Recife.

Bilter

Da,udt & Freitas, 816, Port"legre.
Cri

Gafe'

J. Pereira da Silva, 3.896, Capital Federal.
Brito & Filhos, 3.912, Capital Federal,
Braga & Santos, 4,060,', Capital Federal,
Candida Augusta Cesar de Miranda, 241,

Recife.
Foatunato Paiva & Comp., 4-12, Paraná.
.3. Holland.a & Comp., 287, Recife.
Silva Azevedo & Comp„ 282, Recife,

Card e outros piroductos

Carneiro & Comp., 3.0 '3, Capital Federal.
Antonio JOSé da Silva; Cunha, 20, Dello

Horizonte.
Calçaá

Adão Gaspar &. Comp. 3.929, 4.001,4.003,
4.003 e 4.151, Capital Federal.

Joaquim Salmoira, & Comp., 3.950, Capital
Federal.

André, Nunes, 3.961, Capital Federal.
Francisco Josá Robalinho, 3.975, Capital

Federal.
Antonio Julio Pereira, 4.003, Capital Fe-

deral.
Companhia de Calçado Clark Limited,

4.075, Capital Federal.
Dordallo & Comp. 4.070, Capital Federal.
Joaquim Pinto, 4.103, Capital Federal.
Francisco Pinto & Comp., 4.132, Capital

Federal.
Lameirão Marciano & Comp., 4.171, Capital

Federal.
Coelho da Rocha & Comp., 562, São Paulo.

Carne liquida

Antonio Ribeiro da Silva, Braga, 519, São
Paulo.

Cerveja
Domingos Rodrigues Peres, 3.908 o 3.909,

Capital Federal.
Viveiros & Comp., 3.914, Capital Federal,
Jorge Dias & Irmão, 4.033, Capital Federal.
A. Savedra, 4.129, Capital Federa/.
Henrique Stupakolr & Comp., 512, São

Paulo,
Companhia Antaretica Paulista, 500, São

Paulo.
Cevada

Piaiebor Irmãos, 574, São Paa10.

Agosto	 tõo 5	 "

Chaminés

N. Guimarães & Comp., 3.982, Capital
Federal.-

Chaminds e latnpadas
Borlido Moniz & Comp., 4.094, Capita/

Federal,
Mor jos

J. L. Fernandes Braga, 4.990, Capital Fer
dera/.

Chocolate

Adolpho Freire, 3.800, Capital Federal.
Cimento •

Jesuino & Araujo, 3.953, Capital Federal.
Hermann Stoltz & Comp., 4.120 a 4.12%

Capital Federal.
Zerremier Bulow & Comp., 535. S. Paulo.
La.port, Lan,gaard & Comp., 4.035, Capital

Federal.
Alfredo Mayer, 4.037, 4,033 e 4.044,

Capital Federal.
Coalho

Alberto do Magalhães & Comp., 4.110
04.111, Capital Federal.

Kowariek & Fischer, 4.152 e 4.159, Ca-
pital Federal.

Cognac c outros productos

Santos da Figueira & Comp., 298, Recife.
Canarinhos

Abdelmir & Comp., 4.140, Capital Federal.
Collorante para manteiga e queijo

Aberto Magalhães & Comp., 4.084 e 4.035,
Capital Federal.

Comestiveis
Miguel Girão, 3.927, Capital Federal.

Comestiveis e molhados
Marinho, Cruz & Comp., 3.892, Capital

Federal.-
Conservas

Flb Porglise Carbono & Comp., 532, São
Paulo.

Antonio Leiva Leito, 836, Pelotas.
Cortume

A Hessler & Comp„ 815, Porto Alegro.
Couros

Lustozas Faria & Rodrigues, 4,125, Capital
Federal.

Couros e outros artigos

Bromber & Comp., 795 a 801, 803 a 801,
Porto Alegro.	 ,
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Desinfectante
V. Werneek & Comp., 4.142, -Capital Fe

dual.
Distillaçlo

Leopoldo de Freitas Noronha, 4.099, Ca-
pital Federal,

Guichard & Comp., 4.105 a 4.169,- Ca-
pital Federa/.

Gomes & Va,z, 4.172, Capital Federal.
Antonio Campeoni,oc5e0s3, S. Paulo._D 

Edmond Monuier, 3,920, Capital Federal.

Esteiras
Henrique Fernandes Lima, 279, Recife.

Explosivos
Alfredo Eugenio George, 4.174, Capa4i

Federal,

Domingo 13

A.
Aguas gamas

"ano Simi-oes Nunes de Souza, 4.163 e
t1.164, Capital Federai.

Companhia Cervejaria Bra.,luna„ 4.123,
Capital Federal.

Agua Qalutaris

Palitares Gruber & Comp., 4.047 e 4.170,
Çapital Federal.

Alfaiatarias

. Antonio Pinho, 4.046, Capital Federal.
F. Paes de Carvalho, 4.074, Capital Fe-

deral.
Alfinetes, colchetes e grampos

Jorge Corrêa Avila, 4.13, Capital Federal.
~relho acctgleno

Entali" Vila, 22, Bahia.
Arados e debulhadores

Otero Gomes & Comp., 851, Porto Alegre.
Arame farpado

Vorreuner Bulow & Comp., 53-1, S. Paulo.
Armarinho

Guilherme & Comp., 278, Recife,
Armarinho e modas

Mello Sz Santos, 4,103, Capital Federal.
Artigos para sapateiro e soneira

H ,rinann Stoltz & Comp., 4.137, Capital
; Federal.

13

Balas e confeitos

Francisco Reis Ramos, 5-18, S. Paulo,
Banha

Dr. Theadoro Marques Ayrosa, 510, São
; Paulo.

Rodolpho A. França, 817, Porto Alegre.
Banha c outros productos

Gaspar Riboiro & Comp., 3.920, Capital
Federal.



Herva malte

Nicolão Mader, 430, 448,- 476 a 488, Pa-
raná,

B. R. de Azevedo & Comp., 432, 433'e 465,
Paraná.

B. A. da Veiga, 437 a 441, Paraná.
José Antonio Nobrega. & França, 447, Pa-

raná.
Agastinho E. Leão Junior, 449 a 451, 472

a 474, Paraná,.
M. Mar() Junior & Comp., 453 e 454, Pa-

raná.
Manoel do Macedo, 461, 475, 479 e 480,

Paraná-.
M. Miró & Comp., 467, 469 e 470, Paraná.

Instrumentos de musica e outros
Moreira Barbosa, 3.972, Capital Federal.

Ta.

Lampeães e outros artigos

J. C. do Brito, 4.081, Capital Federal.
Leite

-
Bernardo Pires Vellosa Sobrinho, 4.056,,

Capital Federal.
Levedura de cerveja

Germano Till31113, 4.060, Capital Federal.
Linha de costura

Augusto Roleiguas & Comp.., 556, S. Paulo. •
• • • Louça e crystaes

Antonio Vianna	 Comp., 4.014, Capital
Fe leral.

Lustro para gomma

Vicente Sanita 3.916, C Lpital Fed.:rã.

itnehing, para tingi;
Arsenio de Niemayer, 4.012, Capital Fe-

deral.
Manteiga

Companhia Amparo Industrial, 4.091, Ca-
pital Faderal.

Azevedo & Comp . , 25, Belo Horizonte.
Frederico Bakar, 575, S. Paulo.

Marmellada

Lebrão & Comp., 4.017, Capital Federal.'
Massas alimenticiai

Samuel Aurvale, 779, Porto Alegre.
Mercadorias em geral

Natham & Comp., 564, 8. Paulo.
Cb

Oleos
Gustavo Trink & Comp., 4.104, Capital

Federal.
Dicas para cylindros e machiaas

Belmiro Rodrigues & Comp. , 3.976 a.
3.079, Capital Federal.

Oleos rege Ices

Gerty & Schar, 204, Recife.
• P.

Padaria,
Manoel G: Marques - 238 I 240 290 a,	 ,

RUCife. •	 • -	 • -

Antonio &ares Pinto, 254, Recife.,
Rodolpho Mayer, 266, Recife.
Figueiredo& Costa, 265, Reei f.

" Silva Baretto & Comp., 272, •Recife. •
A. FernandeS & Comp., - 283, Recife.

'Braga d‘ RataUe.s, 288, -Recife.

292,
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Ertinctor de incendio
Luiz. Vruser, 4.098, Capital Federal.

F' • • •
• Farinha de banana

João Moreira da Silva, 16, FlorianoPolis.
_Farinha lactea

Antonio M. Santos, 846, Porto Alegre.
Farinha de mandioca

Fernando do Amaral Ribeiro, 787, 791 e
93, Porto Alegre.

Farinha de trigo
Machados, Mello & Comp., 4.143 a 4.146,

Capital Federal. .
Luiz Camuyrano, 4.160 a 4.162, Capital

IFealeral.
.1. Dreyfus & Comp.

'
 518, S. Paulo.

Joaquim Gomes, 4.052 a 4.054, Capital
Federal.

Antonio Pepe &Filhos, 538 a 540, S. Paulo.
Azevedo Irmãos & Comp., 812 e 813, Porto

alegre.
F. Mata,razzo & Comp., 569 a 571, S. Paulo.

Fazendas e outros artigos

J. J. Santos Lima, 3.941, Capital Fe-
deral.

J. F. Guimarã,es, 4.051, Capital Fderal.
Candido Fernandes & Comp. 4.092, idem.
Annibal Gomes Soeiro, 28, Pará.
Souza Oliveira & Comp., 519, S. Paulo.
Irmãos Refirette, 536, S. Paulo.
Joaquim do Monte, 281, Recife.

• Ferragens
firomberg & Comp., 777, 778, 782, Porto

Alegre,
Pedro dos Santos & Comp., 541, S. Paulo.
Hasanalever & Comp„3.931 a 3.934 e 3,983,

Capital Federal.
Laport,Langgaard & Comp., 4.036 o 4.068,

Capital Federal.
Andrade Baptista & Chaves, 3.935, Capital

federal.
Ferragens e outros artigos

James nagne & Comp., 3.981, Capital Fe-
deral.

Aquino Pereira & Comp., 3,984, Capital
Federal.

Ferro em barra e aço

H. Theo Moller & Comp., 775, Porto Ale-
gre.

Ferros de engommar
L. P. Almeida & Comp., 4.100, Capital Fe-

deral.
Fios de sapateiro

R. Bock Comp., 4,121, Capital Federal.
Fogos

José Honorio & Irmão, 55, Bahia.
Formicida

3:tacão de Burgal, 3.899, Capital Federal.
Mves Magalhães, 3.913, Capital Federal,.

FUMOS e seus preparados
Alfredo Gonçalves da Cruz, 3.895, Capital

Federa/.
João José Grinaldi, 3.898 e 3.942, C.pital

Federal.
E. Richter & Comp., 3.909, 4,015 e 4.03.6,

.Capital Federal.
Paulino Dias Delgado, _3.903, Capital Fe-

deral.	 ,
, José Duarte 'do -Mello,' 3.904, Capital Fe---
dera].

Amaral Costa &3.91I, Capital
Federal.	 -	 •

J, Ivan Si 'Comp.'," 3.018, 'capi t 41 Federal.

Borel & Comp., 3.919 e 4.007, Capital Fe-
deral.

.José Macedo Portugal, 3.921, Capital Fe-
deral.

Lopes Sá & Comp., 3.924, Capital Fe-
deral.

Soabra, & Comp., 3.946, ' Capital Federal.
José Francisco de Jorge, 3.954 e 3.963,

Capital Federal.
S. R. de Almeida, 3.964, Capital Federal.
Ramalho Ortigão & Ernani, 3.971 e 3.974,

Capital Federal.
Pacheco & Irmão, 3.986, Capital Federal.
Soares & Porto, 4.005, Capital Federal.
Paulino Salgado & Comp., 4.010, Capital

Federal.
Raul Valioso de Souza, 4.016, Capital Fe-

deral.
Gerth & Carvalho, 4.018, Capital Fe-

deral.
Carvalho & Alonso, 4.026, Capital Fe-

deral.
F. S. de Almeida, 4.028, Capital Federal.
Guilherme Tasso Faria, 4.031, Capita l Fe-

deral.
José Vicente Domingues Ribeiro, 4.055,

Capital Federal.
Manoel F. C. Goulart, 4.082, Capital Fe-

deral.
Leite de Aguiar & Comp., 4.079, Capital

Federal.
Manoel dos Santos Reis, 4.086, Capital

Federal.
Joaquim Lopes Bastos, 4.037, Capital Fe-

deral.
Joaquim Fernandes de Araujo, 4.089 e

4.090, Capital Federal.
D. Dermibachian, 4.106, Capital Federal.
Antonio II. Maron, 4.115, Capital Fe-

deral.
Leite & Gomes, 4.116, Capital Federal.
Alfredo Gonçalves da Cruz, 4.122, Capital

Federal.
- Antonio da Rocha Leal, 4.130, Capital Fe-

deral.
João da Silva Ferreira de Souza, 4.150,

Capital Federal.
Poock & Comp., 99 a 103, 107 a 113, 13a

132, Bahia.
RiAo.n tonio José Soares, 135 a 137, Estado do

Juler & Hoaning, 120, Bahia.
Araujo &: Silva, 20, Pará.
Antonio Caetano da Silva, 119, Bahia.
Dannemann & Comp., 1 a 3, 13 a 16, 48,

51, 54 e 56, Bahia.
Francisco Vieira do Mello, 7 e 8, Bahia.
A. Wainbe,rg, 513, S. Paulo.
Borel & Comp., 11, 12, 17 e 18, Bahia.
Manoel Pacheco, 9 e 10, Balda.
Guina trães Bastos & Comp., 552, Re,-ife.
Dano Augusto Guedes, 23 e 24, Belo Ho-

rizonte.
Salga lo &. Irmão, 522, S. Paulo.
Martins Fernandes & Comp., 19, 23 024,

M. Barbosa, 461, S. Paulo.
Silva & Barros, 4, Pará.
Leite & Alves, 21, Bahia.
Jo 6 Silva, 542, S. Paulo.
Isaac Menezes & Comp., 2 a 6, Maceió.
L. Neplitaly .Antuaes, 550 o 551, S. Paulo.
Poock & Comp., 818 a 833, 838 a 845, 847

a 850, Porto Alegro.
Alberto Pereira, 285, Recife.
Pereira & Mattos, 552, S. Paulo.
B. Rodemberg & Comp., 25 a 33, 37 a 47,

49, 50 e 53, Bahia.
Mor.;ira, & , Comp., 289 e .206, Recife.
Setemps & StUder, 57, Bahia. • .
V. Stiliniga 64 e 65, Bahia:

G rmátas"

Pinto Monteiro, 4,003, Capital Federal.
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José Maria da Costa, 295. Recife.
Manoel Josil Freire, 299 o 300, Recife.

Pasta para pulir calçados

Bento Martins da Costa, 3.981, Capital
= Federal.

Pedras (diamantes de phantasia)

Sloper & Irmãos, 4.088, Capital Federal,
Perfumarias

E. Bouchaud & Comp., 3.923, Capital
Federal.

.	 Ramos Sobrinho & Comp., 3.9-10, Capital
Federal.

Augusto Rodrigues Horta, 3.955, Capital
Federal.

Ramos Sobrinho, Maia & Comp., 4,088,
Capital Feder d.

. Germano Thienna. 4.061, Capital Federal.
' R. Gargongi, 4.065, Capital Federal.

Joaquim Nunes, 4.102, 4.148 o 4.154, Ca-
pital Federal.

Companhia de Cervejaria Bralima, 4.124,
Capital Federal.

J. Macaado & Comp. , 4.136, Capital
Federal.

Daniel Moulié, 4.147, Capital Federal.
Arthur Barbosa, 506, S. Paulo.
Lacreta, & Comp., 511, S. Paulo.
Antonio Dutra da Silva, 58 e 62, Bahia.

Phosphoms
A. .Aron Reis, 3.922, Capital Federal.

.• Barbosa Albuquerque & Comp., 3,930,
Capital Federal.

J. H. Lawands, 3.948 e 3.919, Capital
Federal.

Ornstein & Comp., 4.021, Capital Federal.
Jorge Dias & irmão, 4.095 e 4.109, Ca-

pital -Federal.
C. G. E. Richters, 4.097, Capital Federal.
John Doylo & Comp., 4.158, Capital Fe-

, deral.
Brito & Comp.

'
 507, 515, 5W, 523 a 529,

537, 543, 545 a 547 o 561, S. Paulo.	 -
Companhia Nacional Brazileira, do Phos-

piloros de Segurauça 563 e 565, S. Paulo.
Antonio Fontini, 554, S. Paulo.

Pó da Persia

, Joaquim Nunes, 4.101, Capital Federal,
Polvora

A. J. Henrique & Comp., 10, Para,
• Pd para Ventes

Arthur G. Cortam, 4.039, Capital Federal.
Preparados medicinas:

Francisco Manoel da Silva Araujo, 3.980,
Capital Federal.

Dr. Domingos Alberto Niobay, 4,164 A,
Capital Federal.	 -

Produclos pharnzaceuticos

• Joaquim Teixeira da Silva, 3.938, Ca-
' pitai Federal.
• Luiz Felippo Freire de Aguiar, 4.009,

Capital Federal.
Alfredo Carvalho & Comp., 4.019 a 4.023,

Capital Federal.
Orlando da Fonseca Rangel, 4.030, Capital

.Federal.
Antonio Borges de Castro, 4.050, Capital

Federal.
Manoel Rodrigues Carneiro Junior, 4.032,

Capital Federal.
Meirelles & Moura Brazil, 4.064, Capital

Federal.
Orlando Rangel, 4.071, Capital Federal.
Clarita, Eiseulonr, 4.080, Capital Federal.

' Viuva Forzani & Comp., .4.114, Capital
Federal.

José Antonio Dias de Vasconcellos, 22,
•• Ballo Horizonte.

A. J. de Magalhães, 121, Bahia.
José Marques Ferreira, 268 o275, Recife.
Carvalho Leite & Comp. (Marciano Beirão

de Carvalho Leito), 5, Pari.
Carvalho Leite & Comp., 6 e 7, Pará. •
José Teixeira Lemes, 560, 8. Paulo.
Arthur Candido de Azevedo, 52, Balda.
Galdino Fernaudes da Silva, 600 61,13ahia.

Productos homo3opathicos

Almeida Cardoso & Comp., 3:906 e 3.907,
Capital Federal.

Ferreira & Lobo, 13.970 e3.981, Capital
Federal.
Productos para lavadeira e engonznzadeira

Ramos & Pinna, 41027, Capital Federal.
re

Rapd (anzostrinha)
M. A. Cordeiro Braga, 3.967, Capital Fe-

deral.
Refinaria

José Ferreira dos Santos, 250, Recife.
Relogios

Louis Hermmany (!,c Comp., 3,947, Ca-
pital Federal.

Relogios e pias

Maurice Gramboch, '557 e 558, S. Paulo.
Roupa branca

Valente Leal & Comp., 4.141, Capital Fe-
deral.

Sabat)

Tin000 & Machado, 3.897, Capital Fe-
deral.
I José Bento de LagO, 3.939, Capital Fe-
deral.

Francisco A. Lacerda, 4.029, Capital Fe-
deral.

TinocaMacha.do ,& Comp., 4.042, Capital
Federal.

J. Dreyffus & Comp., 509. S. Paulo.
Pamplona„ Sobrinho & Comp., 530, São

Paulo.
Fonseca Irmãos & Comp., fls. G, Maceió.
Mauricio de Lingua, !9, Para.

Sabcio para pintura-
Francisco Manoel da Silva Araujo, 4;119,

Capital Federal.
Sabonetes	 '	 •	 '

Joaquim Nunes, 4.006 o 4.049, Capital
Federal,

. Sal puriPado
João de Brito Chaves, 4.034, Capital Fe-

deral.
Sauvicida

Arthur Dura,n Nogueira Barbosa, 555, São
Paulo.

Seccante

Lima Chalet & Comp., 4.058, CaPital Fe-
deral.

Sementes e flores

&Mick & Comp., 3.985, Capital Federal.
Seridole	

•

Eugenio Rogerio, 835 1, Porto Alegre.

• -

Ridos
Oscar Philipps & Comp., 3.917, Capital

Federal.
Companhia Fiação e Tecidos Carioca,

3.943, Capita! Fe,Inaa.1.1.	 •	 -

Edwards Ashworth & Comp., 3,951 a 3.9521
3.958 a 3.960, 3,990 a 4.000 e4.133 a
4 .135 .

Custodio Fornandes & Comp., 3.950, 3,9Gi
e 3.969, Capital Federal.

Victor Uslander & Comp., 4,041, Capital
Federal.	 •	 •

Companhia Fiação o Tecidos Alliança,
4.067, 4.078, 4.112, 4.138 e 4.139, Capital
Federal.
• Blum & Comp., 4.077, Capital Federal.

Cunha Caldeira & Comp., 4.093 e 4.094v
Capital Federal.

Hermann Stoltz & Comp., 4.1490 5.1551
Capital Federal.

Companhia Petropolitana, 4.153, Capital
Federal.

Gonçalves Cunha & Comp.
'
 248, Recife.

F. Teixeira & Comp., 567, S. Paulo.
Naraie Jafet & Irmaos, 581, S. Paulo,

Tinta de escre.ver

Pereira & Nelson, 504, S. Paulo.
David de Oliveira Cordeiro, 514, S.Paule.

• Tinta em pé

Dr. Thoodoro Peckolt, 3.915, Capital Faa.
deral.

Tinta para pintura

A. F. Rocha & Co.mp„ 3.988, Capitai'
Federal.'

Velas stearinas

Companhia -Luz Stearica, 3.925, Capita;
Federal.

Vinhos

Joaquim José Gonçalves, 3.966, Capital,
Federal.	 •

Marinho da Cruz & Comp., 3.987, Ca
pitai Federal,

José Constante, 4.025, Capital Federal.
José Constante & Comp., 4.059, Capital

Federal.
Pereira da Costa & Comp., 4,118, Ca-

pital Federal.
Souza Santos & Comp, 520, S. Paulo.
Costa Lima & Comp., 27'6, Recife,
Soares & Irmãos, 284, Recife.
Secretaria da Junta Commercial da Ca..

pitai Federal, 31 do julho do 1905.-0 seara-
Juta, Casar de Oliveira.

INDICE DAS MARCAS ESTRANGEIRAS REGISTRA,
DAS E DEPOSITADAS NA JUNTA COMMERCIAZ
DA CAPITAL FEDERAI, DURANTE O ANNO DE
1904

Agulhas

Georg Printz & Comp., 1.308, Allemanha.
Agulhas e andes

Huny Milward & Son United, 1.398, In,
glaterra.

Arreios de cavallos
Edward HeuryEglington e Arthur Egling

ton, 1.400, Inglaterra.
Artigos de metal

Edward Henry Eglington e Arthur
tou, 1.401, Inglaterra.

Azeite

Reis & Reis, a. 1.334, Portugal.
Borracha e outros artigos

Peters Brenl, 1.368. Alleninha,

Vinho e aguardente

J. Ferreira & Comp., 3.928, Capital Foi
deral.

Pinheiro Saules & Gil, 3.944 e 3.915, Ca-
pitai Federal.
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. Machinas de costura -

. The New Home S. l‘r. • Company, .
Arncrio do Norte. • • • -	 t: - —

Machinas fallantes (zonophone)

A Universal Talhing Machine Maniuf Com-
pany, 1.315, America do Norte.

A. Victor Talhing Machine Company,•
1.318 a 1.320, America do Norte.

Manteiga
Tho . United Danis-Butter preservering

Company, 1.332, Dinamarca.
Massa para rolos de inzpreistto

Berger & Wirth, 1.375, Allemanha.
Molho de Espinho

Brandão Gomes & Comp., 1,322 a 1.325,
Portugal.

Munições
Brami & Bloew, 1.392, Alemanha.

Papel para cigarros
Volt & Comp., 1.337 a 1.343, França.

Perfumarias
A. Gude & Comp., 1.307, Alemanha.
A. & F. Pea,rs, limited, 1.287, Ingla-

terra.
. Pd para polir

A Chenisswische Werke-Ha,nsa, Gesellchaft
Mit Buchrauhter, 1.285 e 1.286, Alemanha.

Phonographos
Thoma,s A. Edison, 1.310, America do

Norte.
Preparados chinzicos

Leonard Schade e von Westrun, 1.297,
Inglaterra.

Aktiengesellschaft Farbwan, 1,299, Ale-
manha.

Bauer & Comp., 1 ..333, Alemanha.
Preparados pharmaceuticos e nzedicinaes

-n918 'Domingo 13•

Espartilhos
É. Izard & Son, Limited, 1.305, Inglaterra.

Explosivos
. J. P. Hoestsrry, 1.296, Alemanha.

Ferro, aço e outros nzetaes
John Moreton & Comp., 1.262, Inglaterra.
Hermann Wuppumaim Gesellschaft mit

beichvanhter Huftey, 1.347, Allemanha.
Th3 vorm Meister Lucius Bruney, 1.300,

. Alemanha.
• The Low Moer C., Limited, 1,321, In-
glaterra.•

Graxas
A. E. Utile & Comp., 1.311, America do

Norte. .
Instrumentos de cirurgia

Aktien Gesellschaft Für Feichanisk wor-
• 41)10iS Jetter Schurmank, 1.370 e 1.382,
:Alemanha.

• 'Man (F.H.Harn)—Carl Friederich L, Gus-
tav Joseph, 1.371, Alemanha.

Jogos de pella
, A. G. Spalding Bress, 1.267, America

.	 Norte.
Leite secco

The Dired Milk Company, United, 1.344,
•Inglaterra.,

Linha de costura
_ • Clark & Company, Limited, 1.272 a 1.279,
•nglaterra.

.J. &P. Coa,ts, Limite& 1.280 a 1.284, In-
graterra.

Licor
A L'{ociété A. de la Distillerie de Ia liquer

Benedigtine de A. de Feeamp, 1.397,
França.

Licor e whisky	 -

2dward. & John Bruh, Limitei, 1.374, In-
f.nglà, terra.

centrifugas de liquidos

Sevenk. Centrifug &Mien Bolaget, 1.891,

DIARIO OFFICIAL
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Karl August Linger, 1.261, Allema.nha.
A Sociét é Le Kecline, 1.264, França.
Nutrolactis Companhia, 1.269, França.
Theodore W. Stemniler, 1.270 e 1,271,

America do Norte.
Anna Taischner, 1.298, Alemanha,
Futer Mc Clellan & Comp., 1.288, Ame-

rica do Norte,
Arnold Bayer, 1.393, Austria.

&Lao .

Levar Brothers Limited, 1.328, 1.329 e
1.346, Inglaterra.

-	 Salto de borracha para calçado

A. E. Litlle & Comp., 1.312, America
do Norte.

Sueco de uva

Beoriche & Tafel, 1.369, America do Norte,
Tintas

R. Sniglekurst & Comp., .1.265, Ingla-
terra.

Goodlors Wall . & Comp., Lotei, 1.303,
Inglaterra.

Th3 Empire Painet Company, 1.304, Ia-
terra.

The Standard Paint Company, 1.380 e
1.381, America do Norte:

A. V. II. Aktien Gesellschaft, 1.395 e
1.396, Alemanha.

Toucas de creança

Glyn & Comp., 1.330, Inglaterra.
• Vinhos

Froid Bailar & Comp., 1.268, Italia. •
João Eduardo dos Santos Junior, 1.289

a 1.201, Portugal,
Felippe MMOS Guedes, 1.295, Portugal.

^gosto — 1.9ó5 -

• Jam2s Saunders 8c Comp., .sos-; Tiag/a0
-.-	 • ••	 -

alenér-e-s •:. • ã Cã/1p : 1;316'i :I ;317, ,"; Por-
tugal	 — ,	 • :•	 • -
. Associação Vinicola` 'do -13airrat, 1.327,

Portugal.
J. -H. Andressen, 1.348 a 1.367, 1.383

a 1.388, Portugal.
Walbann Lnling Guldon & Conip., 1.372

e 1.373, França.
Antonio Ferreira Menéres, 1.377, Por-

tugal.
Joaquim Vieira Soares, 1.379, Portugal.
David Ribeiro dos Santos, 1.389, Portugal.
A. R. Romariz &1.399, Portugal.
Secretaria da Junta Commercial da Ca-

pital Federal, 31 do julho do 1905.-0 secre^
tario, Cesar de Oliveira. -

United Shoc Machinery Compaity:1 Of.
, South America• ;-, 1..266", America" do :Norte.

Georg Eward Noges, 1 :313; • "Aniericar: do
; Norte.	 • .

A. Geo É. Keith Company (Walkower),
1.335 e 1.336, America do Norte.

• Cerveja
Barday, Perkins & Comp., 1.309, Ingla-

'terra.
A. Pabst Ba.wing Company, 1.345, Ame-

rica do Norte.
Chapdos

Christy & Compa,ny, Limited, 1.390, In-
. *glaterra.

Conservas-
William Huderwood Compa,ny,1,394, Ame-

rica do Norte.
Correias

John Tullis 8c Son, Limited, 1.301 e 1.302,
Inglaterra.

Cutilaria
John Moreton & Comp., 1.263, Inglaterra,

Elasticos
Brugers & Sou, 1.378, Inglaterra.

Enxadas
William Hunt & Sons, 1.314, Inglaterra.
John Yates Company, Limited, 1.376, In-

glaterra.

Ministerio da Fazenda
—Por portarias da mesma data, forani

concedidos, para tratamento do sande, tres
meies de licença, com a metade da. grati-
ficação, ao escrivão, em cammissão, do pri-
meiro posto fiscal do departamenta do Alto
Juruá„ servindo. de encarregado do mesma
posto, Hoaorio José Teixeira.

•n•n••n

Circular n. 34 Ministorio da Fazenda—
Rio de Janeiro, 12 de agosto do 1905.

Attendendo á solicitação da Legação da
Austria-Hungria a que se referem diversos
avisos do Ministerio das Relações Exterio-
res, entra eles o do n. 43, de 10 de abril
ultimo, declaro aos Srs. delegados fiscaes da
Thesouro Federal nos Estados, que a •cor6a.
(moeda austriaca) corresponde a fr. 1,05
(um franco e cinco centimos).— Leopoldo de. .
_Bulhões).

'

Directoria do Expediente do Thesour0
Federal

• Requerimentos despachados

Pelo Sr. Ministro : .
José Athanazio Pereira Vianna,•pedindo

titulo de aforamento do terrenos de marinha
em Nitheroy.— Indeferido.

Instituto Geographico e Historio° da Bahia,
pedindo pagamento da importancia de quo-
tas de loterias.— Pague-se, de acanhe com
o parecer.

João Baptista dos Santos Junior, pedinda
que pela Delegacia Fiscal em S. Paulo lhe
sejam pagos os juros de apolices que possue.
—Dirija-se á Caixa de Amortizaeão.

Santa Casa de Misericordia da Barra, Es-
tado da Bahia, pedindo entrega da impor-
tancia do quotas do loterias.— Entregue-se,
de accôrdo com o Parecer.

Alfredo Pinto Moreira, conferente de 2*
classe da Estrada, de Ferro Central do Bras
zil, pedindo pagamento de porcentagens
pela arrecadação do impostos do Estado de
Minas Geraes.—Dirija-se ao Ministerio da.
Viação.

Leitão & Irmão pedindo renovação de li-
cença para vender estampilhas.— Não se
achando os supplicantes quites do imposto.
de indstria e profissão não podem ser at-
tendidos.

Dr. Francisco Mariani, ministro aposen-
tado do Supremo Tribunal dê Justiça, pe-
dindo restituição de impostos descontados
dos seus vencimentos.— Indeferido.. 	 7.

Dr. José Maria Velho da Silva Junior pe-
dindo para substituir sua fiança de confe-

, rente da Caixa de Amortização.—De accôrdo



Domingo , ,13	 DIARM oPPICIfAL	 • -A,:rogts, — .1 , .• 5	 3910

montepio e meio soldo, de accorlo cone o	 — Sr. Ministro da Guerra. . 	 • -
parecer da Directoria da Contabilidade. '	 N. 66—Restituinlo-vos os inclusoSx Paliaig.

Do Mariana, Angelica da Conceição, Mãe que vieram anaexos ao vosso aviso ea. 393,do 1 0 teneate do OX ' )Peit0 Joga Francisco
Neto, ao meio solto

,
 e montepio. — Pas- de 5 deieill° 1"1-1Ine nele, relatives aa Pa-gamento ao coroael honorario do exercita

-.' Com o parecer: Expeça-se guia para- o reco-
., lhimento -das apolices e lavre-se o termo.
• Seja o processo presente ao Tribunal de

Contas. Opport ii ri am 3nte com mun iqu e-se á
.: Caixa de Amortização, ficando, porém, de-
• pendente da decisão do Tribunal de Contas

sobra a legalidade da fiança de que se trata,
.x) levantamento da que ora é substituida.

Bacharel João Alvares Pereira do Lyra
. pedindo licença para transferir ao Banco das

Classes em Pernambuco a concessão que
obteve do Banco dos Funccionarios Publicos

-para transigir com empregados federaes na-
., guano Estado.— Satisfaça a exigencia do
. parecer.

Francisco Jeronymo Drago polindo titulo
definitivo de nacionalisação do lagar Tean-
dro.—Venha por intermelio da Delegacia

. Fiscal no Rio Grande do Sul.
Padre Angelo Passarelli, vigario de Santa

Cruz, pedindo raconsideração do despacho
• que lhe negou isenção de direitos para um

- piano.—Não ha fundamento legal para este
- ministerio reconsideaar o despacho de 11 de

julho prostra° findo.
• Aristides Soares Homem, pedindo cumpri-
- mento de um alvará, para entrega da irn-

• portancia de uma apolice Sorteada..— A'
vista do parecer, cumpra-se o alvará entre-
gando-se a Aristales Soares Homem a im-
portando da apolice do emprestimo de 1897,
n. 2.340, do valor nominal do 1:000$, sor-
teado, e que pertencia a seu falleoido pau.
Albino Soares Homem.

Ilime & Comp.
'
 pedindo transferencia

para a firma, do domiaio util do um ter-
reno do marinha em Nitheroy.— Faça-se a

. transferencia do accardo com os pareceres,
• lavrando-se o competente termo e expedin-

do-se o titulo respectivo.
Lauro Moitinho Mala, pedindo suppressão

da clausula «menor» de uma cautela da amo-
, Loas do sua propriedade e pagamento .dos
_ respectivos juros.—Satisfaça a exiganci a da
Directoria do Contencioso. -

` —Processos
• Do pagamento do dividas de exercidos
• findos:
, João Augusto Antunes da Freitas.— Rola-
- cione-se.
: Josa Rosas, machinista da Estrala de Ferro
• Central do Brazil.—Relacione-sc.

Carneiro de Souza & Comp. — Relacio-
. no-se.
• Domingos Joaquim da Silva & Comp.—Re-

- laciene-se.	 .. Luiz Campos.—Relacione-se.
4 Hypolito Leão de Azevedo.— Relacione-se.
• Manoel Pereira Junior.—Relacione-se.
* Theodoro Luiz da Silva.—Rela,cione-s.
4- Miguel Joaquim de Castro Sobrinho.—Re-
•eione-se.
, Rodrigues & Comp.—Relacione-S3.

-- Anelo Gabriel dos Soutos.—Relacione-03.
Companhia Novo Lloyd I3razileiro.—Rela-

elone-se.
. - Manoel Ja,cintho Vieira.—Relacione-se.

De habilitação :
Do Joanna, Carlota, de Madeiros Targine,

Pião do 20 tenente do 'exercito João de Me-
deiros Targine, ao meio soldo.— Passe-Se O
titulo do meio-soldo, do acocora° oom a Di-
rectoria do Contencioso.
. ' De Maria Josephina do Oliveira, mãe do
,alfores do exercito Dano Gonçalves 'de 011.-
beira, ao meio soldo e montapi0.—De accardo

m os. pareceres. Passe-se o titulo do moa-
epio, fazendo-se carga da divida. Peçam-se

, o Ministerio da Guerra ás informações na-
t°

Vessa.rias para se resolver quanto ao maio-
oldo.
De Adosia, filha menor do alferes do ex-

'omito Antonio Martinho Aras, ao Ill:310
!•JtAdo e. montepio..— Pas33111:-Se 03 titi1103 do.

sem-se os titules, do accordo com os pare-
,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia, 12 de agosto de 1905

Sr. Ministro da Justiça e Nogocios Inte-
riores:

N. 75—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que a cambial, cuja acquisição
solicit tstes em aviso n. 1.890, de 5 do junho
ultimo, importou em 736$810.
. N. 76—Davolvendo•vos os inclusos papeis

que acompanharam o vosso aviso . n. 1.429,
de 26 de abril ultimo; e dos quaes se veri-
fica que o 2s sargento da brigada policial
desta Capital Josá Francisco de Souza, Ma-
galhães obteve baixa do serviço em 14 de
novembro do 1903 o foi reformado em 25 de
março proximo findo, rogo -703 diP,110i3 in-
formar a que titulo I tem elle direito ao pa-
gamento da quantia de 949$9)0, requisitado
naquelle aviso.

— Sr. Ministro da Industrio, Viação e
Obras Publicas.

N. 178--Para itte se possa resolver sobre
o pagamento da divida, na importando, da
14:215$222, de que é Icrelora a Companhia.
Rio de Janeiro City Irnprovements
conforma consta dos processos transmittidos
com os vossos avisos as. 1.228, 1.266, 1.267 o
1.274, de 2, 6 e 9 de maio ultimo, rogo vos
digneis de providenciar no sentido de serem
enviados ao The ou.ro os requerimentos em
que aquella companhia solicitou desse mi-
nisterio o pagamento da divida de que se

N. 179 — Rogo	 digneis providenciar
trata.

para que pelo inspector do navegação sub-
vencionada seja passado o certificado exigido
pelo art. 432 da Consolidação das Leis das
Alfandegas o Mesas de Rendas a respeito do
material constante da inclusa relação em
duplicata e importado pela Empresa do Na-
vegação Salina no vapor Thespis, para Uso
dos paquetes da sua Propriedade.

N. 180—Rogo vos digneis providenciar
para que pelo inspector da navegação sub-
vencionada seja passado o certificado exigido
pelo art. 432 da Conaolidação das Leis das
Alfandegas e Mesas do Relidas a respeito do
material constante da inclusa relação em
duplicata o import tlo pela Companhia Na-
cional do Navegação Costeira no vapor
Thespis, com destino a obras e consumo do
seus paquetes.

N. 181—Communico-vos, para os devidos
effoitos, que o Tribunal da Contas, segundo
declarou o respectivo president 3 em officio
n. 397, de 10 de julho proxima findo, julgou
boa a fiança, no valor do 330$, em uma ca-
dernata da Caixa Ecoaomica prestada, por
Ja,cintlio Ferreira do alello em garantia da
responsabilidade de D. Alico Braga Louvei ro
no logtr do agente do Correio do Governador
Portalla, Estado do Rio de Janeiro.

— Sr: Ministro da Marinha :
N. 53—Afun de que se possa providenciar

sobre o pagamento a Alfredo Goupil
quantia do 700 francos, proveniente de seu
transporte desta Capital para Paris, corno
consta, da folha enviada com o aviso desse
Miniscerio n. 376, do 15 do março de 1898,
peço vos dignais de autorizar a remessa ao
Thesouro do proeasso relativo ás reclama-
ções feitas pelo mesmo Goupil e de que tra-
taee em aviso n. 593, de 12 do abril pro-
ximo Iludo.

Antonio Bezerra Cabral da quantia a quer
fui condemna,la a Fazenda Nacional em vir-
tude de sentença do juizo Federal, de 3 da
junho de 1933, confirmada, em parte, por
accordão do Supremo Tribunal Federal, do
30 da janeiro do anuo proximo passado,
caba-me declarar-vos, para, os fins conve-
nientes, que este Ministerio só poderá pro-
videnciar pára ser effactuado tal paga-
mento depois do expedida a' compatenta
carta pre,etto.eia requisitoria, em que se
verifique terem sido esgotados todos os re-
cursos pormididos no processo de execução,
de a,ccordo com o disaosto no art. 20, n. 18,
da, lei n. 1.316, de 31 do dezembro do 1904.

N. 67—Communico-vos, para os fins COR-

venientes, que a quantia do 3:000$ reco-
lhida ao cofre da Direcção Geral do Conta-
bilidade deste Ministario par Walter Block
& Comp., COM consta do vosso aviso n. 375,
de 30 do junho proximo findo, só poderá ser
entregue a -Walter Bros aa Comp., suecos-
SardS daquela firma, si for apresentado o
documento que prova esse recolliim :ato ou
si, meliante a nes:casaria, diaeriminação,
verificar-se que a anulais. importunem a estria
incluida na que foi recolhida ao Thaeouro,
em 30 do março do 1901, polo pagador .
daquella repartição.

— Sr. Prefeito do Districto Federal:
N. 22—Em resposta ai vosso officio n.580,

de 20 de maio ultimo. communico-vos quer
este Ministario não pada reconsiderar o seu
acto negando permissão para serena dasaa-
aliados, livres da direitos, com fundamenta
no art. 30 , da, lei n. 1.313,. do 30 da de-
zembro de 1904, 03 tantos (Infinitivos do em-
prastimo de 4.000.003 cont •aludo par essa
Prefeitura, porquanto subsistem as razões
que deteammaram aqualle acto e que a
vossa argunenta,ção não com ,guiu destruir.

Tombem não pode este alinisterio conven-
cer-se de que os raferidos titules estejam
isentos de direto, mesino posta de parto
aquella disposição legal, por não os ter a
Municipalidade comprado o não ir vendei-os
(o que lhes tira o caracter de mercadoria) o
não estarem alies nominalmente inscriptos
no art. 610 da Tarifa, porque a legislação
aduaneira manda, cobrar direitos, rosal-
vada,s as excepções expressas, do tudo quan-
to é impottado do estrangeiro, quer haja
sido adquirido por compra, quer não, soja
objecto de commercio ou a tal se possa des-
tinar, seja destinado á distribuição gratuita,
e a Tarifa, si não menciona, 11111 por um os
nomes de todos os objectos sujeitos a direitos,
distribue por classes esses objectos, senda
urna delias a das obras impressas ou litho-
graphadas, de que trata o citado art. 610.

E' ahi que devem ser classificados os titu-
les em questão, empregando-se para isso o
processo de assemelhaçao recommendado nas
leis fiseaes.

—Sr. presidente do Centro Commercial
do Rio de Janeiro.

N. 202—Em resposta' ao vosso officio da
6 do mez proxi mo findo, communico-vos,
para os fins convenientes, que esto \Tiniste-
rio, attendendo á solicitação de que trata
mesmo officio, resolveu autorizar o insiae-
ctor da Alfamdega do Rio de Janeiro a tor-
nar effectiva a pratica já prevista na, Con-
solidação das Leis das Alfandoga,s o Viesas de
Rendas, de assistirem ás reuniões das co a-
missões arbitraes os donos das mercadorias
a respeito das quabs versarem as cpteaWes
.sujoitas avalias. comraisMsa •

COPOS.
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— Sr. preaideate do coroselho . fiscal da
Caixa. Econornica e aloate de Soccorro da
Capatal Federal

'N. 203 --Tendo sida depositada na The-
touraria Geral do Thesouro Federal, em
-virtude de despacho do 15 de maio ultimo, a

a,deraota. dessa Caixa Ecoaomica, offerecida,
:por Jacintho Ferreira de Mello em garantia
da responsabilidade de D. Alice Braga Lou-
reiro no legar de agente do Correio de Go-
vernador Portela, Estado do Rio de Ja-
neiro, assim vol-o communico para os de-
vidos effeitos.

, --Sr. procurador da Republica na socção
t alo Estado do Rio de Janeiro :

N. 14— Communico-vos, para 03 fins con-
venientes, que, á vista da declaração con-
stante do vosso officio do 3 de julho ultimo,
resolveu este Ministerio indeferir o reque-
rimento em que Leal & Irmão, allegando não
ser em encontradas em cartorio as raspeoti-
vas certidões, pedem permissão para pa-
gar amigavelmente os faros devidos por An-
tonio Joaquim do Almeida dos terrenos si-

' tos em Bom Jardim, na fazenda nacional de
Santa Cruz.

— Sr. delegado fisco.I em Minas Gemes :
N. 13 — Tendo sido prestadas em dinheiro

as fianças do collector das rendas federa,es
em Ubá Targino da Silva Lopes, e escrivão
da Collectoria das mesmas rendas em Dia-
mantina, José Claro da Boa Morte, auto-
rizo-vos a pormittir que os referidos furte-
cionarios entrem desde já no exercido dos
Vespectivos cargos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 12 de agosto de 1905

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 398—Communico-vos, para, os fins con-
venieates, que o Se. Ministro, attendendo
ao que requereu o Syndicato Central dos
Productores de Lacticinios Mineiros, re-
solveu., por acto de 7 do corrente, autorizar
o despacho, livre de direitos, de accordo
com o art. 5° da lei n. 1.313, de 30 de de-
:ombro de 1904, do 159 caixas marca SPLM,
otaitendo folha de Flandres estampada, para
p preparo de latas do acondicionar man-
teiga, constantes das inclusas relações e
que o referido syndicato importou da Eu-
ropa nos vapores Terence e Thespis, com
destino ao seu serviço.

— Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 214—Transmitto-vos, para os devidos

atreitos, de accordo com o despacho do Sr.
Ministro, de 29 de julho proximo findo, o in-
cluso processo encaminhado ao Thesouro com
o officio da Delegacia Fiscal em Minas Ge-
ntes, ri. 66, de 8 do mesmo mez, e relativo á
fiança no valor de 1:307$, em unia, caderneta
da Caixa Economica prestada por José Claro
da Boa Morte, em garantia de sua respoasa-
bilidade no cargo de escrivão da Collectoria
das rendas federaes no município de Dia-
mantina, naquele Estado.

N. 215—De accordo com o despacho do
Sr. Ministro, de 4 do corrente, remetto-vos,
para os devidos effeitos, o incluso processo
encaminhado com o officio da Delegacia Fie-
a1 em S. Paulo, n. 209, de 19 de julho pro-

saimo findo, e relativo á fiança, no valor de
3(.50$,em uma caderneta da Caixa Economica,
prestada por D. Esther Costado do Amaral,
afim de garantir a sua respons.abidade o do
seus prapostos no logar de agente do Correio
do bairro da Liberdade, na capital do ree-
rido Estado,

N. 216 — De accordo com o . despacho do
Sr. Ministro, 4. 29 de julho proximo Ando,

remetto-vos, para os devidos atreitos, o
incluso processo, transmittido com o officio
da Delegacia Fiscal em Minas Gera,es ri. 59,
do 28 de junho ultimo, e referente á fiança,
no valor da 430$, em uma caderneta da
Caixa Economica, prestada poo Alcabiasles
Henriques do Faria em garantia de sua r 32-
ponsabilidado e de seus propostos no logar
do agente do Correio em Capolla Nova das
Dores, municipio de Queluz, naquele Es-
tado.

N. 217—Remetto-vos, para os fins conve-
nientes e em obediencia ao despacho do Sr.ali-
nistro, do 27 da julho proximo passado, o in-
cluso processo encaminhado com o officio da
Delegacia Fiscal na Parithybo., n. 17, de 21 de
junho ultimo, o referente d fiança, no valor
do 336$419, em MI11 caderneta da Caixa
Economica„ pratada. par Manoel Justino de
Farias Leite, em garantia do sua responsa-
bilidade e do soei propostos no cargo de col-
lector das rondas fixleraes de Campina
Grande, naquele Estado.

—Sr. inspector de fazenda bacharel Luiz
Vossio Ungido, em commissão no Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 3— Communico-vos, para os devidos
atreitos, de accôrdo com o despacho do
Sr. Ministro, de 4 do corrente, haverdes sido
designado para proceler as synclicancias no-
cessarias na Alfandega, do Porto Alegre afim
de serem convenientomento - punidos os
responsaveis da falsificação de despachos, na
mesma repartição, a que aludo o tele-
gramma do delegado fiscal nesse Estado, de
20 do mez proximo findo, e que junto vos
envio par capia,e serem rodolhidas a03 COre03
publicas as quantias que o não foram na °o-
casião propria,.	 •

—Sr. delegado _fiscal na Bahia:
N.101—Declaro-vos,para os devidos estreitos

que o Sr. Ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso officio n. 120, de
31 de agosto ultima e interposto por Au-
gusto Casar de Souza Uzel de vossa decisão
confirmando a do inspector da. Alfandega
desse Estailo,que obrigou o recorrente ao pa-
gamento da taxa, correspondente a 20 Ill3ZOS
d,e armazenagem, da caixa de marca
MAU, ia. 25, importada de Hambugo no
vapor Tocuntan, entrado nesse porto em
30 de agosto do 1902 e á, qual se refere a
ordem n. 35, de 29 do fevereiro de1901, re-
solveu, par despacho de 5 do mez proximo
findo, proferido em sessão do Conselho de
Fazeada,de accardo COM o parecer do mesmo
conselho, dar provimento ao dito recurso e
chamar a vossa attenção para o facto de não
ser da compotencia dessa delegacia decidir
sobre os recatam de revista, como o de que
se trata.

N. 102 — Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. Ministro, tendo presente
o requerimento transmittido com o vosso
officio n. 112, de 15 dejulho proximo findo,
e em que a irmã Julieu, superiora da Casa
da Providencia, dosa capital, pele isenção
de diraitos para 131 metros quadrados de
ladrilhos destinados ao Mesmo estabeleci-
mento, resolveu, por despacho de 2 do cor-
rente, que o pedido em questão não tem
fundamento legal.

— Sr. delegado fiscal no Ceará:.
N. 92 — Declaro-vos, para os devidos

ellaitos, que o Sr. Ministro, tendo presente
o processo tra,nsmittido com o officio dessa
delegacia n. 52, do 11 de maio ultimo, e em
que a inspe,ctoria, da alfandega, recorre do
acto polo qual, do ao,cordo com o parecer
emittido pela commissão arbitralomandou
classificar no art.472 da Tarifa,como—tecido
de algodão, liso, estsmaado, da base do
10 X 10 fios — a, mercadoria ilescripta,

7s addição da nota de importação n.
de 14 de março anterior, resolveu, par desta
pacho de 26 dejulho proximo passado, prcai
ferido em sessão do Conselho de Fazenda e
na conformidade do parecer deste, ne,V,gi
provimento ao aludido recurso ex-officio,

—Sr. delegado fiscal em Minas Geraes
N. 123 — Declaro-vos, para, os devido

effoitos, quo o Sr. Ministro, Por despacha
de 21 de junho ultimo, proferido em sossãe
do Conselho de Fazenda e de accordo com a
parecer do mesmo conselho, resolveu negar,
provimento ao recurso encaminhado com a.
vosso ollicio n. 51, de 29 de março do cor-
rente anno e interposto por D. Laurind
Amola da Cruz, de vossa, decisão nega,ndo-,i
lhe restituição do imposto que pagou mala
1931 pela transmissão causa mortis de apaal
Ecos da divida publica.

N. 124 — Communico-vos, para 03 devráa
dos fins, que o Sr. Ministro, tendo presente
o processo encaminhado com o vosso officio 1
n. 31, de 29 de maio ultimo, resolveu, poro
despacho de 17 do julho proxirno findo, proal
ferido em 393.53O do Conselho de Fazenda ef;
de accordo com o parecer deste, negar proa

-vimento ao recurso ex-officio que interpixaa
zestes da vossa, decisão mantendo o acto doa
Collectoria das rendas federaes em Juiz dal
Fara, quejulgou improcedente o auto do
infracção do regulamento dos impostos de
consumo lavrado polo agente fiscal Pedro de
Gouve3a Horta contra Germano Systellcao
estabelecido com alfaiataria naquela cidade¡!
por falta de registro de ser negocio.	 •

N. 125 — Declaro-vos, para os devidos
°Efeitos, que o Sr. Ministro, por despacha
de 4 do corrante, resolveu approvar o acta
de que déstes canta em officio ta, 65, da 6
de julho ultima e pelo qual lotastes proviso-
riamente em 209$ a fiança do colector e eni:
100$ a do escrivão da Collectoria das rendas
federaes em Poços do Caldas, nesse Estadeai

— Sr. delegado fiscal em Pernambuco :
N. 164 — Afim de que se possa, attender

ao podido de esclarocimentos feito pelo Tria:
bunal de Contas em °Meio n. 364, de 3 do.
julho inoadmo findo, relativamente ao acta'•
que approvou a lotação da fiança do escraf,'
vão da Collectoria federal do Pesqueira, rds'
commond.o-vos, de accordo com o despacha
do Sr. Ministro, de 1 do corrente, presteis
informações a respeito, visto não constar a
referido municipio do quadro approvado
2 de junho de 1902.

N. 165 — Declaro-vos, para os devidos
atreitos e do accordo com o despacho da
Sr. Ministro, de 20 do junho ultimo, que
Tribunal de Contas, segundo communicou o.,
respectivo presidente em officio a. 474, do 7, j
do corrente, julgou boa a fiança em apoliai
CB3, no valor do 20a030$, prestada pelo baa•
chapei ala,uool Fernandes da Cruz Ribeira
em garantia, de sua responsabilidade o da
seus propostos no Jogar de pagador dessa, -
delegacia,

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande daí
Sul :

N. 151— De accordo com o despacho dd
Sr. Ministro. de 20, exarado em vosso tele-
gramma de 25 dejunho ultimo, autorizo-vos
a requisitar paszagem dessa capital a da
Estado de Pernambuco para o 3° escriptua -
cario da. Alfandega do 11133TRO Estado Ala
berico de Souza Campos.

Fica assim confirmado o meu telegranilla;
de 9do oorrente.

N. 155 —Declaro-vos, para os devido3
effeitos, que o Sr. Ministro, por despacha
de 22 de julho proximo findo, protbridal:
sobre o requerimento do 4° escripturarld
da Alfandegt, de Pernambuco Anchysea
Accioli, resolveu prorogar por 30 dias 0:
prazo dentro do qual o - requerente deve!
rip, ter assumido o exercido de identiedi

fits~....~
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loga,r nessa de;legacia, para que foi no-
meado por dedaeto do 15 do abril do corrente

— Sr. delegado fiscal em São Paulo :
N. 302—Não 'tendo chegado a esta dire-

Istoria os papeis a que se refere vosso
oficio n. 186, datado de 16 do janeiro, no
nue ha evidente equivoco, pois o devera
tiOP de junho, recommendo-vos informais
o que consta nessa delegacia acerca, da re-
wessa o destino dos mesmos papeis.

Recebedoria do Rio de Janeiro

•	 Inspectora de Seguros,

EXPEDIENTE DO R. INSPECTOR

Dia 8 de agosto de 1905

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 255 — Ramettendo o requerimento da

Companhia de Saguroa União Commercial
dos Varegistas, de 11 da julho Ultimo, cujo
assumpto. entretanto, já foi decidido por
despacho de 24 do mesmo 1113Z, !sobre reque-
rimentos identicos de outras c,Ompanhias do
seguros.

Dia 9

De aceordo com o que expendestes no c1-4
tado oficio, declaro-vos, para os devidos
atreitos, quanto á primeira parte da con-
sulta, que as contas relativas a -todo o pe.-
rodo da. COMMISSãO que o commissario es-
tiver exercendo, por occasião do provimento,
da vaga existente, não impede a sua promo-
ção e, quanto á segunda parte, que o dosem-
banque ou exoneração do emprego de terra;
constitue motivo de impedimento de promo-
ção, por isso que então já se trata de gestão.:
finda.

Sande e fraternidade. — Julio Cesar de No,:
ronha,

Dia 9

Requerimentos despachados

Dia 12 de agosto de 1905

S. Mendes & Comp:—Transfirasse,pagando
a multa regulamentar o o imposto em co-
brança, dando-se a baixa requerida.

Zulinira do Castro o outro, Francisco da
Rocha Garcia, JOSÓ de Freitas Guimarães,
Manoel Gonçalves, Manoel Pereira de Lima
Junior, Vital Domingos Marques Pires, Josá
Joaquim Moreira, Borges & Filho, Duarte &
Silva, Adelaide Gomes, Gazio Forturiato Con-
ceição Borges, Antonio Jacintho Machado
Junior.—Transfira-se.

José Francisco Lopes da Costa.— Satisfaça
a exigencia da Sub-directoria.

Olindina, Jacintlio Carvalho Guimarães.—
Indeferido.

Maria Christina, do Alencastro Santos.—
Restitua-se a quantia de 102$150, solicitan-
do-Se erediso.

Gualdida Antonia da Silva Pimenta.— Cor-
rija-se o lançamento.

Ancelino Antonio de Carvalho.— Annulle-
se a divida ajuizada, oficiando-se á Directo-
ria do Contencioso.

Seijo & Rodrigues.—Junte o contracto da
nova 'firma.

Luiz José do Azevedo Veiga.— Prove o
allegado.

Alfonso Florensa.no.—Os documentos apre-
sentados não satisfazem.

Antonio dos Santos Carvalho.—Deferido, de
accôrdo com o parecer.

Josa Gonçalves da Moita.— Reduza-se a
2:800$ o valor lançado.

Joao Falcon & Falcon.— Pago o imposto
em cobeança, transfira-se.

Maria Amelia Ruas Vieira,— Idem.
Gonçalves & Santos.—Idem.
José Dias Soares. — Corrija-se o lança-

mento.
Ferraz & Ferreira.—.Altere-se a industria,

cobrando-se-a, differença.
Henrique D. de Lima.— Pago o imposto

em cobrança, transfira-se.
Adelaide Rodrigues Viauna de Lima.—

Solva a duvida,
João Saldanha de Aguiar.— Depois de sei-

lado o documento n. 2, junte-se ao processo
da denuncia.

A Veneravel Ordem Terceira de S. Fran-
cisco da Penitencia.—Pago o imposto em
debito, transfira-se.

Gonçalves & Coitinho.— Provem o direito
do dispôs' por parto do vendedor.

Henrique Pereira.—Indeferido.
Francisco Tasquina.—Reduza-se a 1:200$ o

valor locativo.
João Antonio Estavas.— Transfira-se o es-

tabolecimento da rua 13arão de S. Felix.
Manoel Marcondes hl-mem.—Restitua-se a

quantia, da 11$700, solicitando-se credito.
Manoel José Lebrão.— Prove ser o lima-

va/ abastecido exclusivamente .por hydro-
metro.

aisa. Alves da, Silva.— Não se tratando de
.easa, nova o sim de tragarei:Ida, reunais:as

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 256—No sentido da obter; para o archi-

vo da inspectora, por intarmadio do Minis-
terio das Relações Exteriores; e a exemplo
da remessa feita de um exemplar do decreto
do 14 de dezembro de 1901,regulamentando o
funecionamento das Companhias de Seguros
na Republica do Chile, um exemplar do de-
creto na Republica Argentina, publicado em
25 de julho ultimo, estabelecendo a fiscaliza-
ção obrigatoria do Governo ¡nas sociedades
anony mas.

Ministerio da Marinha

EXPEDIENTE DA PRIMEIRA. sujo)

Dia 11 de agosto cie 1905

Ao Arsenal do Marinha desta Capital,
autorizando a remetter ao Arsenal . de Ma-
rinha do Pará 40 carabinas Mauser e 20 re-
volvars com 5.000 tiros para as canhoneiras
fluviaas, o ao commando (geral das torpe-
deiros o fornecimento de um pranchã,o de
peroba de 4'11 ,10 do comprimento, 045 de
largura o "087 de espessura (avisos
ns. 1.274 e 1.276).— Communicou-se ao Ar-
senal do Pari, e ao Quartel General (officios
ns. 1.275 o 1.277).

— Ao governador do Estado do Pernam-
buco, agradecendo o offereeimanto feito a
este Ministerio de dons exemplares impressos
da mensagem que, a 6 de março ultimo, en-
viou ao Congresso Legislativo desse Estado
(aviso n. 1.278).

— Ao prefeito do Alto'Juruá, agradecendo
a communicação feita a i este Minaterio de
haver assumido o exercido do cargo de
prefeito desse departamento, para o qual
foi nomeado por decreto de 13 de março do
corrente anuo (aviso n. 1.279).

EXPEDIENTE DA. SEGUNDA SECa.0

Ministerio da Marinha — N. 1.057 —
Secção — Rio do Janeiro, 7 da agosto do
1905.

Sr. • chefe do Estado-Maior General da
Armada.

Tenho presente vosso officio n. 324, do 2
de junho ultimo, a :que veia annexo o da
4a secção dessa repartição, consultando si
impede a promoção dos commissarios ;

a) a existancia, de uma ou mais contas de
verificação pariolicamente encerradas, já
em processo de liquidação na Repartição
competente e todas, relativas á mesma
commissão por oecasião de promoção?

b)a, existencia de uma ou mais contas em
prestação e todas referentes á ultima com-
missão que tiver tido o comm:ssario dosem-
boxe ido ou exonerado de emprego de terra,
P-Qg 9Q4449 (19_141'01A28 ?

Ao Ministerio da Guerra, rogando provi
delicias no sutil) de ser ouvido o director,
do Asilo de Invadidos da Patria„ sobre b nes
quarimento em que o invalido, soldado do,
corpo de infantaria de marinha, José Hernani;
Hermes pede seis novamente recolhido aci:
.Asylo (aviso 1.079).

—Ao Ministerio da Justiça, remettendo a;
relação nominal dos olT1ciae da armada.'
reformados, em disponibilidade ( aviso 1.060);

—Ao Quartel General
Determinando que providencie para no

Laboaatorio do Hospital da Marinha Se pra-
cada ás analysas chimica,s qualitativa, o
quantitativa do ar e da agua contidos no 1..
navio escola Primeiro de Março, conforma
propoz o respectivo cirurgião, 24 tenente'
Dr. Nuno Alvaro Rodrigues Baena (aviso -1
1.075)

Communicando que, do accôrdo com as
informações, foi indeferido o requerimento
em que o ex-marinheiro nacional José Fran-
cisco de Souza pediu sua inclusão no Asylo
de Invalidos (oficio 1.076) ;.

Autorizando a providenciar para que seja»
desarmado o navio escola Guararapes e en-
tregue ao Arsenal de Marinha desta Capitais'
até ulterior deliberação, observadas as for-i
malidades legass (aviso 1.078) ;

Remettendo o mquerito policial militar a
mais pap .is referentes ás irregularidades
incorridas nas folhas do pagamento do pes-
soal artistico do Arsenal do Pará, afim da
serem submettidos a conselho de investiga-
ção os officia,es, o patrão-m6r o o apontador
(aviso 1.030).—Communicou-se ao inspector
do Arsenal (oficio 1.039.)

A' Inspecção do Arsenal de Marinha do:
Pará, declarando que, por aviso n. 977, da
da6 junho Ultimo, S3 autorizou o Quartel
General a provid melar sobre a partida do
pessoal necessario para, guarnecer a canho-
neira .A.Essoes (aviso 1.081).

Ao 1 0 tenente José Francisco Martins Gui-
marães, approvando o seu acto, mudando a.
séde de seus estudos para a Belgica, em vista
do na° estado sanita,rio do Berlim, sem pre-
juizo das instrueções que lhe foram enviadas
para desempenho de sua commissão na Eu-
ropa (aviso n. 1.077).

Dia 11

Ao Ministerio das Relações ExterioreaS
restituindo a tira do Almanah de Gotha.
para 1936, acompanhada de uma nota das,
correcções que devem ser feitas na parto;
referente a este lqinisterio (aviso n. 1.084).

Ao Quartel-General, remettendo a cader-
neta, subsidiaria do ajudante-ma,chinista Jos6

'Joaquim do Sa.nt'Anna„ que se achava junta,
aos autos do consolo de .guerra a que res-
pondeu, conforme pediu (offic:o n. 1.085).

Communicando que, de accordo com as
informações, foi indeferido o requerimento
em que o aub-ajudante ma,chintsta Oscar
Usada Lima, pediu melhor collocação Ra!
0.3cOla (offici0 41, 1,080),



Domino 13 ..

Ministerio da Industria,Viação e
Obras Publicas

Direotorie Geral de Contabilidade

Expediente de 11 de agosto de 1905

'Ao Ministario da Fazenda foram solici-
tados os seguartes pagamentos:

De 9.550-0-0 ou 133:819,403 ao cambio
de 17 5/32, á SoCidtd Anonyme des Acieries
l'Angten, fornecimento á Estrada de Ferro
Centeal do Brazil, em junho ultimo ( aviso
n.- 2.424) ;

De sca 1.259-1-5 ou 17:613$239 ao mesmo
cambio. a mesma, idem á referida estrada,
em julho uai mo (aviso n. 2.425).

Oirectorla Geral da Industrio,

Por portaria de 1 do corrente mez, foram
dispensados dos cargos de chefe, secretario
e commiesario do Brazil na Exposição Uni-
versal de S. Luiz, nos Estados Unidos da
America do Norte, por estarem coucluidos
os-respectivos trabalhos, o general Francisco
Marcellina de Souza Aguar, o major José
da Cunha . Pires e o Dr. Antonio Olyntho
dos Santos Piras.

'Expediente do dia 11 de agosto de 1905

Foi autorizado o director da Estrada de
Ferro Central do Brazil a conceder trans-
porte, livre do fretes, a seis volumes con-
tendo aapaaolhos de illuminação a alcool,
pert mentes á Sociedade Nacional do Agri-
cultura e despachado; na estação da Barra
do Pirally com destino á estação Central.
Foi ainda autorizado o mesmo director a
nonceider um passe de volta, da referida es-
tação aaesta Capital, a um empregado da
mesma sociedade.

a- Foi remettida á Imprensa Nacional,
para sor publicada no Diario Ciliciai. a re-
lacão das patentes de invenção. certidões de
melhoramento e . titulos do garantia provi-
soria, concedidas durante o anuo de 1904.

Autorizou-se :
presideate da companhia do navegação

Cruzeiro do Sul a attender ás requisiçoes do
passagens que forem • feitas nesta Capital e
nos Estalos do sul pelo Dr.Francisco de Paula
Oliveira, 1 0 engenheiro da commissão do
estudos das minas do carvão do pedra do
Bra,zil, correndo a respectiva despeza por
conta deste Ministerio

—O director da Estrada de Ferro Oeste de
Minas a receber de ora avante, livres de
frete, nos trem dessa estrada, os volumes
que contiverem •plantas ou s mentes, ou
ainda formigas cuyabanas, que foram em-
barcados em qualquer das estações dessa via
ferroa pela Socieilade Nacional de Agricul-
tura .

Itemetteu-se:
pteSidente da Sociedade Nacional de

Agricultura o officio ent• -• .c,(tio " -o -8-,,'lidicato

T TA.M0 oFFICIAL
	,••••nn•••n•nn•nn•••n•••

Assacara:as da:- Bahia communica; ter in-
cumbia° o Da laeancisco da, [tocha Lima do
rearaseutal-o nesta Capital ao que disser
respeito aos interesses do mesmo syn tinto

—Ao presidente da Sociedade Nacional de
Agricultara, novamente, para os devidos
fins, o aviso do Ministerio das Relações Ex-
teriores n. 43, de 5 da abril ultimo, sobro
uma pretenção da Associação dos Agricul-
tores Ilungaros,

—Rametterara-se, por copia, ao.deleg,ado
fiscal do Thesouro Federal em •Cuyabá, em
resposta ao seu teleg,ramma do 1 de feve-
reiro ultimo, as informações prestadas pela
Companhia Novo Lloyd 13razileiro, Inspector
da navegação subvencionada e fiscal da linha
de Matto Grosso, em Montevidéo, relativa-
mente á consulta contida no mesmo tele-
gramma,, sobre a obrigação em que, pelo
seu contracto, estaria aquella companhia
para com o Governo, no tocante á estadia
dos seus vapores em Cuyabá.

—Declarou-se ao 1 0 engenheiro da com-
missão de estudes das minas de carvão de
pedra do Brazil, Francisco de Paula Oliveira,
em resposta ao SM officio de 28 do mez fin-
do, que o Sr. Ministro concede que o Dr.
Cicero de Campos volte á referida com-
missão.

—Foi solicitada ao director da Imprensa
Nacional a remessa a esta Directoria Geral
de vinte o cinco esmolares do Diario

n. 183, de 8 do corrente, em que vem
publicada a ralação dos privilegios de inven-
ção de que trata o art. 85 do regulamento
n. 8.820, de 30 de dezembro de 1882 e a re-
lação dos titulos do garantia provisoria con-
cedidos durante o anuo do 1904.

—Foram remettidos á Gravity Plumb e
Levei Company, de Louisville, Colorado, por
interrnelio do Ministerio das Relações Exte-
riores, e de accardo com o pedido feito, al-
guns exemplares do Botetim publicado por
este Ministerio relativamente á concessão
do patentes do invenção no Brazil.

. —Communicou-se
AOS Ministerios da Justiça e I-Tegocios In-

teriores e da Guerra terem sido dispensados
dos cargos de chefe, secretario e commissa-
rio da Coimais:são Brazileira na Exposição
Universal de S. Luiz o general Francisco
Marulham de Souza Aguiar, o major José da
Cunha Pires e o Dr. Antonio Olyntlio dos
Santos Pires, continuando, todavia, os
Srs. general F. M. Souza Aguiar e o major
José da Cunha Pires á disposição deste Mi-
nisterio para os trabalhos de construcção,
na Avenida Central, do Pavilhão Brazileiro
que serviu na, referida exposição.

—Ao general Francisco Marcellino do
Souza Aguiar, ao major José da Cunha Pires
e ao Dr. Antonio Olyntho dos Santos Pires
foram expelidos avisos, agradecendo os re-
levantes serviços pelos mesmos prestados
nos cargos de chefe, secretario e commissa-
rio da Commissão Brazileira na Exposição
Universal de S. Luiz.

ine 5 -
	 .........~~1~~nn•nn••n~1.

Foi entala urna linha de correio da -ci-
dade do Pard, Santo Antonio de São João
Acima e São Gonçalo do Pará, Win 42 kilo-
metros o quatro viagem measaes--tolas era
Minas Gemes; -

Foi supprimida a agencia- do correio de`
Capalla, da Boa Morte ; o craada uma
agencia na estação de Guedes, ambas em
São Paulo.

REDACÇÃO
lExtracto do Ilelatorio do Mi.nisterio d Justiça e Nego.

cios Interiores
Ensino Superior e Faculdades Livres

(Continuado do n. 164

XI
AS ULTIMAS REFORmAS .

Desde que, mutilado o plano geral de en- -•
sino instituido pelo Governo Provisorio, mo-
delando sobre novas bases a instrucção pri-
maria e secundaria do District° Federal e
superior em toda a Republica, começaram
a ser decretadas as medidas parcia,es que,
desvirtuando a idéa capital do legislador,
acabaram por lançar a anarchia nas escalas,
não tardava a impor-se, outra vez, aos espi-
ritos esclarecidos a necessidade de se orga-
nizarem de todo esses serviços.

Apreciando as dificuldades com que es-
tava, lactando nesse sentido o poder publico, .
já em 1896 assim se exprimia no seu rala-
torio o Ministro do Interior, o illustrado
Sr. Gonçalves Ferreira :

«A codificação das disposições communs •
ás instituições do ensino era reclamada em
1801 como uma providencia de grande al-
cance e destinada a retirar 03 apparelhos de
instrução publica dos embaraços resul-
tantes da rapidez com que se haviam reali-
zado as transform iç,ões impostas pela orion-•
tação republicana.

O ministro da Instrucção Dr. João Barba-
lho Uchéia, Cavalcanti fez então sentir ao
chefe do Governo Provisorio a necessidade
de uniformizar esse serviço, na parte refe-
rente ás condições do pessoal docente, gra-
tificações, prainios, vantagens o jubila,ções.
Essa uniformização, no parecer do alludido
ministro, além de vantajosa para o processo
administrativo, por facilitar a expedição
dos actos, seria uma medida de justiça pela
equiparação das condições de provimento,
exereicia, licenças, vantagens e direitos do
magisterio saciai, que assim não mais se •
comporia de corporações, sob esse ponto do
vista separadas e sujeitas a legislação des-
igual.

De accordo com este pensamento e como
providencia preliminar, foi promulgado o
decreto n. 1.310, de 6 de fevereiro de 1891,
em virtude do qual ficaram provisoriamen-
te suspensas as disposições dos regulamen-
tos vigente; de todos os institutos officiaes •
de intrucçã,o, •na parte relativa sarnento .
áquelles assumptos, voltando a vigoraras
dos regulamentos que estavam em execução
ao tempo de serem estes expedidos. Outro-
sim, no mesmo decreto auctorizava-se o
então Ministerio da Instrucção Publica, Cor-,
reios e Telegraplios a consolidar as
çbe ; dos ditos regulamentes, concernentes ã.
materia acima indicada, fazendo as - moditi-
ca.ções e suppresSões que fossem anecessa,..
rias.	 • -
- Esse tr-aballio,-"jque ..devia abranger n r, o s4
a, In5t4!uc.0,0- vritukk,ria" , mo4tâmbont

ExPED1E .NTE DA- TI:ncEIRA Specç:ao

• Dia 11 de agosto de 1905

A' Capitania do Poato do Estado de Per-
nambuco:

Restituindo, assignada, e saltada, a carta
do machinista do 4a classe .da marinha
mercante João Capistrano da Silva Lima
(officio n. 981)

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Por portarias de 8 do corrente
Foi supprimida, a contar do 1 de janeiro

vindouro, a linha de correio de Veriss:mo
a Uberaba ;

Foi determinado que, a partir do 1 de ja-
neiro em deante, a linha de Uberaba a
Fractal fique, sem alteração de preço nem
no numero de viagens, assim constituida
Uberaba, Verissimo,'Conceição das Alagoas,
Dores do Campo Formoso e Fructal, ficando
assim a agencia de Verissimo com o serviço
de quatro em quatro dias e ligada directa-
manta a • Uberaba, o ás demais localidades
indicad- Q •



cuidaria, a superior e a technica, 86 veiu
elrectua,r-se em dezembro de 1892, e incom-
pletamente.

Nesta epoca a Condituição da Republica
. tinha sido promulgada ela fóra decretada a
organização municipal do District° Federal
(lei n. 85, de 20 de setembro de 1802).

Tendo esta lei desligado do respectivo
ministerio a instrucção primaria, foram
comedidos o decreto n. 1.176, de 23 de de-
zembro de 1892, passando a Inspectoria
Geral para a Municipalidade, e o de n. 1.177
.da mesma data o anuo, extinguindo o cen-

s' Belho director da Instrucção Primaria e Se-
cundaria do District° Federal.

O codigo das disposições communs ás
instituições do ensino superior foi approva-
do por decreto n. 1.159, do 3 de dezembro
de 1892, epoca, em que o Ministerio da In-
strucção Publica tinha sido fundido no actual
da Justiça e Negocies Interiores.

Como se vê, a instrução secundaria e a
technica foram excluides. Por outro lado
essa codificação parcial ampliou-se, porque,
restricta a uma sé ordem de ensino, pôde
contemplar, não unicamente o que entende
com as garantias do pessoal docente, mas
tambem com a estructura dos institutos, no
que é geral e não devia divergir pelo sim-
ples facto do tratar-se de disciplinas diffe-
rentes. A idéa era proficua e é lamenta,vel
que se não fizesse o Mesmo COM os institu-
tos de instrução secundaria e profissionaes,
aliás tendo a E;cola Nacional de Bellas Ar-
tes sido equiparada aos estabelecimentos de

•instrução superior pelo decreto n. 1.256,
do 3 de fevereiro do 1893.

O codig,o do ensino superior construia,
pois, uma base para, pelo menos em um
departamento da instrucção, corrigirem-se
os defeitos geralmente reconhecidos. Pro-
mulgado em virtude da autorização contida
no art. 30 n. III da lei n. 26, de 30 do de-
zembro de 1891 o do disposto no ast. 2 0 do
citado decreto n. 1.340, do 6 do fevereiro do
mesmo anno, o Governo, firmado na referi-
da autorisação, julgou opportuno expedir
diversos regulamentos organizando os esta-
belecimentos de instrucç:ao e nos quaes se
manteve o pensamento de uniformidade que
presidira á confecçao do codig:o.

Todavia, por urna interpretação que não
cabe aqui discutir, afastou-se desse systema
o decreto n. 1.546, de 18 do setembro de
1893, que aprovou o regulameuto para a
Escola de Minas. Neste regulam ente, não sé
o que diz respeito a concursos para os car-
gos do magisterio diver ee, do plano esta-bele-
chio no decreto n. 1.159", de 3 de dezembro
de 1892, mas tambem foi profundamente
alterado o regimen escolar, sob um ponto de
vista excentrico ao adoptado neste decreto.

Ora, não mo parece que seja este o meio
Mais adequado do fazer chegar as ia ;ti-
tuições de ensino superior ao aperfeiçoa-
mento que todos almejamos. A adminis-
tração não devo ter dons pensamentos sobra
o mesmo assumpto.E' exacto que cada insti-
tuto do instrucção tem a sua indole, e é in-
dispensavel attender a cada especialidade
no que entende com a sua vida intima; mas,
para este effeito, ha os estatutos, que, nas
suas variadas disposições, podem perfeita-
mente satisfazer ds divergenclas de eco-
nomia interna no ensino .Esta circumstancia,
porém, não justifica uma orientação di-
versa para cada estabelecimento, facto este
syMptomatico, que acaba por lançar no es-
pirite publico uma sensação excorisita de
marchas o coatrainarch s,das umes nenhum
beneficio pede resultar para o progresso dos
estudos.

O ensino em França acha-se actualmente
multo longo de ser o que já é na Allernanha,
o lutos são concordes em attribuir este facto

tilavimentação exaggerada,l 'Merinas

e 'I. dispersão de vistas, pelas geles se teem
e:e:remei:indo as achninistra,ções desde Vi-
olor Duruy até aos ultimes tempos. Tudo,
portanto, asma ielhava., uma vez que existe
um codigo de ensino, que em torno -dessa
primeira formação se agitassem quaesquer
idéas de reforma, e não parcelladamente
como se tem feito, obedecendo,' muita vez,
ao criterio preponderante no momento de
se traduzirem as modificações propostas em
lei.

'Seria, pais, de alta convenieneia solicitar
a illustrada attenção do Congresso Nacional
para este assumpto, porque nas suas mãos
reside, em grande parte, o poder de impri-
mir srdena na legislação e manter a erten-
taçã,c que mais adequada se offerece hoje
para o incremento do ensino oficial.

E' certo que, em meteria de reformas,
maxime, quando se fere a susceptibilidade
de systemas preconcebidos, não ha remedio
senão contornar as difficuldades do momento,
realizando a transformação por partes e
gradualmente. Foi o que sucedeu com a
ultima reforma decretada para as faculda-
des de direito. O Congresso reconheceu, de-
rois de longa discussão, a necessidade de
voltar ao regirnen da frequencia obriga-
teria ; mas, unia vez triumphante este prin-
cipio, é preciso convertel-o em uma emenda
ás disposições do codi,go de ensino, que se
referem ás meterias que deviam ser modifi-
cadas de accordo com a idéa vencedora, au-
torizando-se ao mesmo tempo o Governo a ex-
pedir os regulamentos respectivos. A urgen-
cia nessa medida legislativa ' é imposta
pela propria necessidade do firmar a re'or-
ma. Ao passo que os alumnos das faculda
dos de direito estão hoje sujeitos ao regi:nen
do ponto, ao curso obrigatorio do cinco
annos e a exames em duas épocas subordi-
nadas ao mesmo anno lectivo, m faculdade-
de medicina e a Escola Polytechnica perma-
necem no regimen da liberdade do frequen-
eia, dos exames por séries e independente da
sucussão dos annos lectivos. Accresce
ainda a anomalia de que, tendo a lei pro-
videnciado unicamente sobre as' faculdades
livres de direito, que, na conformidade das
nova disposições, são obrigadas á consti-
tuição do um pa,trimonio, 'ficaram as fa-
culdades livres de outras sciencias iseatas
desse onus, o que constituo uma desigual-
de que urge remediar, sob pena de enfra-
quecer-se o reg,imen novamente estabe-
lecido.

Convem que o Congresso Nacional tomo
em consideração um assumeto que já foi
objecto de um arti go no relatorio apresei-
taco o anuo passado. A disposição do § 20
do artigo unico do decreto n.230,de 7 de de-
zembro de 1894; que a,pprovou, com modifi-
ca.ções o additamentos, o codigO de ensino
superior, não é claro. O decreto refere-se
ao tempo de serviço effectivo do magiserio
comeutavel para calculo de accrescimos de
vencimentos ou jubilações ; nessa tempo
manda o alludido decreto incluir o de exer-
cicio em cargos publicos estranhos ao ma-
gisterio. Não sendo racional que o legis-
lador quizesse contemplar para os beneficies
daquelles accsescimos e das jubilações inhe-
rentes á natureza da funcção senão os ser-
viços intercurrentes com a mesma funcção,
aguarda o Governo uma resolução do Con-
gresso, sem a qual será impossivel pôr
termo ás duvidas que eXerece a redacção
vaga e ampla daquelle artigo».

Abaulando nas '111C3M considerações e
ao mesmo tempo combatendo a idéa, que
então se agitara, de se entregarem aos Es-
tado; de S. Paulo, Bahia e Pernambuco as
faculdades ahi mentidas pela União, escre-
via, por seu turno, em 1897 o Dr. Amaro
Cavalcanti, . que succodora ao Dr. WIIÇalves
Fgri:'9ir4 na, pasta cl9 ILMIQr;

•
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cPor mais Iisongenros que sejam os iní,uitos
contidos nesse plano, no ponto do vista eco-
nounico e descentralizador, não me pareoo
que o momento se offereça como o mais pro-
picio e opportuno para cogitar-se de uma
ablação que, por subita, não poderá deixar
do produzir no organismo da instrucçã,o su-
perior um grande abalo.

Diz o art. 35, § 3s , da Constituição Federal'
que cao Congresso incumbe, mas não priva-
tivamente, crear institue s de ensino su-
perior e secundario nos Estados»,

Parece que o legislador constituinte,
quando assim estatuiu, facultando aos Es-
tados a concurreacia em meteria do ensino
superior s secuadario, não quiz excluir o
Poder Central dos onus inherentes ao dever
que lhe assisçe de cuidar incessantemente no
alevantamento do nivel moral e intellectual
da Nação. Ao contrario disto, elle procurou
claramente attender a duas considerações de
ordem politica, que não devem ser esqueci
das: respeitou o principio federativo na,
sita maxima amplitude e ao me mo tempo-
reconheceu que o paiz; em vista das suas
condições de cultura pouca extensa, nã-c, pre-
scindiria tão cedo da acção ener e

b
ica a me-

lhor apparelhada ao centro, relativamente
ao provimento dos institutos de instrução
de que se trata.

Ainda não houve tempo para que a vitali-
dade dos Estados se a.nirmaáso sob esse as--
poeto • refiro-mo tão sórnente aos estabele-
cimentos de ensino superior. Essa vitalidade
mais naturalmente se teria manifestado
pela ereação de institutos daquella natureza
do que pela solicitação da passagem para o
seu dominio dos que já ex i stem, de longa
data sucados pelas nocessidadás geraes da
Nação, recebidos do antigo regimen e man-
tidos em certo pé de prosperidade pela,
União. Mais logico seria que, com relação
ao casino superioi, os Estados se demonstras-
sem dispostos a realizar esse progresso,
como ia o toem feito no que é concernente
ao estabelecimento de lyceus, segundo o
plano do Gyinria,sio Nacional, e para o que,
do facto e na proporção de suas forças eco-
norniessealgans dell.es já. de.'a mi provas dose
as:liarem prepsr idos, agesidando-se por ora
o resultado que possein ter as tentativas do
Estado de S. Paulo e da Bailia, relativa-
mente ás escolas polyteennicas.

A desaggregação sliudida, pois, converter-
se, hia em uma surpreza de exito duvi-
doso.

Nestas condições os interesses do ensino
exigem que a Unia() garanta por tempo in-
determinado a esta silidade das eferidas
faculdades, das quem (cem sehido tantos
homens uteis ás meneias. ás lettras e á
adfninistraçao, porquanto, encarada semente
como medida ecoaomica, nada justificaria.
uma transição que pôde redundar em pre-
matura, experiencia e cujos riscos correrão
por conta da intellectualida,do

Estaria promptoa acompanhar desde já
aconselhamque acoielham essa providencia

como vantajosa á Republica, si visse que
esses serviços iam immediatamente melho-
rar.

Nada, perém, induz a crer que assim
suceda. As consequenciaá serão bem di-
versas. Uma mu lança tão precipitada sã
poderá acarretar um movimento de des-
alento no pessoal docente e o abandono,
pelo .menos temporario, do ensino, o que
determinará o abaixamento infallivel do
nivel intellectual das camadas dos diploma-
dos que se sucederem após .a transferencia;
e penso que nunca o Brazil precisou tanto.
de fé e enthusiasmo na classe de que se tre-
ta como no momento actual, em que - o
doutrinamento scientifice, ao par do des-
envolvimento da riqueza, urge com igual -
iestancia, ao do apparelhaïdente da3 insti-k,„3
tdiOel republimm.

R,	 I
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disciplina, - donde • resultava a possibilidadef
de ser nomeado para reger qualquer . das
cadeiras de uma secção quem se mostrara •
habilitado . apenas em uma delias. Como
processo actual não é isso possivel. O co.ndi e e -
dato é obrigado a provas oraes e praticas 	 -
sobre todas as cadeiras da sução.	 - -

Não confiando, todavia, de modo absoluto
no concurso, no qual nem sempre os que tri-:
implume são os espiritos mais solides e pro-
fundos, o codigo permitir a nomeação, in-
dependentemente dessa prova, do quem te-
nha publicado obras que, sa -,eitOs ao exame
de congregação, sejam por elle julgadas, cru
escrutinio secreto e por dons terços pelo me-
em dos seus membros efectives, como revee
ladoras de suficiente preparo theorico 	 ,
pratico em todas as me terias da secção.

Pelo regimen anterior, o Governo era e
mera chancellaria das congregações no pra. --
vimento dos cargos docentes: O candidato
classificado em primeiro legar tinha de ser
forçosamente provido. Esse systema deu lo-„	 -
gar a mai^ de uma nomeação inconveniente.

Ora, a competencia scientifica não é a 	 ,
ca qualidade necessaria, a um professor; ha e,
outros requisitos de ordem moral que esca-
para á apreciação da congregação e que, ene 1-
tretanto, não podem deixar de figurar como
elemento de ponderação na escolha do um
educador da mocidade. Dali a providencia.
adoptada pelo codigo determinando a apre-
sentação dos concurrentes classificados noa • --
dons primeiros legares o permittindo assim
que o Governo, supremo respousavel pela -
elevação e respeitabilidade do ensino, cella-
boro na escolha do prefessor.

Outras medidas foram ainda adoptadas no'
sentido de melhorar o processo dos concur-
sos, taes como, no capitulo do julgamento, a
instituição do voto em lista assignada o a
exigencia, em todos os casos, da maioria,
absoluta pare a classificação dos coneurrene
tes.

A obrigação, imposta ao membro cio inae
gisterio, de apresentar ao director, no prin-
cipio de cada mez, um relatorio das lições
e trabalhos praticas do soez anterior, esta-.
beleeendo assim a fiscalização reciproca.
entre os tentes e despertando entre elles a.
emulação e o estimulo ; a concessão daa
gratificações addicionaes sói/lente por ser-
viço efectivo do magisterio, o que veia pôr
termo ao abuso de se remunerarem com taes
gratificações serviços os mais estranhos
funcção de professor ; a restricção dessas
mesmas gratificações ao periodo maxime
do 30 annos, meio indirecto de renovam
mais frequentemente o pessoa( docente
das escolas, e mais suave, todavia, do que o
consagrado pela legislação do Imporia;
prohibição moralizadora de manterem o* -
professores officiaes cursos particulares me
em institutos não equiparados ; a revogação
das disposições que perniittiam o abono de -
faltas aos membros do corpo docente, fonta
de numerosos abusos ; a abolição da vita-
liciedade dos auxiliares do ensino,. ori-
gem de mais de um incidente grave 1101

seio das escolas ; a separação das épocas
do exame para alunanos matriculados e
não matriculados e o consequente resta-
belecimento das férias, que estavam vir-
tualmente abatidas; a autoridade confe-
rida ao Governo de matricular todos os
annos gratuitamente eai qualquer estabele-
cimento de ensino superior, (alheia' ou equi-
parado, até deus alumnos, dentre os esta-
dantes pobres que tenham revelado emes
pcional aptidão nos estudos seeundarios ; a
instituição das arguiçõse obrigatorias tree
vezes, pelo menos, mensalmente e da exe-
cução dos trabalhos praticos do que forem
os aluamos incumbidos pelos lentes ou pro-
fessores; a uniformização do tempo dos trile

nus varies liutilute_A • w

,

A medida, portanto, no è indicada por
nenhum signal de caeacter absoluto, nem
*obedece És leis da evolução natural, a que
repugnam deslocações de funcções de or-
gbeos já completos para orgãos rudimen-
tares..

Assim, penso que o Governo não deve soli-
citar do Congresso einão as reformas acima
apontadas.

Tudo quanto no for presentemente coor-
denar o ensino superior sob o mesmo
typo e segundo aquelle que a nossa pro-
pria experiencia tem demonstrado ser o
unico eficaz para o meio incompleto em que
nos agitamos, será perturbar a marcha do
que já existe organizado sem probabilidade
de proxima melhora . • .

Estas instantes reclamações dos deus Mi-
nistros do Governo do Dr. Prudente de
'Moraes não deixaram de ter uma certa re-
percussão no seio do Congresso Nacional.
Travou-se mesmo na Camara dos Deputados
interessante e aceidentado debate sobre a
necessidade urgente de se reformar nova-
mente o ensino superior no paiz. E, obede-
cendo a estas idas, eram ineluidas no pro-
jecto de lei fixando as despezas do Minesterio
do Interior para 1898 as seguintes autori-
zações:

ee) Governo reverá o odigo das disposi-
ções communs ás instituições de ensino su-
perior expedido com o decreto n. 1.159, de
3 do dezembro de 1892, e approvado com
modfficações e additamentos pelo decreto
legislativo n. 230, de 7 de dezembro de 1894,
observando-se as seguintes regras

I. Apphcará a todos os estabelecimentos
de instrucçeo que forem comprehendidos no
colgo o disposto nos arts. 2 0 o 30 da. lei
n, 314, de 30 de outubro de 1895, quanto ao
regimen escolar e aos cursos especiaes ;

Il. Serao eliminadas do codigo todas as
dispoteções que não entendam expressa-
mente com a administração dos estabeleci-
mentos, as attribuições do director, pessoal
administrativo, congregação e pessoal do-
cente, nomeações, provimento dos legares,
processo de concurso, regimen escolar, exa-
mes, policia, licenças, faltas, gratificações e
patrimonie ,

III. As ()Atribuições das congregações Erni-
tar-se-hão ao seguinte; organização dos
programmas do ensino e dos pontos para
concurso, sob proposta dos respectivos ca-
thedraticos ; indicação das medidas concer-
nentes á organização scientifica dos estabe-
lecimentos; expedição dos regulamentos
especiaes, que vigorarão independentemente
ela referenda do Governo, salva ao mesmo
Governo a faculdade de suspendel-os no todo
ou em parte, quando verificar que suas
disposições violam o Codigo do Ensino ; jul-
gamento dos concursos e dos delidos dos
lentes e professores, bem assim dos delistos
escolares cuja pena exceder a uni anno de
suspensão de estudos, eliminada a pena de
expulsão indefinida, por ser contraria á
Constituição da Republica ;

IV. Os directores dos estabelecimentos
erão investidos de todas as attribuições da
congregação não mencionadas no numero
antecedente, .

V. A interferencia do Governo em 'deteria,
.de uoncureoe limitar-se-ha a regular o pro-
cesso dos mesmos e a verificar as nulli-
Idades respectivas, que serão declaradas por
decreto fundamentado

VI. Aos institutor de :mino euperior e se-
cundario, fundados pelos Estados, munici-
palidades, instituições livres ou por parti.
ewares,applicar-se-lie, o que se acha estatuído
no art. 50 da citada, lei 11. 314, de 1895,
leterminando o Gisverno e conveniente pro-
cesso para o reconhecimento e representação
civil dos referidos instituto»

Na 3 s discussão, Porém, do orçamento, a
&Mara deliberou destacar estas auttorisa-_

.111~•nn•••••n•••n••nn••

ções para que formassem um projecto dis-
tincto, que afinal não foi votado nessa
seese.o legislativa, ficando assim preju-
dicado.

Mais feliz, todavia, do que os seus ante-
cessores, foi o primeiro Ministro que teve a
presidencia Campos Sallee na direcção da
pasta do Interior. Obtendo a desejada au-
torização do Congresso para reorganizar 03

estudos a cargo da União, em virtude 1a
faculdade quo lhe fôra dada pelo art. 3°,
it. II. da lei n. 746, de 29 d.e dezembro
de 1900, baixava, com o decreto 11. 3.890,
de de janeiro seguinte, o Codigo dos In-
stitutos Offilciaes do Ensino Superior e Secune
dano, dependentes do Ministerio da Justiça
e Negocies Interiores. E, por outros decretos
ns. 3.902 e 3.903, de 12 do mesmo mez
e 3.926, do fevereiro, ainda desse °uno,
expedia os regulamentos para as faculdades
da medicina e de direito e para a Escola
Polytechnica.

Si bem que elaborados precipitada e tu-
multuariamente esses actos, que, ao espirito
dos competentes, revelaram logo o nenhum
conhecimento e experiencia do sou autor
das cousas da instrucção nacional, deixan-
do-se arrastar na. sua boa fé pelos interesses
individuaee, que o assediaram e acabaram
poi tornar a reforma eivada do monstruosas
incongruenciae e mesquinhas suppressões de
cadeiras que já haviam firmado as mais
honrosas tradições no Brazil inteiro, não
so pôde uegae as elevadas e sinceras inten-
çõee eat, os dictaram e que foram assim
tão perfidamente burladas.

Justificando, entretanto, as metlidee com
que imaginara uniformizar o ensino federal
no paiz e engrandecel-o dentro de pouco
tempo, desta fôrma se exprimiu o ilustre
Sr. Epitacio Pessoa no seu importante raia
tarjo de 1901t A promulgação de um novo codigo de
ensino era medida desde muito reclamada
pelas necessidades deste importamtiseimo
ramo do serviço publico.

Além dos graves defeitos do que já ee se-
sentia o codigo de 1892, via-se com pesar
que leis posteriores o os regulamentos ado
ptados nas diversas escolas delicie , do.quella
data haviam produzido tal anarchia na le-
gislação do ensino que se tornava inadiavel
urna codificação das regras coimem aos
diferentes institutos e a adopção de um re-
gimen uniforme para todos elles.

Assim entendeu tamisem o Congresso Na
cional, que, pela lei n. 746, de 29 de dezein
bro do armo passado, autorizou o Poder E-
ecutivo a rever o codigo r os regulamentos
especiaes então em vigor.

O codigo foi publicado a 1 de janeiro deste
armo, e a principio nenhuma reclamação
provocou da parte de estudantes, preços
sores ou congregações. Mais tarde, porém,
surgiram alguns protestos isolados a re-
speito de cestas medidas, e contra a reforma
representaram ao Governo alguns estudantes
desta Capital.)

Depois de discutir e examinar todos esses
protestos e reclamações, accreseentava o
nobre Ministro :

(Mas os limites postos á liberdade do fre
quencia e a abolição 'dos exames cumula-
tivos, medidas que sempre reputei, com a
mais sincera convicção, da maior urgencia
e de maior alcance para a rehabilitação do
ensino entre nós, não são as unicas modi-
dificações importantes trazidas pelo novs
codigo ao regimen anterior. O processo dos
concursos foi profundamente alterado. O
que estava em vigor não oferecia criterit
seguro para aferir-se a competencia dos can-
didato%

Basta notar que, versando cada prova ,J0-
bre uma mataria tirada á sorte; podia acon-
tecer que todas as provas de um mesmo 1 Ienes e Queelei
00Miçiete Vieeeeell a sei, Wap. _ se,bro 	 -
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. simplificação cios exames, sem prejnizo na

- verificação das habilitações do estudante
'
• a

orga,nização dos pontos no propalo acto do
exame, meio sem duvida mais seguro de
apurar a habilitação do candidato ; a exi-
gencia da reciprocidade para a permissão
aos lentes de instituições estrangeiras de
exercerem a sua profissão no Brazil, inde-
pendentemente do exame de habilitação;
finalmente, o novo processo para a equipa--

- ração dos institutos particulares aos offi -
ciaes, com a imposição de condições muito
mais sevaras, taes como a prévia fiscall
zação por dous afines, a elevação da fre-
•/imola a 69 alumes e a. admissão nos insti-
tutos de ensino secundario de dous alumnos
internos e oito externos gratuitos, são outras
tantas medidas que a men ver devem re-
com mandar a reforma a todos quantos, entre
nós, se interessam sinceramente pela, causa
do ensino.

Vejamos agora os regulamentos espealaes
e as modificações por que passou cada uma
das escolas.

Nas faculdades de medicina supprimirams
se as cadeiras do physica, chimica, inorgas
nica, chitnica organica, chimica ano,lytica e
toxicologica e pathologia geral ; transfor
Tnaram-se as do botanica e zoologia medicas
em historia natural medica e as dechimica,
orga,nica, e chimica, inorga,nica, em chimica
medica ; creou-se a cadeira de bacteriologia
e incorporou-se a toxicologia á cadeira ds,
medicina legal.	 •

A physica, chimica organica e a inorga
nica passaram a ser ensinadas no curso sb
cumlario, não era simples generalidades e
rudimentos, como até agora, mas na tota-
lidade do seu objecto. O estudo da chimica
analytica, por ser alheio ao curso de scien •
cias medicas, foi eliminado, entrando a toxi -
cologia„ desaggregada dessa cadeira extincts,
para o dominio da medicina legal, de que
constitue um dos mais importantes capi-
tulos.

Para as restrictas appl i cações ás scienciad
niedico-cirurgicas, creou-se um curso com
plementar de pliysica„ que duraaet os pri
melros quatro meses do anuo lectivo, e foi
instituida a cadeira de chimica medica, onde
se estudam applicativamente as proprie
dados o funcções dos corpos de que tratam
a chimica inorganica, a organica o a bio-
logica.

Dada a nova ordem de comas, a cadeira
de pathologia geral perdeu a sua razão
de ser.

Com effeito, o estudo dos symptoma,s e
dos signaes das molestia,s é o terreno da cli
nica propedeutica, ; a secção principal da
etiologia passou para a cadeira de bete
riologia, ; e os psocessos morbidos teem seu
Iogas na cadeira de anatomia e physiologia
pa,thologicas ; de sorte que, assim decole
posta, a pathologia geral voltaria a ser o que
foi em outros tempos, a cadeira das contra-
versias especulativas e doutrinarias.	 •

Foi mistér modificar as antigas SOCOCS

em que se distribuiam as disciplinas. Con-
servaram-se pela mói' parte as do regula-
mento revogado ; mas, duas foram inteira-
mente innovadas, a 2a e a 3°.

Para limitar o arbitrio nesse trabalho de
classificação, capitularam-se nacpiella,
sciencias que são estudadas atravez do mi-
croscopio e nesta as que teern como principal
instrumento de estudo a experimentação.
A histologia, a bacteriologia, a anatomia e
physiologia pathologicas guardam entro si
tão estreitas relações que se podem consi-
derar ramos de unia só cadeira. Na nora-
peutiaa lia o estudo preliminar tia acção pliy-
siologica dos medicamentos, que já O esphera
do plisssiologista ; a parte experimental • é

f0D111/1.14 a Cale e_ao theranettta.a _ -

No curso de pharmacia direinuinsse o nu:-
mero das disciplinas pela suppaessão das
cadeiras de physica- e chimica analytica e
fusão das de chimica inorganica, e organica,
e reduziu-se o curso a doas a,nnos..

O estudo tornou-se mais accesáivel, mas
não menos solido. A simplificação '; importou
em progresso. Basta lembrar que se exi-
giam do pharma,ceutico prolegoineno; de
therapeutica, do quem, para os entender,
careceria de largas noções de phyáiologia e
pathologia.	 I	 •

O curso de odontologia tambem oI roam-
delado. A hygiene dentaria passou a ser
leccionada no 2° animo, juut amante som a
pathologia e thera,peutica, respectivas, scien-
cias todas de applicação, como é a anatomia
medico-cirurgica da bocca, que foi Por isso
deslocada do 1 0 para o 2° anuo.	 •

Incumbiu-se o lento de anatomia patholo-
gica, de examinar os cadavere,3 vindos
das clinicas "e de enviar uni rela,torio do
cada caso particular aos lentes de ',clinica,
para servir de objecto preferido das suas
lições.

As vantagens resultantes dessaJ provi-
dencia são manifestas. O receio de que o
exame cada,verico revele um erro de dia-
gnostico obrigará, ao estudo mais cuidadoso
do caso.

Os lentes que davam tres lições por se-
mana passaram a dar cinco, o que cor-
responde a mais de 60 liç5es por anilo.
• Incluiu-se entro as matarias sujeitas a
exame na segunda parte do 5° o 6° annos
urnas das clinicas especiaes, á escolha do
examinando, e o mesmo se praticou nas
duas ultimas series do exame de habilitação
dos • diplomados por instituições estrangei-
ras. Em compensação, das provas desses
profissionaes supprimiu-se a defina, de
these.

As provas escriptas, que se faziam todas
no mesmo dia e consecutivamente, com
evidente atropello mental do allunno, vão
agora fazer-se em tantos dias quantas as
materias, concedendo-se para a dissertação
prazo mais largo.

Eliminaram, segundo Os estylos do todas
as faculdades de medicina da Europa, as
provas praticas dos exames de therapeutica;
hygiene e medicina legal e toxicologia.,

As cadeiras de clinica geral (medica, ci
rurgica,, propedeutica) e a de clinica obsto-
trica o gynecologica tiveram para seu eus
sino mais meia hora, Ires vezes por semana,
ou mais de quarentahoras por armo, com
evidente proveito para a observação do
al muno .

Os exames de anatomia, e physiologia,
outr'ora feitos o primeiro somente no 20anao
e o segundo somente no 3°, passaram a sul-o
este no 2° e 3° annos e aquello no 1 0 e 2°.

São estas as principa,es altera,ções feitas
pela reforma no regulaanonto de 1893, além
de outras resultantes das disposições do Co-
digo o que, por isso mesmo, abrangem todos
os institutos officiaes de ensino. 	 .

Nas faculdades de direito, reorganizada
em 1895, não foram tão sensiveis as modifi-
cações. Supprimiram-se as cadeiras de fi-
nanças e do contabilidade do Estado, de
pratica do processo e de historia do direito
e especialmente do direito nacional. Rechi-
zira,m-se assim 03 encargos do Thesouro,
detrimento, todavia, do ensino, pois a pra-
tica do processo e o estudo das finanças o
contabilidade do Estado passaram a ser feitos
pelos substitutos em cursos complementares
obriga,torios, que deverão iniciar-se antes
de decorridos tacos meies de trabalhos asco':
lares ; e a historia do direito pode ser leccio-
nada nas outras cadeiras, em todos os annaS
do curso, á medida que forem sendo estuda-
das as disciplinas respectivas, o que permit-i,
tirá dar-lhe, com maior. opportuuidade, u14.

...kgnvolvIgxesto 31.kala co4.1p1eto.

No curso iundamentaI, reuniu-se a giotk
metria descriptiva, ás suas applicações, conlIS
plotando-se o estudo, em relação á parta
graphic-a, na aula do 1° anno, e exigindo-sa
como prepa,ra,torio o desenho geometria°
restringiu-se o ensino cla, physica; cuja parta •
geral, como já vimos, passou a ser estudada
desenvolvidamente no curso •secundario,
optica a,pplicada á engenharia, á que pers 	 -
maura fazer-se praticamente o estudo da •
photographia, de tanta utilidade hoje para
a engealatria, e electro-technica, cuja ims
po.staasia, aumenta, de 'dia para dia S me- •
canica: aeolicada„ que comprehendia, a eine-
matica, e a dynamica applicadas, addicionou-
se lásica,mente o estudo da estatica applicada _
ou theoria da resistencia nos materiaes, com-
pletado pela grapho-estatica, ; allivieu-se a
mineralogia da parte geral, estudada no:
curso preparatorio, ampliando-se assim o
conhecimento da parte systematica,, com
proveito especialmente para o curso de
minas ; e, finalmente, á aula de desenho to-
posraphico anneararn-se os trabalhos gra.-
phicos de topographia, "que dantes eram feitos': --
em exercicios- pra,ticos, quando nestes o que
se deve ter em vista é a pratica dos instrit-,
mentos e de trabalhos de' campo. emquan.tdi
que á aula cabo antes por objectivo o ensina
da parte graphica, da conssrucção das plaiki •
tas e perfis.

No curso do engenharia civil, transferida
a theoria da resistencia dos materiaes e a
grapho-estatica, para a cadeira de mecanica,:
applicada, juntou-só á de construcção o es-,
tudo da - technolossia, do constructor moca

nico, que não figurava-no plano de ensino
da escola, e tornou-se possivel o estudo ex..)
perimental da, resistencia dos materiaes,,ass
sumpto apenas iniciado quanto ao que é pes
mijar ao Brazil augmentou-se a cadeira'
de direito constitucional, direito adminiss
trativo e estatistica"com o estudo da conta s -
biliclade e suas applidáções a•ongenharia;.
tão necessa,rio principalmente ao engenheira
industrial e ao civil, incumbido do trafegá
da viação ferroa, e "Lambem ao engenheiro',
encarregado da administração de qualquer'
ramo technico ; e, finalmente, naS.

.	 .

Creausse um curso especial de direito iad;;
ternacional privado;lacuaa que desde muita
se fazia sentir no plano do ensino-das nossas .
escolas juridicas, E' hoje tão ampla a esphera
desse ramo do -direito, .é tão necessario
seu conhecimento para o estudo e solução
de graves e frequentes questões de capaci-
dade, de familia, de success5es e contractos
que, certamente, não se comprehende coma
até agora elle tenha sido banido das /1.0343

faculdade 3 .	 " .

A eliminação de algumas cadeiras per.:
mittiu uma melhor distribuição das mais
terias, de modo a, suavizar a transição dos I
estudos secundarios para -o superior ; -e ao.
mesmo tempo facilitou uma outra composi- •
ção das secções, que foram elevadas a oito,'
sem auginento, todavia, do numero dos sub-e
stitátos. Nessa nova composição dividiu-se
em duas a la secção, que era coustituida por
quatro matarias, e ã • 4° secção,'
que passou a ser formada apenas pelad ca-
deiras de direito civil e de legislação com-
parada. Desta sorte .e conseguirá, pela ese
pecialização dos estudos -do substituto, pres, •
paral-o mais vantajosamente para, o exern.
cicio atractivo do nia,gisterio.

Finalmente, elevarain-se de troa a cinco'
as lições Semanaes, o que Valo um augmentO
de 60 dias de trabalho por anuo. 	 -

Na, Escola Polytechnica supprimiram-se
cadeiras de chimica •analytica, e geometria:
descriptiva applica,da e mais um • logar de
substiteto e uni de professor. As principaeS
modificações no plano de ensino foram ag.
seguintes :

•
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rabalhos graphicos, attendeu-se particular-
• Mente á especialidade do curso.
: No curso de' eageaharia de minas addieio-
. nou-se á cadeira de metallurgia o estudo da
adocimasia ; incluiu-se a de physica, andas-
, trial, da qual faz parte o ensino da alcatra-
. metallurgia, de applica,ção cada vez mais
•frequente ás industrias ; e, incluiu-se, alm-
. bem, o desenho de machina,s nas suas appli-
• cações á engenharia de minas.

No curso de engenharia industrial deu-se
•mais latitude ao estudo da cliimica organica
•descriptiva, o analytica, com a suppressão
da parte geral, objecto do curso secundaria

• tornando-se assim mais proveitoso o ensino
:sob o ponto de vista industrial ; e substituiu-
se, nas aulas, com evidente vantagem, o

•desenho Industrial pelos trabalhos gra,phicos
de construcção e de hydraulica.

. No curso de engenharia mecanica insti-
tuiu-se o estudo de estradas de rodagem o de

• ferro, pontes e viaductos, o que veia pre-
s encher uma lacuna geralmente sentida ;
, porquanto a engenharia mnecanica entre nós
•quasi que se reduz as officinas das nossas
vias-ferreas. A montagem das pontes o via-
dutos e a construção das de pequeno vão,
um dos objectivos praticos da engenharia
mecanica no Brazil, exigia igualmente a
inserção do referido estudo neste curso.

No curso de engenharia agronornica,, final-
mente, a eliminação da parte geral da bo-
tanica, transportada para o curso prepara-
torio, permittirá dar maior desenvolvi-
mento á botanica systematica, cujo estudo
deverá visar principalmente o que é re-
Jativo á flora brasileira, do mesmo modo
que a cadeira de zoologia, apenas exigindo
uni estudo complementar da zoologia geral,
. facilitará um conhecimento mais comaleto
"da zoologia systelaatica e especialmente da
nossa fauna.

Ainda aqui inclimiusse, na cadeira de agri-
cultura, o estudo das ma,chinas agricolas.

Além destas maidificações, outras, de ca sa •
•ater geral, foram ainda adoptadas, tas

• ' como a realização do 3 exercidos praticos do
curso fundamental durante os dons ultimos
mezeido anno lectivo, o que assegurará aos

•alumnos o gozo effectivo das férias, não ten-
.- do sido possivel identica providencia em re-
• laça° ao 1° anno dos cursos especia,es, de vi-
•do á necessidade de visita e excurssies sara
•da capital; e o accrescano do numero de li-
•cões e de trabalhos graphicos, a instituição
de visitas e trabalhes praticos durante o
anuo e a divisão do laboratorio de botanica

•e zoologia, que vieram augmentar o tempo
; lectivo e melhorar a instrução pratica da
•escola.
- O novo regulamento, amoldando-se ao de
; 1896,teve muito em mira evitar o gravissimo
inconveniente de vigorarem simultaneamen-
te na escola deus planos de ensino diversos,ou
antes tres, pois o de 1874 ainda perdura e

• perdurará por algum tempo como elemento
'perturbador da normalidade do ensino na-
quelle instituto'

Praconisando entretanto as grandes vau
'lagens das reformas que empreheadera sua
'Lotes os estabelecimentos de ensino supe

:rier da sua superintendencia dependentes.
e sr. Epitacio Pessoa promettia ainda arn
sru relatorio reorganizar dentro de pouco

_tempo o unico.que até então não lhe rara
.possivel remodelar — a Esco:a de Afina: de
.0ins Preto.

Essa 'eorganização dasa-se dou. me :es
dapois. pelo decreto n. 4017, de 11 de maio

:fio t 901, expedindo-se o regulamento que,
cano os outros baixados nessa eccasião,
"pontinila até agora em vigor;

Os estudos da escola ficaram assim com-
prehendendo um : anuo fundamental e um
especial.	 -
':t' curso, sundamentaa dividido em fres

•stituisa ; abrange 'as seguintes Cadeiras;

1. 0 ANNO —i' cadeira—Revisão e complem
mentos de mathernaticas. Algebra superior.
Geometria analytica. .•

2° cadeira—Geometria descriptiva: linha
recta, plano, triedros, esphera e projecções
cotadas.

3$ cadeira—Physica 'molecular. Calor e
optica, applicados á engenharia.

4° cadeira—Agrimensura. Elementos de
astronomia.

5° cadeira—Chimica inorgamica,, descri-
ptiva e analytica,: metalloides.

6° cadeira— Botanica systernatica. Com-
posição * e exercidos de mathernaticas.

Trabalhos graphicos de geometria de-
scriptiva.

Trabalhos praticos de . physica, de agri-
mensura, de chimica e de botaaica e ex-
curções.

Desenho de imitação e geometria°.
2.s ANNo—la cadeira— Geometria anais'-

tira (complementos). Analyse iafinitesimal.
Calculo das variações..

2° cadeira—Mac:laica geral.
- • 3° cadeira—Geometria descriptiva: pla-
nos tangentes e intersecções de super&
cies.

40 cadeira—Topographia superficial e sub-:
temam. Legislação de t rras e principios
gemes de colonização.

5a cadeira—Physica: . optica physica (ap-
plieações ao estudo microscopico dos mine-
raes e das rochas). Electricidade. Meteo-
rologia.

fia cadeira — Chimica, inorganlea„ de-
criativa e analytica: metaes.

Composição e exercidos do mathemati-

Trabalhos graphicos do geometria de-
scriptiva.

Desenho topographico e de aguadas.
Trabalhos pra,ticos de topographia, de phy-

sica e do ellimica,
3.0 ANNO-.-1 0 cadeira —Mecanica geral

(continuação). Mecanica a,pplicada, cinema-
tica e dyaamica applica,das, theoria da resis-
tencia dos materiaes. Grapho-estatica. •

2° cadeira—Perspectiva e sombras ;
3° cadeira — Trigonometria espherica. As-

tronomia theorica pratica. e Geodesia.
cadeira—Chimica organica, descriptiva

e aaalytica.
5° cadeira—Zoologia systematica, prece-

dida do estuda complementar da zoologia
geral.

Composição e exercidos de mecanica.
Trabalhos gra,phico3 do perspectiva e

sombras.
Desenhos de cartas geodesicas.
Trabalhos praticos de astronomia :e geocle-

sica, do chirnica organica e de zoologia e
excu rsties

O curso especial, -Lambem distribuido por
tres annos, compõe-se das cadeiras • se-
guintes

1.0 ANNO — l a cadeira — Estudo dos ma-
teriaas do construcção -e determinação ex-
perimental do sua resistencia. Estabilidade
das construcções. Technologia das profis-
sões elementares e do constructor „me-
Carde°. •

2° cadeira — Estereotomia e madeira-
mento.

30 cadeira — Mineralogia systernatica,
precedida da revisão da mineralogia geral.

40 cadeira— Docirnasia.
5a cadeira — Chimica, industrial.
6° cadeira—Metallurgia (1 0 parto).
Exercidos e experiencias sobre a resisten-

aia dos materiaes.
Trabalhos graphicos de estereotomia e

madeiramento.	 •
Trabalhos praticos de mineralogia e ex-

cursões e de docimasia.
Visitas a minas, fabricas e &Reinas.

20 ANN0—.10 . cadeira—Hydraulica e Vier.
modynamica, Machinas motrizes e opera-
trizes.

2° cadeira—Estradas ordinaria,s o de ferra.'
30 cadeira—Geologia: pheno menos actuaes,

petrographia, estudo das jazidas metalli-
feras.

40 cadeira—Physica, industrial: applica-
ções iaclustriaes cio calor e da electricidade.

5a cadeira—Exploração de minas.
6° ca,deira—Metallurgia (2° parte). Elec tro-

metaliurgia.
Desenho de machinas.
Desenhes relativos a estradas de ferro,

exploração de minas e metallurg,ia.
Trabalhos praticos de geologia e exaur-

a:3es.
• Projectos de machinas e do . metalurgia,.

Visitas ás estradas de feera, rili1113 e fa-
bricas.

3. 0 .ANNO-1° ;Moira — Pontes e' viadu-
atos.

2s cadeira—Navegação interior. Portos -
de mar. Pharões.Hydraulica, agricola. Abas-
tecimento d'agua. Esgotos.

30 cadeira — Architectura. Hygiene dos
edincios. Saneamento das cidades.

4a cadeira—Geologia: descripção dos ama.
retos. Paleontologia.

5a cadeira—Economia politica, e flaançaa.
Direita constitucional. Direito administra-
tivo. Estatistica. Legislação de minas.

Desenho de pontes e viaductos, constru-
cçrmes hydraulicas o architectura.

Projectos do e aradas, pontos e viaductoo,
architectura; exploração de minas e metal-
largia.

Trabalhos pra,ticos do ,geolog:a e excur-
sões.

Visitas a estradas de ferro, pant2s e via-
dutos e constracções hydraulicasa

Dividiram-se Os estudos em sete secções,
cada uma com dons lentes e um substi-
tuto; constando Os concursos para esto ul-
timo de duas provas oraes e duas praticas.

Para adinasão á matricula, estabeleceu-se
exigir do candidatos einaUficsdo de aapsos
ração en a3rtuguez, franca, inglez ou alie-
mão, historia e geagraph ia, especialmente'
do Isra,zil, physica, chimica e histeria na-
tarai.

O candidato é ainda obrigado a prestar
exame de mathematica elementar perante
uma commissão de professora da escola.

Durante o anno lectivo, são prestados dons
exames parciaes, depois dos quaes ha férias
por espaço de oito dias, consistindo esses
actos apenas em provas escriptas feitas pe-
rante os lente 3 das cadeiras e seus rapes-tf--
vos substitutos. Os exames finaes começam
a 15 de maio, podendo estender-seaté 15 de
junho, e constam de provas ornes, escriptas
e praticas.

Conforme o numero do mal crias prestadas
pelos alui-anos, recebem estes os titulos de
engenheiro de minas, engenheiro industriai,
e engenheiro geographo ; e, para cada um
desses grilos, ficou estabelecido um amena
symbolico.	 • ,

Tal é em suas linhas gemes o rogula,mente
em execução na Escola de Minas.

Quanto ao mais, é inutil recordarmos aqui,
a reacção provocada pelo actual Codigo
Ensino nos primeiros tempos em que foi posta
em vigor entre aluamos e mesmo entre
todas as congre,gaçiies das nossas escola::
superiores. São factos de hontem, ainda beis'
vividos na consciencia de todos.

E, si não ha quem deixe de lastimar a
arruaças provocadas por numerosos estu
dantes nesta capital o o acto irreflectido dm
maioria do corpo docente da Faculdade d.
Direito de S. Paulo, tentando negar cuM
primento ao decreto n. 3.890, do 1 dajm:
neir m de 1901, por consideral-o inconstitimor
nal, não se pôde infelizmente coatestal
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Appellações eiveis

N. 930— Capital Federal ( Sobre em-
bargos). Embargante, a Companhia Suma,-
mento do Rio de Janeiro ; embargada,
União Federal.

N. 1.129 — Capital Federal — Appoll ante,
a União Federal ; appellado, o l a teacata •
Pedro Cavalcanti do Albuquerque.

N. 1.132— S. Paulo — Appallante, a Fa-
zenda Nacional ; apoellados, Trovisam Ir-
mãos & Filhos.

Recurso extraordinario

N. 400 —Amazonas — Recorrente, Manoel
Floriano Corra de Brito; recorrida, a Fa-
zenda do Estado.

Recurso eleitoral

N. 79 — Bahia — Recorrente,
Placai° de Oliveira ; recorrida,
eleitoral.

Revisões crimes
N. 923 — Bahia.— Requerente, Slarediina

Trajano Sairé.
N. 971 — Minas — Rompe erentae, JOSC: Vita

de Carralbo.
N. 1373	 Requerfento, Franc:sca

José, taiç anila, 1/4

Antailo
a jlaaia.
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<Manto da demonstroção p)sitiva, dos faatos,
que o regimen, por esse acto instituído, Sá
tem logrado ag,gravar hora a hora o estado
desalentador de anarchia e decadencia
instrucção secundaria, e superior om todo o
pais.
'Esta convicção, na verdade, ja calou

fando, não diremos apazias no espirito de
alumia° 3 o professore 4 tias nossas faculdade>,
unis.onos en rociam ir contra a sobrecarga
e a distribuição desordenada das disciplinas,
cujos programmas defoituo3os são forçados
a percorrer. Tem achoado mais de uma
vez através de judiciosos e importantes
discursos proferidas no Coogresso ; e não
erraremaa de certo, dizendo que se tornou
tambein victorioat na conseiencia do pro-
prio governo da Republica, coliocando, como
da testemunho o presente rela,torio, a questão
do ensino superior entre os problemas ca,pi-
taes do seu programino, politico e procurando

• resolvei-a por unia série de reformas que
tenham por fecho a crenãO da Universidade
do Rio de Janeiro.

(ContinJta)

DIARIO DO3 TRIBUNAS
Supremo Tribunal Fecieral

.. 47a Sessao eia 12 da agosto de 1905

•RESIDENCIA DO SR. MINISTRO AQUINO E
CASTRO

'Ao meio dia abriu-se a sessão, achando-se
presontes os Srs. ministros Piza o Almeida,
Piralahiba, do liados. Bornardino Ferreira,
Herminio do Espirito Santo, Lucio do Men-
donça,, Ribeiro do Almeida, João Pedro, Ma-
noel Murtinho, André Cavalcanti, Alberto
Torres, Epitacio Pomba e Oliveira Ribeiro.

Deixaram de conmarecer os Srs. mi-
nistros Macedo Soares, com causa parti-
cipada e João Barballio por se achar em
gozo de linnça.

'Foi lida e approvarla, a acta da Sessão an-
terior e despachado tolo o expediente sobro
a rneza.

O Sr. presideato deu conlreimonto ao
Tribunal do convite feito pela Liga dos pro-
fessores do ensino secundaria dirigido aos
ministros do mesmo Tribunal para a con-

'farei:eia, que realizar-se-á hoje, dg 7 horas
da noite, no Lycou do Artes e Oalcios.

JULGAMENTOS

Ilabeas-corptis

N. 2.298— Minas•Geraes— Relator, oSr.
Alberto Torre; ; paciente, Francisco Can-
dido Duarte (vulgo Matado).— Dou-se pro
vimonto ao recurso, coneedendo-se ordem do
soltura ao paciento, contra os votos dos
Srs. lIerminio do Espirito Santo o Pindalliba
de Mattos.

N. 2.300—Capital Federal — Relator, o
Sr. Piza e Almeida ; paciente, José, Deo-
dato de Solina— Foi nogada a ordem de
habeas-corpus, uRaaihno,moute.

Aggravo cle pellçdo

N. ôn,— Capital Federal	 Relator o Sr.
Herminio do Espirito Santo ; aggravante,
The Great Northern 1?,ailioay Limited ; ast,gra-
Irada a União Federal.— Negou-se Provi-
Manto ao aggravo, unanimemente.

Appellações crimes

N. 218 — S. Paulo — Relator, o Sr. Pin-
ialliba do Mattos; revisores, 03 Srs. 1-ler-
Mano do Espirito Santo e Bernardino Fer-
reira • appellamtes, Antonio Macci oli e An-
gelo Terreri ; appellada, a justiça federal.
—Foi confirmada a soiltença appMada, una-
nin3einetito.

WARM OFF/(2.1AL,

N. 227—S. Paulo—Relato:a o Sr. Oliveira
Ribeiro ; revisarás, 03 Srs. nPi KWh], do,
Mattos o Bernardiao Ferreira; appellanto,e
Joaquim Theo torO dos Reis ; appellada,
justiça Não 83 tomou conheci-
mento da apaellaçÃo.por. ter sido interposta
that do prazo Ioga', unanimemente.

Recursos' extraordinarios

N. 334 — Bahia Relator, o Sr. Piza e
Almeida, ; revisores, os Sm. Pladithiba do
Mattos e Bornardiao Ferreira; recorroilto%
tenente-coronel Eduardo Julio 'GOMOS' Cal-
ado, sua molhar e outca, ; recorrida,
D. Maria Carolina Miran la. — Como preli-
minar, tendo-se por apnsentado o recurso
em tempo, não se 'conheceu della por não
ser caso da recurso extraordinario, em face
dt lei, unanimemente.

N. 391 — Capital Federal Relator, o
Sr. Oliveira Ribeiro; revisorea os Srs. Piza
e Almeida e Piadaliibt de Mattos ; recor-
rente, a Fazenda Municipal ; recorrida, a.
Sociedade União dos Vareogistas do Somos e
Molhados. — Como preliminar, tomando-
se conhecimento do 'recurso extraordinario,
por ser caso della contra os votos dos Srs.
Piza e Almeida. Piridahibo, de Mattos, Ma-
noel Murtinho, Lucio de Mendonça e Ber-
nardino FOITCira, ; 'deu-se provimento ao
recurso, para reform ir a decisão recorrala
e mandar que prevaleça, para os eifteitos
devidos, a desapropriação prooessada, centra
os votos dos S.f .s. Piza e Almeida o Pinda-
hiba de Mattos, que Coatirmaxam a mesma
decisão.

Agosto — 1(14 0s	 39f-2.-V
•••••••n ••••n•••

Appeltaçtes eiveis

• N. 1:137—Capital-Federal— Aapellanto. a
União Federal; appel;ad o , Joaquim Eugenia
dos Santos.—ao Sr. mil:listro Ilerminio do
Espirito-Santo.

N. 1.138—Capital Fedetall—Alopella.nto,
União Federal; appellado, José 'da, Costa.—
Ao Sr. m i nistra Lucia de Mendotif)a•

PASSAGENS
-

Appellaçllo crime

N. 209—Ao Sr. Bernardino Ferreira.
Appellacões eiveis e commerciaes

N. 938 —Ao Sr. Ribeiro de Almeida. .
N. 1.004— Ao Sr. Pindallibit de Mattos.
N. 1.090 — Ao Sr. Alberto Torres.
N. 935 — Ao Sr. Oliveira Ribeiro.
Ns. 722, 940 e 073--Ao Sr. Manoel Mar

N. 916 — Ao Sr. Bernoxlino Fornira
N. 1.015 — Ao Sr. João Pedro.,
N. 847 — Ao Sr. II. do Espirito Santo.
N. 902 — Ao Sr. André Cavalcanti.

Recurso extra orei:navio
N. 335 — Ao Sr. Manoel Murtinho.

Revisões crimes

N. 441 — Ao Sr. Bernardino F rreira,
N. 1.017 — Ao Sr. Manoel Murtinho.
N. 704 — Ao Sr.' Piza e Almeida.
homologações de sentenças estrangeira.

Ns. 436 o 451 — Ao Sr. Bernardino For-
reira.

DISTRIBUIOES

Carta lesteinunhavel
N. 653—Capital Federal—Supplicante.

Compaohia, Nacional Loterias dos Estados;
suopticada, a Companhia Nacional Loterias
do 13raz11.—Ao Sr. ministro Luci° do Men-
donça,.

Aggravo de peliça°
N. 651—Bahia—Aggravanto, o Dr. pro-

curador da Re?u'dica, no Estado da Bahia;
agoravados, G003 & Comp.—Ao Sr. ministro
Ribeiro de Almeida.

Conflictos de jurisdicfflo
N. 153—Capital Federal— Entre o juiz

federal da primeira Vara e o juiz da. Pri-
meira Vara ue Orphãos o Ausentes do
Disaricto Federal.—Ao Sr. ministro Piza e
Almeida.

N. 154—Capital Federal—Entre o juiz da.
Primeira Vara e o juiz da Segunda Vara do
Orpliãos e Ausentes do District° Federal,
—Ao Sr.- maastro Pludithiba de Mattos.

-„

• .
Roniologaçdo de sentença estrangeira

N. 411 — Capital Federal — Relator. o
Sr. Ribeiro do Almoida ; revisoras, os Srs.
Pindalliba, de Mattos é II. do Espirito Santo
requerente, D. MariaRosa de Souza Menozes.
— Tomando-se conhecimento do podido,
contra os votos dos Srs. Alberto Torres e II.
do Espirito Santo, foi homologada a sentença,
estrangeira, contra os votos dos Srs..Ribeiro
de Almeida, II. do Espirito Santo, Manool
Murtinho e João Pedro.

N. 447 — Capital ¡Federal —Relator, o
Sr, André Cavalcanti !; revisores, Srs. Al-
bacio Torres e Oliveira Ribeiro; requerentes,
José Joaquim Dias e outros.— A mesma, de-
cisão do de u. 441.

N. 445 — Capital Federa/ — Relator, o
Sr. João Pedro ; revisores, os Srs. Manoel
Murtinho o André Cavalcanti ; requerente,
Maria Ferreira da Silva.— Tomando•se co-
nhocimeoto do pedido, , contra os votos dos
Srs. Alberto Toares o II. do Espirito Santo;
foi negada a homoingação da sentença es-
trangeira, em face da lei, unanimemente.

COM DIA.

Embargos remei lidos

N. 1.031 —Relator, o Sr. H. do Espiaita
Santo.

Revisa° crime

N. 997 —Relator, o Sr. Manoel Murtinho.
Levantou-se a sessão ás 3 1/2 horas da

tarde. — O secretario, Jodo Pedreira dã-
Coulto Ferraz.

Procuradoria Geral da Republica, em 13
de agosto de 1905
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sanamormalfflnorgenrar.	 irs~~~5,

rino Ministro no grilo maximo das penas do
art. 211, combinado com o art. 13 do Codizo
Penal, por terem tentado vender, no dia 10-
de fevereiro do corrente anuo, ás 3 horas dá.
tarde, a José Teixeira Bastou, nos fundos do
terreno da. casa. deste, à rua Dr. Bulhões
n. 53 B, dons contos de rais em notas falsas
de vinte mil rins, precedendo préxio ajuste
entre ales. Os rios nada allogaram em sua
defesa no prazo que lhes foi assigna.do em
audiencia, como consta do termo a fls.

E considerando. depois do vistos e exami-
nados estes autos, que são falsas as notas do •
valor nominal do vinte mil ré.is cada uma,
que se acham juntas aos autos do inquerito
policial, como declaram os peritos no exame
a fls. 38, e no corpo de delicto a lis. 180, não
havendo assim duvida sobre a existencia do
crime ;

Considerando que das declarações dog
proprios accusados, doa depoimentos presta-
dos na. policia e do processo da formação da,
culpa resultam a prova de que elles tenta-
ram vender a José Teixeira Bastos, no togar,
dia e hora onencloaaslos no libello, 123 ce-
dulas falsas de vinte mil raia por seisceatoa
mil réis, tentando assim .introduzil-as dolo-
samente na circulação, sabendo que .eram,
falsas

Considerando que houve prèvio ajusto
entre Pedro Palito o Victorino para a reali-
zação da crime, encarregando-se este da
missão de procurar comprador para as refe-
ridas notas e aquelie de fornecal-as no mo-
mento opportuno

Considerando que os accusados não le-
varam a effeito a consummação do delicto
planejado, por ter apparecido a policia, que
os prendeu em flagrante, previamente avi-
sada pcnaJosS Teixeira Bastos, no momento
preciso em que S3 effeetuava a. transacção,
proposta ao referido Bastos pelos rios

Considerando que concorrem na. encalo
dos autos os tres elementos essenciaos que
constituem a. tentativa, intenção criminosa;
actos exteriores que, pela sua relação dire-
cta com o facto puaivel, formam o começo
da execução, e suspensão desta. por eireum-
stancia independente da vontade dos delin-
quentes;

Julgo procedente e provado o
para condernnar os réos Pedro Palão e Vi-
ctorino Ministro no golo maxila° do art. 241,
combinado com os artigos 13 e 63, de confor-
matada com o disposto no artigo 62 § 3°, por
concorrer a eircumsta.ncia aggravante
art. 39 § 13, todos do Coligo Penal, isto é, a.
dous annos o oito mezes de prisão acidular,
perda das sobreditas notas e custas.

District° Federal, 5 do agosto de 1905—
Godofredo Xavier da Cunha.

Acção executiva

N. 099— Minas— Reverente, Luiz Ro-
igues Coelho..

Dewuncia

N. 21 — Capital— (Sobro embargos). Em-
bargante, Dr, Fausto Augusto dss Santos.

AppeNasào crime
N. 215 Capital — (Sobro embargos ).

Embargantes, Bernardo Baptista Pereira e
outro ; embargada, a Justiça Federal.

Juizo Seccional

Primeira Vara

JUIZ, DR. GODOFREDO XAVIER DA. CUNHA.—
ESCRIVÃ-O, CAPITÃO ALFREDO P. BARBOSA

Desapropriação

Autora, a União Federal ; réos, Dr. Isi-
doro do Souza Ribeiro e sua mulher D. Alice
Rodrigues da Silva Ribeiro.—Jularado por
sentença o auto de immissão de posse a
fie. 106 para que produza seus devidos e le-
gaes effeitos, pagas as custas ex-causa.

L42uidaçãO de sentença

Exequente, Antonio Caetano da Silva
Kelly ; executada, a União Federai.—Ao
Supremo Tribunal para conhecer dos em-
bargos.

.Execução de sentença

Exequente, capitão Francisco Xavier AI-
cantara de Araujo ; executada, a União Fe-
deral.—Em prova, na dilação legal.

Justificação
Justificantes, DD. Romana da Silva e Can-

did.a Amelia da Silva ; justificada a União
Federal.—Dê-se vista ao Dr. procurador da
Republica.

Executiva fiscal
Exequente, a Fazenda Nacional ; exocuta-

da, Joanna C. Vieira de Siqueira.—Ao Dr.
procurador da Republica para contestar os
embargos.

Especialização de hypotheca
Supplicante, Fra,ncisoo Alves de Souza ;

supplicada, a União Federal.— Amovo os
-peritos indicados. Proceda-se á avaliação em

dia e hora que o escrivão designe, notifica-
das as partes e avaliadores.

ACÇãá sumnaria especial
Autor, Dr. Elysio de .Araujo ; ré, a União

Faleral.—Prosigaase no feito, nos termos do
art. 13, § 8°, da lei n. 221, do 1891.

Acção ordinaria

Autores, Machado Bastos & Comp. ; réos,
C. H. \Vaiam, & Comp., Limited e a União
Federada-Recebendo como replica por ne-
gação a Contestação por negação a fls. 165,
ponha-se em prova na dilação legal.

ArreJadação

Ausente, José Maria da Costa Junior
i"vrador. Dr. Honorio Pinheiro T. Coimbra.
--SittistOita a exio,encia do Dr.- procurador
da /republica, volterfrone cor/ciosos,

Consulado Ger:: de Portugal
Arremadante, Adriana Francisco Augusto

do Valle (fallecido).— Proceda-se ao cal-
culo.

Acção ordmarla
Autoras Santa Casa da Miserieordia do

Porto ; raos Doutiagos Joga. Gonçalves liam-
dão e outros,— baase vista á autora Ligai-
dant° para dizer o que tilem:lotar solta: o
documento a fls. 37O, apresentado pela paote
1.M, tia Silva Santo0:

Ações ordinariar	 1
Autor, centra-almirante Dr. José Pereira

Guimarães; ré, a União Folaral. — Rece-
bida a constestação, paosigaase.

Autor, João Ribeiro de Magalhães : ré, a
União Federal. — Vistos estes autos, julgo
por sultença o laudo das peritos para. que
se CObrd a taxa judiciaria pela quantia ar-
bitra ta, pagas as custas pela parte ven-
cida afinal.

Autora, D. Leonor GambOa Ferrão do
Carvalho ; ré, a União Federal.—Em prova,
na dilação legal.

Autor, Anders Pelar Jaalobsson ; rios,
Norton Megaw & Comp. — Depositada a
importancia do 600,a, em quanto foi arbi-
trado o valor das Custas, dê-se vitt ao
auto." para contestar a reconvenção.

Erecuçao de sentença estrangeira
Exequante. Agostinho Gomes Barroso ; ex-

ecutada, a União Federal; fallida; Car/ota
Gomes Barroso.—Pagos os impostos, voltem
os autos á conclusão.

1,2 perito
Autora, a justiça federal. (Soare a nota

falsa de 20$, n. 114.694.) — Ao Dr. juiz
substituto.

—Oficiou dirigidos polo Sr. Dr. Goilofredo
Xavier da Cunha ao Supremo Tribunal
Federal, era 12 de agosto de 1005.

Exm. Sr. presidente . e mais membros do
Egregio Supremo Tribunal Federal.— A
despeito do interesso internacional que se
prende á arrecadação de espolios de estran-
geiros, da jurisprudencia do Supremo Tri-
bunal Federal, baseada no artigo 60, Iettra,
a, da Constituição, da jurisprudencia do
extineto Tribunal Civil e Criminal, da lei
n. 1.333, de Ode janeiro de 1905, art. 16,

23. alinea, e do recente a.ccordão n. 152,
de 2 de agosto do corrente anno, julgando a.
Justiça Federal compatente para, nos termos
do art. 155, quinta parte do decreto nu-
mero 3.0S1, d.e 5de novembro de 1898, pro-
ceder a arrecadação, inventario e partilha
de espoliou de estrangeiros domiciliados
nesta cidade, intestados, sem conjuges ou
herdeiros reconhecidamente taes presentes,
aos quaes, conforme a, direito pertença ficar
em posse e cabeça de casal para fazer in-
ventario e partilhas ou mesmo com testa-
mento, si forem estrangeiros os herdeiros
e estiverem ausentes o ausentes tambem os
testamenteiros, a justiça local, representada
actualmente polo Dr. juiz de orpliãos e
ausentes da l a vara, continúa a proceder a
arrecadação de bens de espoliou de estran-
geiros cujos pa,izea toem convenção com o
nosso, cmno procedeu agora com o espolio
do subdito portugnez Joaquim Gomes de
Souza Braga, cujos bens foram arrecadados
simultaneamente por aquelle e este juizo.

A' vista do exposto, promovo o presente
manieto positivo de jurisdicção, afim de
que o Egra,gio Tribunal, a quem tenho a
honra do 111'3 dirigir, faça prevalecer a sua
jurisprudeucia, mais uma vez desacatada.
— O juiz federal da primeira. vara, Godo-
fredo Xavier da Cunha.

--
Foi cape lido igual officio com referencia

ao juiz de orphãos e ausentes da segunda
vara, sobra a arrecadação do bons do espo-
lio da stibdito portuguez Sabino Rodrigues
Guimarães.

SENTENÇA

Sunintario de culpa
Autora, a justiça federal; rios, Po Iro

Pitado e Vietorino Ministro.—Pede o Dr, o,
proeusador dalleaablica no Mello a
coadeontasão doo réos Pedro Fali) O Vido- 1

Enquanto, a. União Federal,por seu repre-
sentante junto ao Ministerio da. Industria,
Viação e Obras Publicas; executado, M. da#
Costa Mattos.

Sentença
Vistos estes autos do acção executiva é'

embargos a fls. 12,e considerando que a pre-
sente acção executiva tem por fim coinpa.11ir
o réo embargante a pagar á autora a quan-
tia de 500$ pelo alugue/ da esta/agem á rua.
do Rezende n. 114, correspondente ao mez
de julho de 1904, e a de 1:000$ pelo aluguel
do armazem situado á mesma rua e numera
correspondente aos meies de agosto e de-
zembro do mesmo annoal razão de 2O0$ men-
saes;

Considerando que somente a entrega dag
chaves do pro lio á rua do Rezado n. 144 (es-
t asarem e arin tzem) libar tarja o seu emanta •
gante da rospinsabilidala do pagar os alu-
gueis' estipieadoa e vencidos ; cansiderando
que a obrigação desse pagamento só poderia -
Ser excluida nu caso de força maior provada, -
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occasionada, por facto indapondente da von-
tade do embargante ; considerando que este
devia sor citado para pagar o aluguel inte-
gral de 500$, por moz, do predio d. rua do
Rezende n. 144 (armazena o estalagem) até
22 do setembro do 1904, data do fechamento
da estalagem por ordem da Directoria Geral
de Salada Publica ; considerando, porém, que
ao juiz não é licito julgar ultra petita, de-
vendo assim o embarganta ser con.lemnado
apenas a pagar a importancia de 500$, polo
aluguel do mez do julho do predio (estalagem
o aaanazem) ; considerando que o ré° ne-
nhuma razão relevante allegou que o exonero
da obrigação do pagar os alugueis devidos
dos rnezes de agosto a. dezembro do 1904, á.
razão de 200$, monsaes, paio aluguel do ar-
mazem, obrigação que só se extingue pela
entrega das chaves ; julgo improcedentes
os embargos e condemno o embargante a
pagar á autora 1500$, juros da móra. e
custas. P. District° Federal, 7 do agoeto
do 1905.— Godofredo Xavier da Cunha,

— Audiencia, de vistoria com arbitramento
em 8 de agosto do 1905:

Aos oito dias do nau do agosto -do mil
noveeantos e cinco, nesta cidade, no prodio
n. 2 da rua da Saud° (Trapiche Federal) em
sala particular da mesma casa, sob a presi-
&nela, do meritíssimo Juiz federal Sr. Dr.
Gol.ofredo Xavier da Cunha, commigo escri-
vão do seu cargo, e °Meial do justiça Valeu-
tim Braz Tinem da Silva Juntei', reuniram-
se á 1 hora da tarde os peritos já compro-
missados Dr. Horacio Rolrigues Antunes,
capitão de fragata Benjamin de atedio e Dr.
José Cupertino Coalho Cintra. O meritissimo
juiz mandou que os peritos procedessem ao
requerido arbitramento. Pelo advogado Dr.
João do Souza Bandeira, advogado da ré,
foram apresentadas diversas observaçõos
seguintes nos termos do art. 20 do decreto
n. 4.956, do Ode sete.mbro de 1903. —A in-
demnização °Merecida, pela União aos réos é
baseada em lançamento que foi posterior-
mente recnhacid o falso pela competente
repartição arrecadadora. Com effeito, se-
gundo se verifica da propria petição inicial,
o valor locativo que se devia tomar em con-
sideração era o do 1902, ultimo anterior ao
anuo em que foi decretada a desapropriação.

Conforme se vê das proprias escripturas
que a União Federal juntou aos autos, o pise-
dio estava arrendado e entre as obrigações
do arrendatario estavam: a) fazer á sua
custa as bonifeitorias de que necessitava o
predio, com reversão das ditas bomfeitooias
aos proprietarios findo o prazo do contracto,
sem direito a qualquer indemnização; b) pa-
gar os impostos devidos pelo predica

Nos termos do decreto a. 7.051, de 18 de
outubro do 1878, art. 12, n. 3, 2s , o valor
locativo para o pagamento do imp)sto devia
ser calculado tendo em attenção as beinfei-
terias. (Este decreto era o que em 1902 re-
gulava a cobrança do imp)sto predial.) Os
inquilinos, entretanto, para pagarem monas
imposto, deixaram de fazer as declaraçõea
necessarias, limitando-se a pagar o imposto
sómente sobre o valor locativo equivalente n
aluguel e despreaa lido as bem feitoidas.Os réos
reclamaram em tempo contra o abas) e pe-
diram fosso ratificado o lançamento, como
provam os documentos juntos. A primeira
reclamação foi de 1902. mas nenhuma solu-
ção teve da Municipalidade.

Agora, porém, procurando os réos obte-
rem certidões que provassem a reclamação
por &loa feita, foi o assumpto novamente
examinado, verificada a insufficiencia do
lançamento anterior e intimados os réos para
entrarem com a differença no valor de
41:400$000.

Para calcular o valor locativo equivalente
ás beinfeitorias não precisou a. Municipa,li-
&de	 que Ver n, e,sçaiptura, juntss tam-

.

bem a estes autos, em que a União indemni-
zou aos locatarios a 'quem &amante restavam
cinco annos de contracto, com a quantia do
150:000$, pelas bemfeitorias que aos réos
deviam reverter no fim do dito prazo, em
pleno dominio e sem indemnização.

Segundo o proprio calculo feito pela União
já estão, pois, arbitradas as bemfeitoria,s.
Resta, pois, dividir o seu valor pelo numero
do annos do contracto para obter o valor lo-
cativo. E', pois, evidente que a somma, o//b-
reais/a pela União baseia-se em calculo
errado. Rectificado este, nada mais compete
aos Srs. peritos sinão calcular a indemniza-
ção, segundo a propria base hoje offerecida
pela Recebedoria Municipal. Pelo advogado
da União Federal Dr. João Baptista Queima
do Monto foi dito que o art. 26 do decreto
n. 4.956, de 1903, só permittia ás partes a
apresentação resumida de observações, não
havendo lei alguma que cogitasse da apre-
sentação de documencos ; que, quando por
equidade se admittisse a exhibição do do-
cumentos no acto de diligencia de vistoria
com arbitramento, deveria ela ser adiada
para que a. parte contraria, na hypothese a
União, pudesse aprecial-as; que todos os do-
cumentos que esta tinha do juntar estavam
nos autos desde longos dias '• que conforme
a lei e a petição inicial q o despacho do seu
deferimento, os peritos não podiam fazer a
avaliação acima do maximo lega/ • que
nestes termos requeria ao Dr. juiz federal
que, ou não permittisse que se tomasse co-
nhecimento dos ,documentos dos réos,
ultima hora apresentados, ou que désse por
finda a diligencia, : mandando que os autos
fossem com vieta. á autora, a quem compe-
tiria requerer a designação do novo dia
para se proseguir na fôrma da lei. Pelo
Dr. advogado dos réos foi dito que nada
tinha a oppor ao adiamento o que não
juntara a mais tempo seus documentos
porque referiam-se elos a. factos de hoje.
Pelo juiz foi adiada a diligencia o ordenado
ao escrivão que designasse novo dia para se
proceder á vistoria com arbitramento.
Ordenou o juiz que se juntassem os do-
cumentos. Nada mais havendo, osdenou o
juiz que se encerrasse este auto da arbitra-
mento com tachas as formalidades do estylo
e assigna, com os p3ritos e as partes.

—Audiencia ordiaaria, aos 8 de agosto de
1905.

Juiz, Dr. Godofreclo Xavier da Cunha—
Escrivão, capitão Alfredo B. Barbosa—Por-
teiro, Valentim Braz Tinoca da Silva Junior.

Aberta a audiencia ao toque da campainha,
compareceu o tenente-coronel José Ro-
drigues de Lima, por parte de sua consti-
tuinte D. Maria Elisa Palmeira da Fontoura,
e disse que, achando-se findo o prazo da dila-
ção que correu na causa em que a mesma
contendo com a Fazenda Nacional, vinha por
isso lançar sua constituinte e o represen-
tante da Fazenda Nacional de mais provas
o pelo que requeria que debaixo de prégão
se houvesse o lança/mis se por feito e ac-
ousado, afim de prosseguir a causa os seus
ulteriores termo. O que, ouvido pelo juiz,
foi deferido.

—Audiencia criminal cio juiz federa/ da
Primeira Vara Dr. Goclofredo Xavier •da
Cunha—Eecrivão, Alfredo P. Barbosa—Por-
teiro, Valen.tim Braz Tinoco da Silva Junior.

Aos 10 dias do mez do agosto de 1905,nesta
cidade, em audiencia publica que fazendo es-
tava o meritíssimo juiz federal da, Primeira
Vara, Sr. Dr. Godofeedo Xavier da, Cunha,
commigo escrivão do seu cargo, aberta a
audiencia ao toque da campainha e pre-
gão pelo porteiro Tinoco Junior, compa-
receu o Dr. Casario da Silva Pereira, pri-
mairo procurador da Republica, e por elle
foi dito que &forceja o libello crime contra

_Q)3 rCO$ 191'1J0110 CIO Souza Filho, O AntOniCr)..

Soares Moreira e requereu que recebido
fosse assignado o prazo legal aos réos para,
contrariarem o mesmo libello, proseguin-
do-se nos demais termos de direito. O que,
ouvido pelo juiz, foi deferido.

—Aos 11 dias do mez de agosto de 1905.'
Audiencia ordinaria do juiz federal da,

Primeira Vara, Sr. Dr. Godofredo Xavior
da Cunha — Escrivão, Alfredo P. Barbosa—
Porteiro, Valentim Braz Tinoco da Silva.
Junior.

Aberta a audiencia ao toque da campainha
e pregão, comparcreu o advogado Dr. An-
tonio Eulalio Monteiro, por parte do seu
constituinte o capitão Francisco Xavier Alan-
castro de Araujo, na. execução que move 0,
Fazenda Nacional, pisie em prova os embargos
oppostos pela mesma Fazenda Nacional o
requer que, sob gregão, seja posta em prava
e desde já correndo a dilação legal. O que,
ouvido peio juiz, foi deferido.

—Aos 11 dias do mez de agosto de 1905.
Audiancia ordinaria do juiz federal sura

plante em exercicio do substituto Sr. Dr.
Manoel Clementina do Monte — Escrivão,
Alfredo P. Barbosa — Servindo de porteiro,
o official Joaquim Henrique Delfim

Aberta a audiencia ao toque da campainlat
o pregão, compareceu o Sr. Dr. Godofredee
Xavier da Cunha e accusa a citação feita ao
segundo procurador da Republica. para alie-
gar dentro do prazo legal os embargos de .'
execução de sentença na acção que move 0.1
Fazenda Nacional e requer que, sob pregão,
fique assignado o prazo legal, sob pena dei,
lançamento e revelia. O que,ouvido pelo juiz •
e sendo apregoada a União na pessoa do seu
procurador, que não compareceu, foi defe-
rido.

Juiz substituto

Primei"Éa vara-

I --a

JUIZ SUPPI.ENTE EM EXERCICIO, DR. MANOEL"'
CLEMENT/NO DO MONTE—ESCRIVÃO, CAPIT.-ÃO4
ALFREDO P. DARBOSA.

Summario crime

Autora, a justiça federal.— Inquerito so-e
bra anota falsa de 20$ n. 234.509.—N. 49.I
A. seja presente ao Dr. i s procurador da;
Republica.

Juiz supplente

JUIZ, DR. ANTONIO VAZ PINTO COELHO—Esciu-w
vão, CAPITIO ALFREDO P. BARBOSA.

Manutenção de posse

Supplicante, a Companhia Nacional Lo--I
'terias dos Estados; supplicada, a União Po-.

deral.—Vistos, etc., etc. E considerando:que
a autora, a Companhia Nacional Loterias •
dos Estados, com sédo nesta Capital, reque-,,'
rendo sor manutenida na posse em que sei
achava de explorar o commercio cia venda •
de bilhetes da loteria de Aracajil, concedida,
pelo Estado de Sergipe, admittida.a explorar
o seu direito não o fez no correr do processo,'
paia não produziu prova de haver preen-
chido as formalidades a que, na, cantor-.
iniciado dos arta. 12, 13 o 14 do decreta
n. 5.107, expedido para execução do art. 26,
n. 14, da lei n. 953, de 29 de dezembro do
1902, estão sujeitas as loterias estaduaes,
saber: primeiro, o registro na fiscalização dasaa -
loterias; segundo, a exhibição da declaração'
do respectivo governador de que fica o Es=-
tado responsaval pelo pagamento dos proa.'
mios, quando estes deixarem de ser pagos lá
tempo devido pelo concessionario, agente ott
represe/SOMO da. A:soa/opa loteria; terapia:97,4' •
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prova de ter molelado os seus planos pelos da
loteria federal; quarto, ter feito a fiança de
quarenta coutas de réis; quinto, ter entrado
°para o Thesouro com o imposto de 5 /0
pobre o valor do cada loteria ; sexto,
ter pago igual imposto sobre os praianos
de quantia superior a 200$; que a au tora ape-
nas exhibiu a prova do pagamento do im-
posto de industria o profissão e doas conhe-
Cimentos de compra de estampilhas de solto
adhesivo ; que sarnento depois de satisfeitos
os requisitos legaes, necessarios para que
pousam funccionar, é que as emprazas lote-
ricas de concessão estadual adquirem quali-
dade , juridica e existencia legal, podendo
então licitamente exercer tal amimarei°
que, emquaato não se submettain ao re-
gimen estabelecido pelo citado decreto, as
emprazas letericas estaduaes exercem com-
inarei° illegal e detrimentos° á União
que assim sendo, a po se em que se achava
a autora, não decorrendo do seu direito, não
pôde ser manutenida ; que expondo diaria-
mente á venda nesta Capital os sou bilhetes,
a autora viola a disposição expressa do
art. 10 do citado decreto, que reza : as lote-
rias federaes teem o direito exclusivo de serem
extrahidas em quatro dias useis de cada se-
nana, nos quaes nenhuma outra loteria de-

verá ser extrahida, polendo nos dons res-
tantes concorrer com as estaduaes ; que a
limitação do direito da venda de bilhetes
nesta Capital, ás loterias estadias:os, acha-
ne reconhecido em accordão do Supremo
Tribunal Federal do 21 do setembro de
1931, como fundado em razbe i de ordem na-
tural, juridiea e moral, porquanto : a) a,
loteria, como uma industria de privilegio,
de favor especial, em que se perinitta a
certo individuo ou determinada empresa, a
titulo de proteger estabelecimentos de betai-
ficencia, ensino, etc. etc., esplorar um jogo
defeso por lei á generalidade dos cidadãos,
tom naturalmente a área de uma especula-
rão limitada ao territorto sob a jurisdicção
do governo que a concede ; b) a concessão de
-venda de bilhetes de loterias estaduaes nesta
Capital 6, pois, um favor especial, que os po-
deres federaes não 'devem conceder sluão
nob o fundamento de conveniencia publica e
mediante condiçiies de fiscalização identicas
ás loterias federaes ; c) essas condiçeses ca-
recem ser expostas e verificadas pelo Go-
verno Federal, já pela responsabilidade que,
com o acto da auctorização da venda, elle
assume para com os compradores dos bilhe-
tes, já pelos prejuizos que da concurrencia
das loterias estaduaes devem provir para as
federaes, e, por conseguinte, para as obras
benificentes e humanitarias que o legislador
federal . entende dever proteger e para. a
renda da União : Assim, poios justos conside-
randosjulgo improcedente a acção proposta,
ficando salvo á União o direito de indemni-
zação que julgar ter o condeinno a A. nas
-custas. Publicada. Intime-se.

(Segunda Vara)
Rum D. ANTONIO JOAQUIM PIRES DE CAR-
- VALHO E ALBUQUERQUE — ESCRIVÃO, IIEME-

TERIO GUIMARÃES.

ArrecadaçÕes
Samplicante, o consul geral da Italia ; fal-

fecido, Eraesto Dei Forcada.— Dê-se vista
ao advogado do consulado, conforme re-
quereu.

Supplicante, o consul geral de Portugal ;
fallecido, Josa Coelho. — Como requer o
'Dr. procurador.

Fallecido, Thoodoro Estanisláo Desesbats.
--Como requee o Dr. procurador.

tallecida,sAdelaide Tyrand.— Como re-
quar o DrS procurador.'
•, Rabeai°, ,Ruy Ferreira.—Como requer o
pr. ...járocurador.

••••••nn•••-••-•.> • t.

Fallecido, Manoel Farinadas.— Como re-
quer o Dr. procurador.

Fallecido, José Machado Coelho.— Como
requer o Dr. procuea,dor.

Fallecido, Joaquim Pereira . dos Santos
Lessa.—Como requer o Dr. procurador.

Fallacida, Thereza, Assoly.— Como requer
o Dr. 'procurador.
• Fallecido, Casar Fernandes.— Como re-

quer o Dr. procurador.
Cartas Precatorias

Deprecante, o juiz federal do Estado do
Rio de Janeiro ; deprecado, o 

j
uiz federal

da 2a .vara deste District° Federal.— De-
volva-se.

Deprecante, O juiz federal do Estado do
Paraaa ; depreca-lo, o juiz federal da 2a
vara deste District° Fedarala-São de ma-
nifesta impsocadeacia as allega,çbas de
fls. 17. Na precatoria foram inseridos o pro-
testo (fls. 13 v,) a iulicação dos factos sobre
que devem depor as testemunhas (fls. 2 a r .) e
o praso assiguado pelo J uiz (fls. 3).

Está revesti la das solemaidales leeaes e
dava scr cumprida.

Designe o escrivão o primeiro dia desim-
pedido para a inquirição das taatinnuahas,
feitas as necassarias intimaçaas.

Alvarás

Supplicante, Jogi3 Francisco Repazzi.—
Vista ao Dr. 3 aroma •alor.

Supplic ante, o in3sino.— In lepeale ,do al-
vará a execução do a.ccardo á fie.

Justificações

Justiacante, D. Seba,stiaaa Maria da Con-
ceição.—Vista ao Dr. procurador.

Justificants, João Ferroira da Costa Pinto.
—Vista aos interessados.

Justificante, D. Sebastiana Maria da Con-
ceição.—Vistos e examinados estes autos etc,-
julgo por sentença a presente justificação
para que produza os seus devidos e legaes
afiei tos.

Entreguem-se á parte 'independente de
traslado e pagas as custas,

Justificanto. D. Rita dos Santos Brandão.
—Vista ao Dr. procurador.

DesaproKiaçiro
Autora, a União Federal; rao, Francisco

Coelho de Mello.—Com fundamento no a 30
do art. 20 do dec. 1.021, de 1903, dearo a pe-
tição de fis, 48.

Busca e apprehenscio

Suaplicante, Bernvindo Via,nna.—Vista ao
autor para dizer sobre a petição de Os. 19.

Acções summarias especiaes

Autor, Pedro Rodrigues do Carvalho ; ré,
a União Federal.

Aggravo

Autor, o barão de Loroto (Dr. Franklin
America do Menezes Doida) ; rã, a União
Federal (appallação pemettida para o Egregio
Supremo Tribunal Federal).

Egregio Supremo Tribunal — Data venha,
offereça-vos cru sustentação da sentença re-
corrida as razaes que lhe serviram do fun-
dameato.

Dar-lhe maior das envolvimanto, seria fa-
tigar inutilmente a att Ação do tribunal,
pois a mataria dos embargos de folhas, que
é a mesma da minuta de aggravo, tem sido
amplamente discatida e está, hoje resolvida
por aceordaos repetidos deste Egregio Tri-
bunal.

Subam os autos para a instancia superior
no prazo da lei.
. Autor, o Dr. Hilario Soares do (louvem;

réos, a União Federal e o Dr. Joaquim Xa-
1. •

vier* laereira da Cunha. —Cumpra-se o dos'
pacho de fie. 110.

Nas audiencias
A' auliencia de 7 do corrente comaaraoess

o solicitador °lagarto Morado, por Parto da.
União Federal, nos autos de acção de despejo
a s terrenos e casas situados na ilha do Bom
Jesus, acenou a citação feita a Francisco do
Mello Fraasça„ Abilio Augusto Pinto, Fran-
cisco de Menezes da Fonseca, Euplirasia
Maria da Rocha, Gerailo Nabuco da Fon-
seca, Maria Francisca de Mendonça, José
Carlos da Fonseca, Thaodoro José Corrêa,
Antonio Josa Pinto, Lino José Pinto, Do-
mingos Motta da Foeseca, Antonio Joaquim
da Rosa,João Hyppolito, Hyppolito da Rocha,
Manoel Carvalho dos Santos, Carlota An-
tonia, da Rosa, Manoel da Rosa, Manoel
Alves da Silva e Manoel Joaquim da Rosa e
assignou o prazo de quarent ) e oito horas
para despejar os ditos predica o terrenos,
sob pena de lançamentos e despejo . á sua
custa.

Aaregoados, compareceu Francisco de
Mello França, por Sn advogado Dr. Josa Vi-
cante de Castro Andrade, e olforeceu ex-
cepção de incompetancia de juizo. O juiz
orde s sou que, nos autos, fosse á conclusão.

A' morna aulieacia compareceu o solici-
tador Oleg trio Morado, por parte da Fazenda
Nacional, e MOUS011 a citação e peabora
feitas a Francisco José da Silva Rocha
as signou o prazo da lei para embargos.	 -

A' mesma audiencia comparecei o solici-
t tdor Carlos Josa Soares, por parta de Bem-
vindo Vianna, offereceu o mandado de busca
e appreheasao, devidameate cumprido con-
tra Fre leria° Otte, e ma:tisna a intimação a
elle feita para, no prazo da lei,- allegar por
via de embargos a mataria, de defesa que
tiver e requer que apregoado se haja a in-
timação por feita e accusada o o prazo por
assign do, so5 peca de revelia. Apregoado
não compareceu e o juiz deferiu.

A' mesma audieaeia compareceu o soli-
citador Eugeaio Telles, por parto de Serafim
Antonio Pereira a: Comp., na acção ordina-
ria que movem ao Club Internacional do
Regatas eia João Camuyrano, lançou a estes
e avalies de mais prova e requereu que
debaixo de pregão si houvesse o lançamento.
por fe sto e paosiga a causa seus termos.
Apregoados não compareoeram e o juiz
deferiu.

A' mama, audiencia compareceu o advo-
gado Dr. Gaspar Druinmond, ror parte do
sub-eagealleiro naval segualp tenente
Emitio Julio Hess na acção ordinaria que
move contra a União Federal.—Accusou a
citação licita ao Dr. primea.° procurador
seccional para o fim da renovação da in-
stancia e ver proseguiram os termos da
:aludida acção, tudo sob pregão e na fôrma
da lei.

Apregoado não compareceu e o juiz.
deferiu.

A' audiencia de 10 corrente, compareceu
o advogado Dr. Rarniro Pereira de Abreu,
por parto do Dr. João Kopke, disse que
acc usava a. citação feita á União Federal na
pessoa do Dr. procurador da Republica para,
nesta audiencia faltar aos termos de uma
acção summaria especial em que pede a
restituição da quantia constante da petição
inicial, sob pena e revelia, e roquereu que, •
sob pregão, se houvesse a citação por feita
e aceusada, o prazo para a contestação por
asaignado e a pena por comminada. Apre-
goado não compareceu e o juiz deferiu.

A' mesma audiencia,, compareceu o soli-
citador Carlos Jos6 Soares, por parte de •
Bomvindo Vianna, accusou a citação • feita
a Frederico Otte para nesta aullencia as-
sistir á, propositura, de urna acçãa ordinaria;
cujos • fundamentos se ac1caai na pet..çãO
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Inicial o documentos que offerec-eu, e regue.'
real que, sob pregada se houvesse a eita,çao
por" feita e accusada., ficando-lho assignado
o prazo legal para cantestaçã,o. Apregoado,
comparocou por parte do citado o advogado
Dr. Eduardo Otto Theiler, que ofereceu
procuração e pediu vista dos autos, o que
foi deferido pado juiz.

Execuçao
Exequent a Fazenda Nacional; execut

Manoel José de Azevedo.— Recebo os em-
bargos nos autos apartivos, sem prejuizo
execução. A parte contraria querendo.

SUMmarios crimes

Autora, a Justiça Federal ; réo, Manoel
Victoriano. — Vista ao Dr. procurador da
Republica para offoracer o. libello no prazo
da lei.

Autora, a Justiça Federal ; ré°, Domingos
Madeira da Moita. — Vista ao Dr. procura-
dor da Repubblica polo prazo da lei.

Acção de seguros

Autor, Mau, Brando ; ré, a Companhia Ge-
ral do Seguros. — Recebidos os embargos.
Vista ao autor.

Acção ordinaria

Autora, a Empraza do Terras e Coloniza-
ção ; ré, a limão Federal.— Recebida a con-
testação.—Prosiga-se.

Autor, Somam Antonio Pereira ; réo, João
Manool Fernandes da Silva, fiador de Mar-
ques Pinto & Comp.—(Aggravo). Remottido
para o Egregio Supremo Tribunal Federal.

Autor, Verissimo Ricardo Vieira ; ré, a
União Federal (appellação). — Remottida
para o Egregio Supremo Tribunal Federal.

Autora, T/w Great Northen Railway (Bra-
sil) United ; ré, a União Federal (aggravo).
—Remottido para o Egragio Supremo Tri-
bunal Federal.

Autor, Pedro Virginio Orlandini ; ré, a
União Federal.—Pela, presente acção orai-
naria pede o 1 0 tenente honoaario Pedro Vir-
ginto Orlandini a annullação do decreto de
28 de abril do 1894 que o aposentou no cargo
de primeiro oficial de Secretaria de Estado
dos Negocios da Marinha, condemnando
como consequencia a União Federal a pagar-
lhe a diferença de vencimentos que deixou
de perceber desde aquella data e integral-
mente aos que se vencerem do agora em
diante, como si efectivamente exercesse o
alludido cargo. Allega que a aposentadoria
lhe foi dada contra a expressa disposição do
aads,75 da Constituição e 2° do decreto legis-
lativo n. 117, do 4 de novembro de 1892;
pois nem a solicitou o antera nem foi d. :ter-
minada por invalidez devidamente compro-
vada.

A ré allegoit
a) Impropriedade da acção ordinaria in-

tentada;
prescripção do direito do autor pelo

decurso de mais de cinco amuos
c) improcalencia do polido, visto ter se o

mesmo autor coaforrnado com o acto admi-
nistrativo, contra o qual só agora, depois d.e
decorridos _dez asnos, vem reclamara

E derois de vistos e examinados os autos
Considerando que, segundo tem sido inva-

riavelmente decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, a disposição do art. 13 da lei 221 de
1894, creando uma acção especial para os
casos de lesão de direitos in lividuaas por
acto ou decisões das autori tales adminis-
trativas, não aboliu as demais acções em
uso para semelhantes casos, seguido a le-
gislação em vigor;.

Considerando que a prescripção quin-
quepaal invocado, pela rd s:mente ale inça,'
de accordo Will os termos rigorosos e pra-,
elsos' do decreto de 181, o direito do :autor

f

ás quantias vencidas no perlado de cinco
anus antes da propositura da presente ac-
ção e não eximaa Fazenda do pagamento
das que posteriormento se vencerem, nem
prevalec, conformo ainda ajurisprudendia.
do mesmo Egrégio Tribunal, contra o ex-
°releio' da acção pessoal para a reparação
de direitos individua,es lesados ;

Considerando que está provado e nem a
ré contesta quer o decreto de 28 de abril de
1894, que aposenxm o autor, infringiu o
preceito do art. 75 da Condituição e violou
a regra estabelecida- pela . lei n. 117 de 4
de novemçro de 19.12, que rege o caso, ex-vi
do art. 53 do decreto 1.195 A do mesmo
anno ;

Coasiderando que a circumstancia de não
ter o autor desde logo protestado contra o
acto da sua aposentadoria não importa em
renuncia de seus direitos e em caso algum
poderi u tornar válido esse acto manifesta-
mente aAtentatorio da Constituição: Julgo
proce :cate a presente acção para o fim de,
amuai:tudo o decreto do d8 de abril de 1904,
que meenstatteional e illegalmente apostai-
teu o autor no cargo do p.iineir0 oficial da
secretaria de marinha, candonnar a ré a
pagar-lim a differeaça dos vena mentes guie
deixou de perceber e que não estava pra-
scripta ao tempo em que foi proposta a
acção e asa ,gorar ao mesmo autor as vau-
t :gene do referido cargo, como si efectiva-
meato o exercesse, emitiu nato não for deinit-
tido ou ap,se dado na - forma da. Consti-
tuição e das leis em Vigor. District° Fe-
deral, 12 de agosto de 1913.

Execuçao

Ex . qu nto, a Empraza de Navegação
oxacutados, Fraeb Niech lu & Comp. e

Lois-timos Ciudge,on & Comp. — Julgo por
sentença boa a fiança dc lis, para que pro-
duza os MIS devidos e imites efeitos. ~u-
se mandado para levantamento das quantias
penhoradas, depois de satadeit 1, a exigencia
do art. ; 504, parto 3, do decreto n. 3.084,
de 1898.

Juiz sub3 titia()

(2 . vara)

JUIZ, DR. JOSÉ CAETANO METET.T.0— ESCRIVÃO,
. IIEMETERIO GUIMARÃES

Sunziezareos crimes
Autora, justiça federal; réos, Adolpho &

Veiga.—Subam 5 conclusão do Dr. juiz fe-
derOl.	 - -

Autora, a mesma; rio, Antonio Manoel da
Silva.—(Inqueriao sobre uma nota falsa de
100$ de n. 49.829, da i estampa e 2a serie).
Distribuido ao primeiro procurialor. Dê-so-
lhe vista.

Autora, a mesma; réo, Robespierro Tro-
vão.—Distribuido ao segundo procurador.
Dê-se-lhe vista.

Juizo do Direito cia
Vara, Criminal

JUIZ, DR. CÍCERO SEADRA. —ESCRIVÃO, DOMINGOS
IoltiO

j Despachos do dia 7 de agosto é. 1905
Processo n. 1.272 — Tentativa de homicidio

Autora, a justiça publica ; réo, Aureliano
Dutra Pinheiro; — D e A. Ao Dr. promotor
publico.
Processo crime, art. 356 combinado com o

art. 353 do Codigo Peitai

Autora, a justiça publica ; réaa Manoel
•Araujo Coutinho. — p e A, Ao Dr. 20 pro-
motor public0.•

DLa 8
Flagrante, art. 13,1 do Codigo Penal •

Autora, a justiça publica ; rio, Manoel (.13,
Costa Moraes. — Archi voaste. passando-se al

-vará de soltura a favor do faccusado.
Appellaçao n, 65, orite , nla da 73 Pretoriaf

o.rt. 303 do Codigo Penal
Appellanta, Jacint lio Ferreira do Mello

appellada, a justiça publica, por seu repre-
sentanta.— Deu-sa provimento á appelataião
inter:met", para, /a:foto-natal° a sentairça
aopellada, absolver o iam:diante da accuso-
ção intentada, condeninada, a autora nag
custas.

Dia 9

Processo çrinte n. 1-298, °riu ido do 2 0 cai-
torto do jury—Escrivao, Josi Caetano .J.1a-•
chado
Autora, a justiça publica ; rio,

da Silva Lopas Casta Juaioo.—fulgada Das
procedente a denudai", oferecida e absol-
vido o ido da accustiç-ão que lhe foi intima

Dia 10

Processo crime, art. 291 § 1 0 do Codigo
oriundo do 30 cartorio do jury—liscrivão,
Albert) Pinto da Costa
Autora, a justiça publica; rio, Manook

Joaquim dos Santos, valida, Maaoel Bagre.
--Julgada procedente a donuncia °Merecida
e prenunciado o rio como incurso no,
art. 294 § 1 0 do Codigo Penai.	 -
Summario crime n. 22, art. 338 § 50, combi-

nado conz o art. 21 do Codigo Penal
Autora, a justiça publica; aços, Manoel.

Veiga Alongo o o itro.—M adido o desp ieha
de pronuncia, remattendo-se Os autos á su-
perior melancia.
Appellaçcio n. 74, oriunda dá 78, Pretoria„

art, 303 do Codigo Penal •

.Appollanto, Clementino Pereira; appel-
lada, a, justiça, pabaca, por San repaa-sea-
tante.—Deu-se provimento á ap.peliação
terpo AI para, reformando a een tença ap ool-
latia, absolver o appellante da deellSaeall
que lhe foi intentada, coadeinuaida a autora
Lias custas.
Appellaçao n. 55, oriund z da 7a Pretor ice,

art. 303 do Codigo Penal
Appellanto, Bolivaro Odorico; appelladaa

a justiça publica, por Sell promotor.—Deu-sa,
provimento á app.Olação interposta, da sua-
tença da o urz a quo para, reformando a tu
mi, absolverabsolver o appollanto da accusação in-
tentada, attouta a falta absoluta de provai,
nos autos,e condemnada a autora nas custas..
Appe:laçao te, 65, oriunda da 7a Preloria,„

art. 303 do Codigo Penal
Appaiante, Jacintho Ferraira de Mello;

appellada, a justiça publica, por &UI promo-
tor.—Deu-se provim:alta á appedação inter-
posta pariareforrnando a sentença aprellada,
julgar nullo o poomeso, por preterição do
formalidade essencial, e absolver o appea-
tanto da accusação intentada, coudamnada a
autora nas custas.

Habeas-corpus

- Paciente, nonato Vacitrellia supp'dcado, a
delegado da 18a c.rcumseripeão policial lie-
bana.—julgado procedente o pedalo de Cs, et
e concedida a ordem impetrado., em faca C, i.
demora na remessa dos respectivos aaltaa
juizo competento, cujo prazo acha-ria caca,-
sivameata praougado sem que es a rena .
fosse fe.t 1, COMO ¡filo/Ulla a prop,roa alua ed
Inibe á ordem tdo queni iM.PA1 o paoà)11L.
ree,30.



Appellante, Arthur Antunes Maciel ; appel-
lada, a justiça. — Cumpra-se o accordão de
fls. 64 v,

Juizo dos Feitos da SaudeiPublica
JUIZ, ELIEZER GERSON TAVARES-.-ESCRIVÃO

INTERINO, MANOEL DE MORAES
6entencas do dia 12 de agosto de 1905

Infracção sanitaria do @ 20 do art. 89
Autora, a justiça sanitaria ; réo, Aristides

da Silva Quirino.—Vistos parajulgar como
julgo procedente o auto de fls. 4, mas para
conderanar o réo Aristides da Silva Quirino
ao pagamento da multa de 50$, de accordo
com o art. 89, §	 do regulamento sanitario
e nas enatal.. _

Dia 10

tevantamento de fiança

Requerente, Marietta Pereira Monteiro.
—Sim, ouvindo-se o Dr. promotor publico.

Dia 11
Sumniario

Autora, a justiça ; réo, Belarmino Metho-
dio da. Costa.—Desigue-se novo dia para pro-
seguir-se no sumularia

--
Juizo de Direito da Quinta

Vara Criminal
JUIZ, DR. DIOGO DE ANDRA.DA ESCRIVÃO

ALBERTO FONSECA

Despacho do dia 10 de agosto de 1905
&mimaria

Autora, a justiça ; réo, Manoel Coelho
Alves.—Nalfórma, requerida peio Dr. promo-
tor publica, designando o escrivão dia e hora
para a formação da culpa.

• Dia 11
Suniniario"

Autora, a justiça ; réo, Joaquim Jacobino
Freire. — Designo o dia 16 do curaente para
o julgamento do presente processo, feitas as
necessarias diligencias.

Autora, a justiça ; réa, Augusto Pullier. .
—Ao Dr. promotor publico para dizer sobre
a petição de fls. 99.

Dia 12
&mimaria

Queixa crime

Querelante, Pedro da Cunha Borges ; que-
relado, Albino Henrique Gomes. — Ao Dr.
promotor publico.

Julgamento
Plenario

Autora, a justiça ; réo. Augusto Pullier.
— Subiram os autos á conclusão dojuiz para
sentença ; defendeu o réo o advogado Luiz
Regadas,

Acção summaria

Autores, D. Luiza de Cas l.ro Moreira Freir"Cili
e outros ; réo, Eduardo Martins Ribeiro der
Carvalho.—Ju'gada improcedente o não pra,
vada.a.a, gcepatiçade ineompetenelkdojul

14.
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Juizo da, Primeira Pretoriaijr1Dia R

Appelioçã'o n. 78, oriunda da 2a Preteria,
o.rts. 396 e 395 do Codigo Penal

Apgellante, Maria da Conceição ou Amelia,
Sa,ropaio.—Negouase provimento á a,ppel-
laçã'n interposta, ex-officio, para, confirmar a

I.juridica sentença appellada, e condemnar a
J appellaate nas custas.

;Sumariaria tr. 13, art. 330 § 40 do Codigo
Penal

Autora, a justiça, publica; réo, Polvcarpo
Dias da Cruz.—Satisfaça-se o requerido pelo

,.Dr. promotor publico.
unintaria n, 157 A, art. 135 paragrapho

unjo° do Codigo Penal

Autora, a justiça publica, réos, Luiz da
'Silva Lopes e outro.—De accôrdo com o re-
güerider pelo Dr. promotor publico.
Summerio n. 67, art, 297 do odigo Penal

Autora, a justiça publica; réo, Tito José
Bernardo, Victima, Manoel do Almeida.—
De accardo com a promoção do Dr. 2° pro-
motor publico.

Denuncia recebida
Foi recebida a denuncia offerecida contaa

Rodolpho José de Carvalho e Alfredo José
da Silva Leitão, coma incursos nas penas do
art. 258, do Codigo Penal, combinado com o
art. 18 § 1 0 do citado codigo.

Petiçães de habeas-corpus
Paciente, Petronilho do Souza Rocha.—

Requeira ao juiz competente.
Paciente, Aristide,s José do Vamoncellos.

Paciente, Antonio Joaquim da Silva.—
Nem.

Paciente, Monoel Pereira de Mello.—Prove
ser miseravel.

Summario designado
Acha-se designado o dia '16 do corrente, ás

12 horas, para formação do culpa no pro-
cesso crime n. 79, em que é autora a justiça
e réos Rodolpho José de Carvalho e Alfredo
José da, Silva Leitão, denunciados no art.258
Combinado com o art. 18 § 1° do Coligo
Penal.

Acha-se designado o dia 14 do corrente, as
12 horas, para proseguimento da formação
do culpa no processo crime em que é autora
ajustlça publica e réo Agenor Duque Estrada,
denunclado como incurso nas penas do
art. 338, §§ 50 e 8° do Codigo Penal.

*Juizo de Direito da Terceira
Vara Criminal

JUIZ, DR. VIRGILIO	 PEREIRA—ESCRIVÃO,
CAPITÃO OZÉAS DE JESUS

Audien.cia do dia 12 de agosto de 1905

Queixa

Querelante, Alfredo Urbino de Souza Gui-
marães; querelado, João Manoel Alves Bra-
gança.—Mantenho o despacho recorrido; su-
:Iam os autos á superior instancia.

Querelante, Custodio Francisco da Silva;
aguardado, Militão Passas.— Cumpra-se o
.'aecordã'o.

Queaellante, Palhares Gruhu & Comp.;
querelada Alexandre Moraes de Almeida.—
Recebo a appellaça,"o em seus effeitos legaes;

ikubam os auto's á superior in,stancia,no prazo
da lei.

Habeas-corpus preventivo

Manoel José Goma0.--Coneedida a ordem

Foram remettidos com vista. ao Dr

.‘a
Ribeir4a.i`

Autora, a justiça ; réo, Adolpho Ferreirkal
de Almeida. —Julgo prescripta a acção pa-;
nal intentada contra o réo Adolpho Ferreira'l
do Almeida por ter decorrido um armo dW,
data da pratica do debato que lhe é ira++,,,
pulado (art. 83 do Codigo Penal); dê se-lhea , "•
pois, baixa na calpa,não proseguindo mais 34: I
accusação e pondo-se perpetuo silencio.	 :•;ài

71i'

Contrarenecio	 ..; .t

Autora, a justiça ; réos, Alberto Pereira;
da Silva e Antonio Francisco da Silva.--;
Julgo procadeate a mesma accusação para CÊ"
fim do conclamar o primeiro a ser reco-1t
Ilido par doas annos na Colonia Correecionaf4•1
dos Dois Rios (grão mé lio do art. 400 da,
Codigo Penal) e o segundo a 30 dias do paia , 1
são celular (grão maximo do art. 399 dal
citado Codigo Penal) e a. assignar termo de , I
tomar oceupação dentro do 15 dias, conta:a:1,
dos do cumprimento da pena e nas custas.

Autora, a justiça ; réo, Manoel Joaquim::
—Autuado, proaNla-se ao summario,
signo-se dia e hora ; feitas as necessaria,aJ
diligencias.

Autora, a justiça. ; réo, Antonio Braz.--:
Intime-se o accusado para no prazo impro-
rogavel de 2-1 horas, requerer diligencio,
que houver par necessarias á sua delesa,

.	 ; I
Autora, a justiça; reo, Manoel da Fonseca!

— Julgo improcedente a denuncia de fls.
para o fim d absolver o réo da accusaçã,éel
que lhe foi int mtada, attenta a ausencia deié
prova de sua criminalidade, Seja o réo posW4
em liberdade se por ai não estiver preso.

Auora, a justiça ; rao, Joaquim Corrêa de-:
Barros. —Julgo improcedente a denuncia,
seja o réo posto em liberdade, se por ai nita
estiver preso.

Cofitravençao
1

Autora, a justiça ; réo, João Carmo Brasla
—Julgo procedente a mesma, accusação para,
o fim do condemnal-o a, ser recolhido porj
dous annos á Colonia Correcional dos Dous.
Rios (gráo media do art. 400 do Codigo Penal):
e nas custas.

Juizo de Direito da Quarta
Vara Criminal

JUIZ, DR, MOREIRA D. SILVA. -•-ESCRIVÃO,
ACCYOLI C.:tVALCANTI

Despachos do dia 8 de agosto de 1905
Exhibição de autograoho

Roquerenter, major Ernesto Braga ; re-
querido,. a editor do jornal A Untrio, — Jul-
gado por sentença o requerido a fls. 8.

Dia 9 •
Levantamento de fiança

JUIZ, DR. TORQUATO BAPTISTA DE FIGUEIREDON
•--ESCRIVÃO, JOAQUIM LEITE RIBEIRO DE AIS.
arraDA. NETTO

proa" .

Requerente, Ma.rietta, Pereira Monteiro.—
Sim, ouvindo-se o Dr, promotor publico. 	 Autora, ajustiça ; réo,

•
Appellação crime	

Netto.	
Junta correccional

motor adjunto os seguintes processos :

Prisão em flagrante

tutora, a justiça ; réo, Iria ?al Carmo.

Flagrante

Francisco

&ciumaria crime

Autora, a justiça; réo, Carlos Ozorio.
Marcado para o dia 14 o summario.

Autora, a justiça. ; réos, Silvano José dk
Cruz e Jorge Brevet. — Julgo o mesmo pro-
cedente para o fim de coademnal-os a dois,
=os do prisão celular e multa de 12 1/2 0/A
do valor dos objectos subtrahidos (grão mecho 1
do art. 330 § 1° do Codigo Penal) e mo' I
custas.
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juizo da Segunda Pretoria
JUIZ, DR. RAYMUNDO countA.	 Escrmao,

RIBEIRO DE ALMEIDA

Despachos de 12 de agosto - de 1905'
. Despejo

Autor,•José Lourenço Gonçalves ; réo, José
Romeu Alvarados.— Julgado por sentença e
expedido o mandado.

Penhora executiva

Autof, capitão Custodio Barros da Silva ;
réo, -Joaquim Silva.— Vista á parto em-
bargos de 3° senhor e possuidor.
• &ramaria

•Autor, D. Anna da C. J. de Lima Novaes ;
rios, Pimentel & Meirelles.— Vista á autora
para impugnar a excepção.

Autor, Miguel Martins de Souza Guima-
rães ; réo, Manoel Joaquim Ribeiro.— Rece-
bida a appellação no effeito devolutivo.

Despejo •
Autora, Maria Leite Coelho ; réos, Antonio

Couto e Francisco de Almeida.— Assignado
o prazo do 24 horas.

Justificantos, José Fiorentino Cavalcante e
Maria. Tavares Nunes,— Julgada por Sen-
tença.

Justificantes, Mendes puncher. o Marin
Sclarchik.— Julgada por sentença.

Justifica.nte, José Romão Alcaide Lourenço.
— Julgada por sentença.

Justificante, Antonio Ferreira, Marques.—
Julgada por sentença.

Justificantes, Armando Ribeiro Marques e
Joaquina Rodrigues Marques.— Julgada por
sentença.	 •

•

Justificaçõb

Justificante, José . Pinto .Ribeiro; justifi-
cado, Antonio Joaquim Alves Soares. —Jul-
gada por sentença.

Justificações para casamento

Jus{ ificantes, Casemiro Pires e Maria da
Luz Almeida.—Julgada por sentença.

Ilegtieri»icnto de audiencia
Protesto para Interrupção de prescri-

peão.
Autor, Antonio Fernandes da Costa; réo,

Jeronymo Pacheco Pereira.—Tomado o pro-
testo e notificado o réo,

Registro Civil
Dia 12- de agosto de 1905

Nascimentos

Silvino, filho • lo Dr. Silvino deOliveira
Mattos o de Ermelinda de Araujo Mattos,
residentes á rua Sete de Setembro n. 23:3;

•Italia, filha legitima de Alfonso Teti e de
Raphaela Palmori, .residentes d3,'W. Senhor
tboS Paaos

)	 Obitos
Etelvina Maria da Conceição, 29_.annos,

branca, casada, fallocida á, rua de S. Jorge
n. 14.

Alberto, filho legitimo de Antonio Pinto
Ferreira, com doas mezes e 23 dias, fallecido
á rua General Camara, n. 281.

Casamentos effectuados

' Gustavo ;! Ribeiro com Corina Fernandes
de Oliveira.

'	 Secçelo criminal
Autora, : a justiça; réo, Thomaz Labanca

(art. 367). ---•Absolvido;
Autora, a justiça: réo, Eduardo Gomes de

Freitas (art. 303).—Expeça-se alvará, do sol-
tura, por ter cumprido a pena;

Autora, i a justiça; ré, Alexandrina Russa,
(art. 303).—Ao Dr. promotor adjunto;

Autora, a justiça; réo, Manoel Gomes de
Campos (art. 303).—Idem;

Autora; a justiça; réo Avelino 'Teixeira
Gomes (art. 330 § 1°).—Idem;

Autora, a justiça; ré, Maria da Penha
(art. 303).—Prosiga-se;

Autora, a justiça; réo, Alfredo do Oliveira
Pacheco (art. 303).—Idem;

Autora, a justiça; réos, Alberto Alves
Vieira e Luiz Felippo Wanderley (art. 303).
—Idem.

• Juizo da Sexta Pretoria
JUIZ, Da. EDMUNDO REGO. —ESCRIVÃO INTERINO,

PEDRO RODOVALII0 LEITE RIBEIRO

Acçõo summaria

Autores, Silva Neves & Comp. ; réos Bar'
bosa Graça & Irmão—Julgado procedente o
podido( e condemnados os réos no pedido,
juros da méra e custas.

• I
Autora, Eufrazia Ferreira Leite ; ré,- As-

tarjai DorneU.as.—Cumpra-se o despacho de
lis, 26:

Autor, Miguel de Oliveira Sa,boia ; ré
Maria Carolina.—Julgado procelen,e o . pe-
dido, passado mandado.

Crime
Autora, a justiça ; réo, João do. Cunha Oli-

veira (cont. ao art. 367 do Co digo Penal ).—
Absolvido o réo.

• instificaçõo para fins eleitoraes

Justificado, Carolino dos Santos.—Diga o
Dr, promotor publico adjunto.

Juizo da, Setinra, Pretoria
DR. JOSÉ JOAQUIM SARAIVA JUNIOR.-.-

:	 ESCRIVÃO, DR. LUIZ MARTINS

Justificações para casamento
José da Silva Fernandes.—Julgada por

sentença a justificação para fins elettora,es.
Capitão Joaquim Malta Vieira do Mesquita.

Idem, idem,
justiflcaçao para embargos

Justificante, Antonio José Ferreira Junior;
justificado, Benedicto Terencio,—A passa-
gem a que se refere o suplicante de Lis. 16,
está:incluída na relação dos objectos arres-
tados, como se verifica do auto do fls. 10.
Não pôde, pois, ser deferida, a pretenção do
supplicante pouco importando que da, con-
trate que lhe foi dada não consto ter rece-
bido o embargo naquela passagem para, a
Europa.

Executivo hypothecario	 •
Aut-or, Luiz Alves Teixeira; 1,.{os, Antonio

Bra,z de Souza Guimarães e:sua, mulher D.
Sia].9âiLkishlria CiM1vtiel5. —Rekeebo aPPO-

lação no efibito devolutivo e assigno o prazo
legal para serem os autos apresentados á
instancia superior.

Crime
Autora , a justiça: rdos, Santiago Ri-

beiro e Antonio Francisco (art. 303 do
Codig,,o Penal). — Vistos o examinados.
Santiago Ribeiro o Antonio Francisco fo-
ram denunciador, corno incursos nas penas
do art. 303 do Codigo Penal, por terem ás
8 1/2 horas da noute de 10 do mez proximo
passado, na rua de Nossa Senhora do Copa-
cabana, depois de uma, altercação do pala-
vras, se aggrediram mutuamente, ficando
ambos feridos, como consta do auto de corpo
de delicto do fls. Examinando attentamente
as provas de accusação, verifica-se que de
facto houve entre os accusados, iucta corpo-
ral, não se podendo affirmar a responsabili-
dade criminal do julgar delies,petos ferimen-
tos que apresentam. Considerando, etc.
Julgo, portanto, improcedente a denuncia e
absolvo os denunciados da accusa.ção que lhes
foi intentada. Expeça-se' em favor do rec.
preso o competente alvará, afim do ser
posto em li bordado, si por ai não estiver
preso.

Autora, a justiça ; ralo, Manoel Leite.-0
prazo para a interposição do recurso, deve
ser contado da data da entrega, da nota de
culpa ao réo. Como dispbe o regulamento
n. 4.821, do 22 de novembro do 1871, diz
que a 2° via. do mandado de prisão, do que
trata o art. 18, da lei n. 1.871, a qual deve
ser entregue ao réo, é que constitue a nota
de culpa. Tendo sido essa 2° via entregue
ao réo no dia 9 do corrent?, dessa data devo
ser contado o wazo. Tome-se, portanto, o
termo de appellação, e siga -o reurso SOUS
tramites legaes.

Juizo da Oitava Pretoria,
JUIZ, DR. CARVALHO E MELLO	 ESCRIVÃO,

CORRÊA DE SIENEZES

Foram deferidos em audiencia os des-
pachos seguintes

Do Dr. burlo da. Silveira, assignando novo
prazo a José Corrêa, na acção de despejo
que ao mesmo move D. Laudicena da
Costa Corrêa.

Do Dr. Heitor Cordeiro, pedindo vistoria
no prodio, de propriedade do Rodrigo Pe.
reira Felicio, á rua Camerino n. 70.

Do solicita lor Coriolano Alencastro, pra-
pondo acção de despejo a. favor do espolio
da baroneza de Corumbá, contra José -Pere.ra
de Souza, ficando assigna,do o prazo legal.

Despejos

Autora, D. Joaquina Felicia ; rée,
Alexandre Mandarino. — Julgado por sen-
tença e decretado o despejo.

Autor, JOU" Bento Alves de Carvalho ;•réo,
Julio Casar Tosta Coelho.— Rejeitada
limine a excepção do incompetencia,.	 •

Autor, José Ferreira da Costa Mattos
réo, Antonio dos Santos. —Diga a par tJ sobre
a excepção, no prazo legal.
• Autoras, D. Irene Gonçalves e outro.; rJos,

viuva Teixeira e outros.—Diga a rarto sobro
a excepção, no prazo legal.

Autor, João do Souza Valia ; réo, Joaquim
da, Silva Pacheco.— Rejeitada in /imi.ffis a,
excepção de incompetencia.

• Sumnzarias •

Autores, Vieira, da Cruz & Comp.: réos,
Affonso & Comp.— Cumpra-se o ascordao.

Autora, Rosa. Augusta Gaspar; reos,
aliado Mourão & Comp. —R °cabida a
Inao ao eff~yokutivo, $0mente

CriMes
Autora., a justiça ; réo. José de Mendonça

(art. 303).— Vista ao Dr. adjunto dos pro-
motores.

Autora, a justiça ; réo, Ceilio Cabrera y
Garcia.— Idem.

Ordinaria
Autor, Vicente Ferreira. Campos; réos,

D. Antonia de Albuquorque, Amorico de
Albuquerque e J. Ricardo de Albuquerque.
—Assignado prazo para contestação.

,juizo da Terceira, preto-ria
JUIZ, DR. JOSÉ AFFONSO LAMOUNIER JUNIOR-

• ESCRIVÃO, TENENTE-CORONEL GAUDENCIO
CESAR DE MELLO.

Despejos
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Decendiaes

Autores, Nunes dos Santos & Cornp • réos,
Julio Alves Macitado & Comp.— contra-
minutado o aggravo e ro,mettido para o juizo
da 2a vara commercial.

Autora, Mathide Barbé ; réo, Lauriano
Barbê.—Julga,da por sentença, sendo coa-
demnado o réo.

Ordixaria
Autores, M. E. Picard & Comp. ; réos, 13.

Silva Plana & Comp.—Recebida a appellação
Dm seus eirados regularas.

Processos crimes

Autora, a justiça e réos ;
Manoel Pereira de Mello, art. 330, § 1 0 , do

Codi go Penal.—Deferida a promoção.
Alcibiades Cordeiro, art. 356, combinado

com os arts. 357 e 13 do Codigo Penal.—De-
ferida a promoção.

Antonio de Oliveira, art. 303 do Codigo
Penal.—Deferida a prornoção.

Benjamin Ignacio, art. 294, §§ 2° e 13 do
Codigo Penal.—Deferida a promoção.

Guilheome Domingos Ferroara, art. 294,
§§ 2° e 13 do Codigo Penal.—Deferida a pro-
J110ÇãO.

--

Juizo da neex Tua, segunda
:eretoria,

JUIZ, DR. JOSA OVIDIO MARCONDES ROMETRO.
— ESCRIVÃO, FRA.NCISCO PINTO DE MEN-

L

	

DONÇA.	
Secçao civel

Arrosto

, Autor, Antonio Fernandes Maciel ; réos,
Antonio Ferreira Juaior o Francisco Rocha
da Silva.— Julgados não provados os em-
bargos, concleranado o em'n,rgante nas
custas.

Acçfte ardinaria
Autor, Rodrigo de Carvalho Torres ; réos,

Jeronymo Augusto da Costa e sua mulher.
— Cumpra-se o despacho do fls. 42.

Audiencia

Luiz Vieira da Silva, accusou a citação
feita a João do Carvalho Borges Sobrinho.
para. no prazo de 24 horas desoccupar o
predio que ocupa, sito á rua Engenho do
'Dentro n. 45.

•Recda crime

, 'Autora a justiça ; réo. Antonio Moreira
'Martins Junior (art. 303).— Julgado por
gen tu 0, (absolvido).

Juízo da Dr-s tç ,ers Quarta
12.1eU

-juiz, DR. JOIO BUARQUE DE T,IMA—ESCRIVÃO,
UNO ALVES DA FONSECA

Despacho em 17 do agosto do 1905

JUstificado

• Justificantee, Antonio Augusto e •Tos An-
!.or aio de Meileiros.—Jaigada ipor sant onça.

.	 Despejo
•

s Autor, Joaquim Dias Barbosa, réo, Antonio
Cordeiro Barbosa.— W-SO vista ao aias',
para, no prazo do C1ECa dias, impugnar a
pxcepção de fls. 7.-

	

.	 •	 -Inqueri!o	 • .	 •
•
Acerca de feriment• s reasaidos por Ame-

-rico José Perera..—Vcci, .o Dr pronLitur
publicoadj unto.

Processos crimes

Autora, a justiça; réo, Francisco Alves de
Oliveira:— Vista. ao Dr. promotor publico
adj unto.'

Autora, a justiça; rSos, Joaquim Peixoto
Guimarães, Ernaai Rosa e Josá Bombacho
(art. 303).—Prosiga-sa na fôrma do requeri-
meato retro.

Autora, a justiça; ries, Ayres Dolphim Re-
bello (preso, art. 301).—Recebo a denuncia
e o escrivão designe dia o h ora, para o sum.-
mudo da culpa, feitas as necessarias ia ti ma-
ções.

Audiencia

Não houve requerimentos.

nDITAES

Juizo cio Direito da Segunda
Vara Commereial

De convocado dos credores da massa falida
de Pinheiro & Filho, para se reunirem na
sala das audiencias deste Juizo, no dia 14
de agosto corrente, ao meio dia, á rua dos
lnvalidos n. 108, afim de verific.trem os
credites e, estes approvados, deliberarent
sobre concordata, si for apresentada a res-
pectiva proposta, de formarem contracto de
união, nomeando syntlicos definitivos e uma
commissão fiscal, composta de dons membros;
arbitrando desde logo aos syndicos a com-
missa() a que terao direito pela remune-
rado do seu trabalho e marcando-lhes o
prazo necessario para a liquidado do pas-
sivo ; „ ficando citados os credores por litu'os
ou obrigações ao portador para depositei-os
em mao dos syndicos provisorios .1. Cesar
& Comp., até dons dias, pelo menos, antes
da reunia°, sob pena de mulo tomarem parte
nas discussões e deliberações, nem serem
attendelos para o calculo "da maioria, na
fôrma abaixo.

O Dr. Julio de Barras Rija Gabaglia, juiz
de direito da Segunda Vara do Commercio
do Districto Federal

Faz saber a todos que o presente edital
virem, ou dello conhecimento tiverem, que
por este juizo processam-se os autos de fal-
lencia da firma Pinheiro & Filho, os quaes
correrão os seus devidos termos, ora sen-
do-lho aprese atada pelos syndicos proviso-
rios a petição do teor seguinte : Exm. Sr.
Dr. juiz da Segunda Vara Commercial —Di-
zem J. Cesar & Comp„syndicos provisorios
massa radiada de Pinheiro & Filho, que, nos
termos do art. 195 do decreto n. 4.855, do
2 de junho de 1003, se torna precisa a expe-
dição de editaes de convocação dos credores
da referida massa para, no dia e hora que
forem designados por V. Ex., se reunirem
na sala, das audiencias e deliberaram sobre
a mesma massa, nos termos da lei, sendo
polo mesmo edital convidados os credores
a apresentar os seus titules aos syndicos
até dons dias pelo menos ante s da resmiã,o„
Nestes termo ,podem deferimento. Rio,31 de
julho de 1905.—j. Cesar & Comp. (Estava
lesalmente soltada). Os fiscaes : Joaquim
Fernandes & Comp. — Olympic Garcia de
Castro.—Despacho : Sim, em termas, e para
o dia e hora, que forem designados dentro do
prazo legal .—Rio, 31 do julho do 1905. Ga-
baglia.—Em virtude do que passou-se o pre-
sente edital, pelo teor do qual convocam-se
03 credores da mova fallida da firma
Pinheiro & Filho, estabelecido nesta chia te,
á, rua de S. Pedro n. 274, para, no dia 14
de agosto corrente, ao . meio-dia, se reuni-
r() u na sala das audiencias deste juizo, á
rua dos Invalido n. 108, afim do verifica-

03 credites e, enes aurovados, delibe-s..

rarem sobre concordata, si for apresentada
a respectiva proposta, ou formarem o coa-
tracto de união, elegendo syndico ou syntli-
cos definitivos, e urna commissão fiscal com-
posta do doas - membros; arbitrando, desde
logo, a eommissão que devem perceber 03
syndieoi polo seu trabalho de liquidação,
marcando-lhes o prazo em que deverá ser
feita a mesma liquidação. Ficando, pelo
presente, citados todos os - credores por titu-
les ou obrigações ao portador para deposi-
tai-os em mãos dos' syndicos J. Cezar &
Comp., encontrados em seu estabelecimento
á rua General Camaro. n. GO, até dons dias,
pelo DIOR03, antes do dia. designado para a.
reunião reerida, sob pena de ato tomarem
parto nas discuss5os e deliberaçõas, nem
serem adoudados para o calculo da maioria,
na Rirmo, do art. 199 do regulamento'
n. 4.855, de 1933; advertindo-se que os cre-
dores podem comparecer par si, seus pro-
curadoras ou representantes legaes, e que as
procurações podem ser feitas por instru-
mento publica ou particular, e ainda por
telegramma e desde que seja observado o
disposto nos anis. 203 e seguintes do de-
creto citado n. 4.355, de ion, e 47 e seus pa-
ragraphos da lei n. 859, de 1902. E, para con-
star, passaram-se este e outros de igual teor,
que serão publicados no Jornal do Com:lerdo
o Diario 0,ficial, pela farina, do ant. 19$ do
citado decreto n. 4.855, de 1933, e atroados
de conformidade com a lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 3 da
agosto de 1905.—E eu, Arnaldo da Silva
Trilho, escrivão interino, o subscrevi.—Julio
de Barros laja Gabaglia.

JuizO doni rei to da Teve aira•
Vara Comm avelai

De convocado dos credores da fallencia de
George Naglie, para se reunirem na sala
das audiencias deste juizo, à rua dos lnva-
lidos n. 108, no dia 21 do corrente ntez, 4
1 hora da tarde, afim de verificarem seus
creditos e, approvados, assistirem ct leitura
do relatorio do syndico provisorio, deliberar
sobre concordata, st for apresentada a re-
spectiva proposta, ou formar contracto de
unia°, elegendo-se syndicos definitivos e
tona CO»211/iSS(ZO fiscal, nos termos do art.66
da lei n, 859, de 16 de agosto de 1902

O Dr. Nestor Moira, juiz do direito .da 3a
vara commercial do District° Federal, etc.:

Faço sabor aos que o presente edital virem
em como por parte do syndico provh:orio da.
alteada, de George Naglie me foi dirigida
a petição do teor seguinte,: um. e Exm.
Sr. Dr. Nestor Moira, juiz da 3a vara com-
moraial—João Reynaldo, Coutinho & Comp.,
syndicos • da massa fallida de George Naglie,
requerem a V.Ex. se digne mandar Publicar
os editaes de éonvocaçao de credores para.
a reunião de que trata o art. 48 da lei
n. 859, de 13 de agosto de 1902, marcando o
escrivão o dia e a hora em que devo
ter legar tal reunião. Nestes termos, cpto
sã,o os de direito, pede deferimento. Rio,
8 do agosto de 1935. — Augusto Pinto Li-
ma, advogado. (Estava sellada.) — Des-
pacho : Sim. Rio, 8 de agosto do 1905.—
Neslor Meira • Em viriu le do que se paseou
o presente edital, p310 qual são convocados
os credoras da fallencia de George Naglie,
para se reunirem no logar, dia e hora. acima.
designados, afim de 'verificarem seus credi-
tes e, approvados, assistirem- á, leitura do
relaterio do sy-odico provisorio, delibera
sobro concoadata„ si for apresentada a respe-
ctiva proposta, ou formar contracto do maão
elogonilo se syndicos definitivos , e:nons, com-
missão fiscal I103 termas do art. et; da lei
n. 859, do 13 do agosto . de 1902 ; advasein
cae Os	 ereI11.1à;e1ILS podarão con,st(taie
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Juizo de Direito da Terceira,
Va,ra, Civel

Edital de segunda praça com o prazo de oito
dias e abatimento de 10 o/0

O Dr. JOsé Luiz de Bulhões Pedreira, juiz
de direito da terceira vara civel, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, Capital Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber aos que o presente edital de
praça com o prazo de oito dias virem ou
deite conhecimento tenham que, findo o dito
prazo, no dia 21 do corrente, apôs a audi-
+anela deste juizo, que terá Jogar ás 11 3/4
horas da manhã, o oficial de justiça, que
estiver servindo de porteiro dos auditorios,
á porta do Forum, á rua dos Invadidos n. 108,
desta cidade, trará a publico pregão do
venda e arrematação, pela segunda voz, para
serem arrematados por quem maior lanço
oferecer sobre sua avaliação e CJM o abati-
mento legal de 10 o/. por não terem encon-
trado licitantes na primeira praça, os immo-
veio abaixo mencionados, qu 3 foram penhora-
dos no executivo por honorarios medicos que
o Dr. Aristidee Ferreira Cairo move a D. Rosa,
Aréa,s Ferreira e D. Maria Izabel Ferreira,
viuva moira, e uuica herdeira do finado An-
tonio Machado Ferreira, a sabor : o predio
terreo á rua Visconde de Sapucahy, canto da
de Benedicto Hyppolito, n. 92, freguezia do
Espirito Santo, desta cidade, tendo de frente
pela primeira rua 5°1 ,20 e pela segunda 15
metros; sua formação, pedra, cal e tijolo,
com duas portas pela rua Visconde de Sal:m-
oa/1y e duas portas e janella, pela rua Bene-
dicto Hyppolito, com portadas de cantaria,
dividido em armazem e um pequeno quarto
com latrina, tudo assoalhado e forrado; ava-
liado o dito predio com o respectivo terreno
na quantia de 8:000$; feito o dito abatimento
de 10 °/., 800$,Iicam liquides 7:200$,base para
a arrematação. Predio terreo á rua Visconde
de Sapucahy n, 94, freguezia, do Espirito
Santo, desta cidade, com 6°1 ,98 de fronte e
15°1,20 de fundos; sua formação pedra, cal e
tijolo, com porta e duas janelas do frente,
com portadas do cantaria, dividido era duas
alas e quatro quartos, tudo assoalhado e

forrado; um puchado no fundo com 7 .1 ,75 de
comprimento por 3 metros de largura, divi-
dido em despensa, cosinha e quarto, Este
predio está edificado em terreno que tem de
frente 6 ,11 ,98 e de fundos 28 .1 ,55, alargando-
se no fundo, tendo parte no terreno do n. 92
da mesma rua; avaliado o dito predio
com o respectivo terreno na quantia de
12:000$; feito o dito abatimento de 10 °/0,
1:200$, ficam liquides 10:800

'
$ base para

a arrematação, sommando o total da 'dita
base a quantia de 18:000$; e vão a 2° praça
a requerimento do referido °sequente, para.

pagamento do dito executivo, por honora-
rios medicos. E quem os ditos immoveis pre-
tender arrematar deverá comparecer no
referido dias hora e logar, afim de serem
arrematados por quem maior lanço ofere-
cer sobra a mencionada avaliação, com o
abatimento legal do 10%. E para que chegue
a noticia a todos, mandei passar esto e mais
tres de igual teor, para serem publicados no
Diario Official e Jornal do Commercio e afil-
xados nos legares do costume,do que o oficial
de justiça que estiver de semana lavrara
certidão para s3rjunta aos respectivos autos,
Dado o passado nesta Macio do Rio de Ja-
neiro, aos 12 de agosto de 1905. Eu, Antonio
Rêlo do Paula Araujo, escrevente juramen-
tado, o escrevi.E eu, Manoel Estanisláu Cruz
Galvão, o subscrevi.—Joset Luiz de Bulhões

•Pedreira,

Tribunal do jury
De convocaçao de jUrados na fdrma abaixo

O Dr. Antonio Joaquim Pires-de Carvalho
e Albuquerque, juiz presidente do Tribunal
do Jury Federal da Capital da Republica dos
Estados Unidos do Brazil:

Faz saber que, de conformidade com o
art. 72 do decreto n. 848, de 11 de outubro
de 1890 e art. 15 da lei n., 221 de 20 de no-
vembro de 1834, tem' designado o dia 16 de
agosto de 1905, ás 12 horas, para abrir a
segunda sessão do jury deste anno, que tra-
balhará em dias consecutivos e que, tendo
procedido ao sorteio dos 48j arados que toem
de servir na referida sessão, foram designa-
dos os cidadãos seguintes: 1

Primeira' Preteria

Salomão Silleberg.
Raul Marques Dios.

Segunda pretoria

W. R. Mac Niven.
Alfredo Talloni.
Armando Steele.
Annan ias de Araujo.

Terceira Pretoria-
Feliciano da Costa Braga.
Francisco Pinto de Almeida.
Fernando da Silveira.
Fortunato Cardozo Ribeiro,

Quarta POtoria

Benedicto Antonio Medeiros.
Dr. Francisco Diogo de Faria.
Alferes Arnado Pinto de Almeida:
Artliur da Silva Vargas.

Quinta Preteria •

Jacintho Madeira.
José Maria Peres.
Alfredo de Castro Vianna.

Sexta Preteria

Coronel Joaquim Nicoláo.
Capitão Jacintho Alves da Rocha.

- Alferes Alfredo Gomes de Jesus.
João Malafaia.-

Selim° Pretoria

Dr. Francisco Claudio de Sá Ferreira.
Francisco Augusto Liberalli.
Dr, João Candido Pimento' Duarte.

Oitova Pretoria
João Coelho de Oliveira.
João Carlos Ribeiro Machado Junior.
José Olegario Pereira de Andrade.
João Lopes dos Santos.

Nota Pretoria

Aurelio Pereiro de Moraes.
Augusto Lopes Gallo,

Decima Preloria

• Manoel Gomes da Costa.
Luiz Fernandes de Oliveira.
Dr. Luiz da`Silva Santos.
Manoel Cypriano Franco Rosa.

Decima Primeira Pretoria
João Farinha dos Santos.
Luiz do Lago.

•Idelfonso de Oliveira Mello.
Henrique Guilherme Coelho,
Manoel da Silva Oliveira Junior.

Decima Segunda Pretoria

José de Moraes Silva Sobrinho.
Antonio Pedro Monteiro Drummond.
Antonio Martins.

Decima Terceira Pretoria

Braziliano Cavalcanti Junior.
Octacilio Corrêa dos Santos.
Moysés de Miranda.

Decima Quarta Pretoria

Barnabé José da Paixão.
Eduardo Delduque.

Decima Quinta Pretoria

Francisco Basilio do Couto Reis.
A todos os quaes e a cada um de per si,

bem como a todos os interessados em geral,
se convida a comparecerem na sala das
sessões do Jury Federal, no edificio á rua do
Lavradio n. '72, tanto no referido dia e hora,
como nos demais dias einquanto durar a
Sessão, sob as penas da lei, si faltarem. E
para que chegue a noticia a todos, se passou
o presente edital, que será lido e afixado
nos legares mais publicos e publicado pela
imprensa, fazendo-se as notificações aos ju-
rados, culpados e testemunhas que existirem
nesta Capital. Dado e passado nesta Capital
dos Estados Unidos do Brazil em 31 dej alho
de 1935. E eu, Hemeterio José Pereira Gui-
marães, escrivão, que escrevi.—Antonio .J.
Pires de C. e Alinfguergue.

Juizo da Primeira Pretoria,
•

De segunda praça, com. o prazo de 10 dias,
para a venda e arremataçao do predio asso-
brado sito d rua Alice de Figueiredo n. 46,
freguesia do Engenho Novo, penhorado a
Luiz Augusto de Barros e sua mulher
D. Isaura Nobrega de Barros por Leopoldo
kliguelote Vianna, cessionario de Juliao
Gonçalves Vianna, na fdrnza abaixo

O Dr, Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz da 1° Pretoria do District° Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital de se-
gunda praça e abatimento de 10 % virem que
no dia 23 do corrente, ao meio-dia, na porta.
dos auditosios deste juizo, á rua da Can-
delaria n. 18, 2° andar, o oficial de semana
servindo de porteiro, trará a pnblico pregão
de venda e arrematação, a quem mais der e

maior lanço oferecer acima da avaliação,
o predio assobradado á rua Alice de Figuei-
redo n. 46, freguezia, do Engenho Novo, pe-
nhorado a Luiz Augusto de Barros e sua mu-
lher D. Isaura Nobrega do Barros por Leo-
poldo Miguelota Vianna, cos •sionario do Julião
Gonçalves Vianna, na execução de sentença
que contendem, assim descripto: Predio as-
sobradado á rua acima, freguezia do Engenho
Novo, edificado em um terreno que mede
11 metros de frente, igual largura nos fun-
dos e 36 metros do cada lado ; o predio é
construido do tijolos -e madeira, forrado e
assoalhado, dividido em sala do visita, sala.
de jantar, quartos, copa, cozinha e latrina,
havendo um puchado nos fundos com tan-
que e outras divisões e uma platibanda. CODr

procurador por telegramma, cuja minuta
auth3ntica 'ou legalizada deverá ser entre-
gue ao expeditor que na • transmissão men-
cionará, esta circumstancia, sendo licito a
um sO individuo ser procurador do um ou
mais credores, comtanto que não seja deve-
dor á massa, entendendo-se o mesmo habi-
litado a tomar parte em todas as delibera-
ções que na reunião forem tomadas, sendo
que para concordata será observado o dis-
posto no art., 54 lettra,s A,B,C e D da citada
lei n. 859, do 16 do agosto de 1902. E para
constar passaram-se este e mais dous de
igual teor que serão publicados e affixados
na forma da lei, pelo oficial do semana

• deste juizo que de assim o haver cumprido
lavrará a competente cartidã,o para ser
junta aos autos. Dado e passado nesta Ci-
dade do Rio d3 Janeiro, aos 10 de agosto
de 1905. E eu, João do Souza Pinto Junior,
escrivão, o escrevi.—Nestor Ateira.
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tronta por um lado com Domingos Fernandes
lia Rocha e pelo outro com Manoel Gomes da
úosta Figueiredo, e pelos fundos com o Dr.
Corqueira de Lima; o referido predio necessi-
ta de alguns concertos. Avaliado em 6:050$,
10 GA d.e abatimento, 5:400$. Assim serã
vendido nos mencionados dia, hora e logar
acima, a quem mais der o maior lanço offe-
reeer acima do referido preço, para paga-
Mento do exequonte. E para que chegue ao
conhecimento do todos mandei passar este
que será affixado no logar do costume e
'outros de igual teor que serão publicados
'fela imprensa. Dado o passado nesta cidade
o Rio de Janeiro, aos 10 de agosto de 1905.

eu, Joaquim Leite Ribeiro de Almeida
etto, escrivão, o subscrevi.— Torquato Ba-.

„otista de Figueiredo.

NOTICIARIO
n•••n•••-

'Iníibunal cie Contas — Ordens
de pagamentos, sobra as cumes proferiu des-
pacho de registro, em 12 do corrente, o
Sr. Presidente deste tribunal

Ministerio da Industrias Viação e Obras
Publicas—Avisos :

N. 2.369, de 9 do corrente, pagamento do
204 ao engenheiro Joaquim Arthur Pereira

syranco, de gratificação par serviços extra-
ordinarios prestados a este Ministorio, no
corrente anuo;

N. 2.339, de 8 do corrente, idem, de 620$,
da féria do pessoal empregado, em julho
ultimo, no serviço de limpeza do edificio
do Inspução Geral das Obras Publicas ;

N. 2.386, da 10 do corrente, idem do
91:004, a Traj ano do Medeiros. de forneci-
mentos á Estrada do Ferro Central do Brazil,
em fevereiro ultimo ;

N. 2.283
'
 do 4 do corrente, idem de

6:384090 á Botelho e Oliveira, idem, idem,
em junho ultimo ;

N. 2.250, de 3 do . corrente, idem de
U:669$527, aos mesmos, idem, idem, idem;

N. 2.361, de 8 do corrente, idem de
41:074310 á Socidld Anonyme des Anciens
d'Angleur, idem, idem, idem ;

N. 2.362, da mesma data, idem de
34:824112 á mesma, idem, idem, idem ;

N. 2.287, de 4 do corrente. idem de
9:885:00 a diversos, de fornecimentos
Repartição Geral dos Telegraphos, em ju-
nho ultimo.

—Ministerio da Justiça e Negocios Interio-
res—Avisos :

N. 2.606, de 5 do corrente, pagamento de
2:004940 a Joaquim Silva & Comp., de ob-
jectas de expedientes fornecidos á Conecto-
ria Federal em Nitheroy, para o serviço de
Alistamento do eleitores ;

N. 2.608, da mesma data, idem de
2:251$483, da folha, relativa ao mez do ju-
lho ultimo, do pessoal sem nomeação da
Bibliotheca Nacional ;

N. 2.562, de 2 do corrente, idem de 1:460$
da folha relativa ao mm de julho ultimo,
dos empregados subalternos do Internato do
Gymnasio Nacional ;

N. 1 2.580, de 4 do corrente, idem de 504,
da folha, dos salarios vencidos pelos sorveu-
'tu do Tribunal do Jury, em julho ultimo ;

N. 2.585, de 4 do corrente, idem do 60$,
da folha dos salarios vencidos pelo servente
da Junta Cornme.re.ial, em julho ultimo;

N. 2.589, da mesma data, idem de 499$998,
da folha, dos salarios vencidos pelos ser-
ventes da Repartição da Policia, em julho
ultimo;

N. 2,607, de 5 do corrente, idem do 3:032$,
da folha relativa ao mez de julho ultimo,
do pessoal da barca de desinfecção do porto;

N. 2.548, de 1 do corrente, idem de 600$,
credito ao Thesouro Federal para pagamento
da congrua que compete, no presente ex-
ercicio, ao bispo da Diocese do Pará D. An-
tonio Manoel de Castilho Brandão, na qua-
lidade de vigario collado na parochia de
Nossa Senhora da Conceição da cidade de
Alagoas.

— Ministerio da Guerra—Avisos:
N. 463, do 31 de julho, pagamento de

15:204800 á Socidtd Anonyme du Gaz de Rio
de Janeiro, de gaz fornecido a varios estabe-
lecimentos deste Ministerio, durante o 1 0 tri-
mestre do corrente anno;

N. 465, da mesma data, idem de 3:762$756
á mesma, idem, idem. idem,

Impronsa.—Reeebenion e agradece;
mos

Boletim da Alrandega do Rio de Janeiro.
Anno XIX n. 14,

Traz os actos officiaes relativos ao movi-
mento alfandegario da União, bem como im-
portantes dados estatisticos,

Boletim Ilebdomadario de Estatistica Demo-
grapho-Sanitario das cidades de S. Paulo,
Santos e Campinas. Anno II xis. 29 e 30.

Projecto de regulcemento para o serviço do
Exercito Brasileiro em campanha, organizado
na la secção do Estado-Maior do Exercito. 1
volume em 4°, nitidamente impresso, con-
tendo diversos mappas.

Projecto de regulamento para o serviço de
rectaguarda do exercito em campanha, organi-
zado na 2a SiSCÇãO do Estado-Maior do Exer-
cito em 1004, e mandado imprimir por aviso
do Ministerio da Guerra n. 1.108, de 3 de
julho de 1905. 1 vol. em 4°, bem impresso,
de 28 pags.

Relutaria n. 52 da Directoria da Companhia
Mogyana de Estradas de Ferro e Islavegago
para a assembléa geral de 25 do junho de
1905. 1 vol., em 8°, de 360 pags., contendo
importantes dados sobre o seu grande movi-
mento viario e financeiro cada vez mais
progressivo.

Revista Commercial e Financeira—Anno XII
— N. 508. Traz excellentes artigos e varias
noticias de interesse geral, conforme se
deprehende deste importante summario :

Banco da Republica — Estado do Ama-
zonas — Sellagem de vinhos — Estado de
Santa Catherine, — Situação financeira —
A emigração dos Campos — Estado da Bahia
— No-Laveis melhoramentos — Mensagem
apresentada ao Congresso do Amazonas pelo
governador do Estado — Rondas Publicas —
Os direitos do xarque — Tratado de com-
mercio com o Uruguay — Secção agricola-
O café — Notas estatisticas — Echos do ex-
terior — Noticias dos Estados — Varias
informações — Sução commercial — Mer-
cado de cambio — Mercado de café —Fundos
publicos Preços correntes — Movimento
da Bolsa — Balanços bancarios — Editaes de
concurrencia — Avisos — Annuncios.

Le Brdsil, 25e” aunée, ns. 1.070 e 1.071,
trazendo este valioso summario:

«Nutre Courrier de Rio»—Le& greves et
Ia question ouvrière—La revision du Larif
douanior — Union et leo empruats des

Agosto	 1 .90S

Etats — Les deux gonVerneurs 'da Goyar...
«Echos de partout». cLes Deites do. Brésil»..
«Pla,ta-pacifique»—Republique Argentino--
Chili — Colombio— Costa-Rica— Uruguay —
Venezuela. cLes Etats BresHiens»: Distriet
Fédéral—Pará—Sam Paulo. cRovue finan-
ciere»: Marches da Paris, Londres, Rio et
Sam Paulo. eMouvement maritime».

eNotre Courrier de Rio» — Les prograra-
mes de M. Bernardino de Campos—Au Con-
grês—La discussion du tarif douanier—Ua
regime protecteur incohérent. cEchos de
partout». c Plata-Pacifique — Republique
Argentino — Uruguay — Venezuela. c Les
Etats Brancas»: District Federal — Minas
Geraes — Pará. cRevue financière»: Mar- .
chés de Paris, Londres, Rio et Sam Paulo.
«Avie financier»—Emprunt Brésilien 5 0/O
1895. cMouvement maritime). -

L'Étoile da Sud, XXIV annee, n. 32, con-
tendoe seguinte excellente sUmmario

Présidenccs de Ia République XXX.
Courrier pour l'Etranger : Candidatures

présidentielles.— Hôtés de distinctions.—
Congrés contra Ia tuberculose.— Ltats-Unis
du Mexique.—Banco da Republica.—M. le
D. Ruy Barbosa.— Sabias monazitiques.—
Impôt d'exportation.—Charbon de torre bré-
silienne.—The Royal Mail S. P. Co. Ville de
Bahia.— Etat de Rio do Janeiro.— Etat de
Sergipe.—Etat de Matto-Grosso.— Etat (lu
Paraná,— Gazeta de Noticias.— Le Bom
Pastor.—Odessa au Brésil et entres notices
relatives au

Bibliographie XXX.
Troupe lyrique XXX.

• Feuilleten—Malle d'Amour (suite fim) Ed.
Grimblot,

L'Escadre An,glaise a Brest XXX.
Théâtres et divertissements XXX.
Section commerciale, maritime t finan-

cière,
Annonces,
Cruzada. Hebdomadario catholico Anuo II,

n. 2,
Traz bons artigos e varias noticias de in-

cresse geral.

Correio — Esta repartido expedia
malas pelos seguintes paquetes :

Hoje :	 •
Pelo Espirito Santo, para Victoria e mais

portos do norte, recebendo impressos até ás
5 horas da manhã, cartas para o interior até
ás 5 1/2 e ditas com porte duplo até as 6.

Pelo Camocim, para Santos, recebendo
impressos até ás 5 horas da manhã', cartas
para o interior até ás 5 1/2, ditas com porte
duplo até ás 6.

Amanla :
Pelo Santa Cruz, para Mangaratiba, Angra,

dos Reis e Paraty, recebendo impressos até
ás 8 horas da manhã, cartas para o iate-
rior até ás 8 1/2, ditas com porte duplo até
ás 9 e objectas para registrar até ás 6 da
tardo de hoje.

Pelo Thames, para o Rio da Pratas Malte
Grosso e Paraguay, recebendo impressos <até
ás 2 horas da tardo, cartas para o - interior
até ás 2 1/2, ditas com porte duplo o para o
exterior até ás 3 e objectas para registrar
até á 1.

Pelo Teixeirinha, para S. João da Barra.
recebendo impressos ate ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 9. 1/2 s -
ditas com porte duplo aià ás 10 e objectas
para registrar até ás 6 da tarde do, hoje.
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Estação Horas

mim O

759.95 18.0
759.56 17.8
159.28 17,6
758.98 17.4
159.07 17,3
759.22 17.2
159.58 17.3
759.73 19.7
760.12 19.7
760.22 20.6
700.09 22.4
159.42 24.0
V8.61 25.6
758.18 27.2
:58.09 27.6
'157.85 25.1
157.82 2ri.0
157.90 21.8
758,01;24.5
758.2124.0
758.52!23.2
758.45;22.2
'758.22'22.2
758.31120.7

mim 0/0

14.41 94.0 N
14.38 95.0 NNW
14.05 94.0 WNW
13.74 93.0 \V
13.80 94.0 WSW
13.02 91.0 WSW
13.20 97.0 WNW
14.32 81.0 WNW
14.64 86.0 WNW
14.73 81.0 WNW

- 11.60 72.2 N \V
15.28 69.0 W N w
13.9:5 57.0 NNW
12.97 18.0 NNW
12.30 14.8 ESE
14.94 02.4 SE
15.01 03.4',s1,-;
14.19 60.2 EsE
13.11 57.1 WSW
12.97 58.8 \V
14.25 t17.3,WSW
14.08 70.8, WN W
14.71 74 O	 W •
14.35 79.0IWNW

1
'

Orvalho abundante
Nevoeiro termo baixo
Nevoeiro tenne baixo

-Nevoeiro tenue
Nevoeiro teime
Nevoeiro teime

Nevoeiro tenue baixo

NevOeiro. tenuo
Nevoeiro tenue

Nevoeiro tenue baixo
Nevoeiro tome baixo

NevOei.r.o tenne
Nevoeiro tenue
Nevoeiro tenue
NevOeiro teime
Nevoeiro tenue

2
2
2	 Bom •
2 Bom
3 Muito bom
2 Muito bom
2 Muito bom
3 Muito bom
2 Muito bom
2 Muito bom
2 Muito bom
2, Muito bom
3; Muito bom

O bons

6 1	 Claro
2!I Muito bom
2; Muito bom
21 Muito bom
21 Muito bom
3; Muito bom
3;	 -

o Observações feitas uma vez
em 2-1 horas
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Jliirectovira, cio	 t0010104líL da, illaa-inla,"-HRepartição da Carta	 - EwLinio mote0rologico
Inagneti-o do dia 10 tio agosto de 1005 (quinta-feira).

RESULTADOS MAONETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL-Declinação.----S° 51' 30" MV

Capital Fe lera], 11 do agosto de 1905-Observaç5es meteorologicas simultaneas a O h. m. de Greenwich ou Oh. 07 m. a t. m. do Rio.
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762.83
-

20.4
-

21.71
-

85.5
-

Meio nublado
Meio nublado

Incerto
Bom

-
Nev. teime

ENE
E

Aragem
Muito Ifraco

Bom
Variavel

30.5
-

23.0
-

26.95
-

-
-

Parnahyba 	 ... I
Fortaleza 	  7(36.09 28.6 18.77 04.9 Ousei nublado Incerto '	 - SSE Fraco Muito bom 30.8 21.0 27.40 -
Natal 	
Parallyba 	
Reei re 	
	  -

76530

765.08

27.5
-

25.4

19.07
-

17.81

70.0
-
76.0

Meio nublado
Meio nublado

1

Sombrio
Sombrio
Incerto

-.
-

Nev. tenue alto

ESE
SE
E

Fresco
Fraco
I	 ile ., x lar,

Bom
Incerto
Incerto

29.0
-

26.6

22.8
-

1

25.90
-

1	 •

-
-
6.01)

Joazeiro 	
Maceió 	   

7135.76 25.2
-	 -

14.20
-

60.0
-

Nublado
Nublado

1
Ameaçador

',	 1

.	 -

SE
11

Frasco
Fraco

Muito bom
Pessimo

32.0 18.2
- -

25.05
-

-
-

AracajU 	 763.55,24.3 18.73 80.0 Nublado Incerto !	 -- SSE Regular Incerto 25.5 22.0 23.75 9.00

Ondina (Bailia).-
8. Salvador 	

76,-1.70 21.6
766.88 1' 25.2

18.67
15.91

8(3.0
67.0

1
Nublado

Sombrio
Incerto

-I .	 tenue altoNev
-
NE

Calma
Aragem

Variavel
Variarei

24.8,21.5
26.0 1 22.0

23.15
24.00

7.00
6.00

Cuyabá 	
Violaria 	 I765.90,°5.0 16.01 63.0 Meio nublado Muito bom !	 .-- N Regular Bons 29.0!17.5 23.25 ...-

dJuiz	 e Fora 	
Capj(al 	

767,69(-18.0
700.70; 2e, . 0

10.81
13.26

(v7.2
.0.2

Meio	 nublado
Limpo

Muito bom
Muito bons

1	 -
1	 _

NW
W

Fresco
Regular

Muito bons
Muito bom

25.6;10.1.
27.8 1 17.0

17.85
22.40

--
--•

S.	 t	 ,.	 ilo ....... 	
Santo. 	
Paranaguá 	

763.7(1116.0
761.03 21.0
757,70 21.8

8.03
13,28
15.92

5'9.0
60.0
82.0

Limpo
Limpo

Nublado

Bons
Bom

Encobertó

1	 --

Nov.' tenue alto

NE
NW
-

Duro
1

Calma

Muito bom
Bons
13oni

28.5 10.0
33.5,16.5
22 511 O,	 .
26.6 1	1.7

19.25
23.00
18.25

-
-
-

Curityba 	 709.90 18.3 14.24 52,7 Nublado Incerto .	 -	 • NNW Muito fraco Muito bons 14.29 -

Assoncion 	
Posadas.- 	 	 I
Florianopolis 	 758.65 18.0 13.81 90.0 Nublado Incerto - Calma Muito bom 22.0 10.4 19.20 -
Corrien Les 	
Itaqui 	
Porto Alegre 	
Rio Grande ...... 	 763.18 12.2 9.19 88,0 Nublado • Encoberto ,	 Nev. baixo Muito fraco Variavel 19.0 10.6 14.80 20.0tr

Cordoba.... . 	 ..	 . ... .
Bozario 	
Mendozii 	
Buenos Aires (x) 	
Molitevidéo 	 • 770,00 7.1 4.34 57.0

..
Meio nublado

-
..	 .

.	 Incerto 'Fresco -Mão' 13.0
•	 ,
6.2

'
" • 9.60 •-

____•  w
1 'Em Florianopolis, houve nevoeiro densO durante a noite de hontem e na manhã de hoje cah • ram a omacei 'os. No Rio Grande, no correr da.
,

tarde e da noite de hont.ein relampejou e - trovejou em varias direcções, 'chovendo. - Nota ao meio-dia- Na Capital o tempo se conservará bom. - As'
observações com este sig,ual (x) são de hontem.-AVISO - As notas de previsão do tempo são validas durau o as 24 noras seguintes, a contar dal

bora indicada ao mappa. Até ás 3 lis. 30 /112a. p. não se recebeu mais telegramma algum.	 •
1
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DIÁRIO OFFICIÁI.
	 . AgOstã ;"¡•-•• 1.9Ce -

Directoria,. de Meteorologia da Marinha-Repartição da Carta Maritima-ne3urno MeteOrologipo e nagnetixg
do dia 11 do agosto de 1903 (sexta-feira).
MEN%	

gstação Horas

ffl

E
liieteóros Nebulosidade

'2 • Pe t'°2 E
•

4.

t'4

o.
0,4
5-o

E .E ekes
a>

ai
Eu4-

R o
-

Observações feitas uma voz
em 24 horas

'

GO
o

o
o
E
o
CJ

.inlm. O mim i 0/0
1 a.. 758:29 20.6 1358 75.9 WNW

75815 19.9 13.55, 78.6 WNW
757".88 19. 14,82 88.2 WNW
157:56 , 18.7 1541 96.0 WNW

5.- 757:61 18.6 1547 97.0 . WNW

757.65-18.4 14117 99.0, WN \V
75770-20.3 10:97 62.0; WSW
757.88-22.0 1.1.08 .ri5 . s -WSW
75800 21.0 11:35-50.8W

10.... 15780-25.0 1L40 -48.2'WNW
11.... 75740 26.1 1264-49.4NNW
12.... 75655 27.0 11.39-41.0SNW
13.... 755:8R 23.0 11.15 39.24N
14.... 755,37 28.8 1008- 37.4'.N
15._ 755.49 30.8 10:87 33.9.,WNW
16.... 755,63 27.5 13.61•49.5:ESE
17.... 755.08-2&3-.13:52 53.5 ESE
18.... 755.08 23.8 11.56 .41.0 ESE
19.... 755.67 23.1 13;25- 55 .4:.NNW
20.... 755.94 24.0 13.60 61.2WN \V

75r, .1G 24.0 12.01 .5s . 2'.5.'SW
22.... 757.011 . 23:2 12.65- W.3 . WNW

757.49 22.5 12.92 63.2 \VNW
24.... 757.37 22.0 12.27 62.6W

3
3
3
3	 -	 .
4	 -
4	 Claro
5 Muito bom

Muito bom
Muito bom

3	 Claro
3	 Claro
3 Muito bom
4 Muito bom
2 Muito bom
3 Muito bom
3 Muito bom
2	 Bom
2	 Claro
3	 Bom
3	 Bom
2	 Bom
3	 Bom
2	 Bom
2

••••

••••

-

-

Orvalho abundante

••
4A.
lhe
•	 •
•	 •

Nevoeiro tenue baixo
Nevoeiro tonna baixo
Nevoeiro tcnue baixo

Nevoeiro	 tenue
Nevoeiro tenue

Nevoeiro	 tenue
Nevoeiro	 tenha
Nevoeiro	 tenuo
Nevoeiro	 ten.ue

•	 •
•	 •
•	 •
•	 •
•	 •
•	 •
•	 N•
•	 •
n•••
•••••

* 0

41.1:

••

•	 •
Ge
•	 •

•n••

.1E~
Mela
4•ND

0
0
0
0
0
0
0
0
0
4
3
0
0
0
O
0
O
ti

o

_-
_-
_-
_-
_-
_-
_-
_-
_-
_-
--
--
--
--

31.9

::	 1

o

-
-
-
-
-
-
-
-

=MO

30.8

o

••n
••n
••n
m.w

n••
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
--

18.2

injm

3.65

mim
••=11
••••

•••n

••••

-

MIM

••••

••••

8.66

RESULT ADOS MÁGNETICOS DA EsrAç:io Cswra,kt-Declinação=30 48' 35" NW-Inclinação=-W.900 (extremo N. para cima)-Força horizontal=0.24793
(unidades do systema C. G. S.)

Capital Federal, 12 de agosto de 1905.-Observaç0os ineteorobig,icas simultaneas.-A Oh. m. de Greenwich ou 9 h. 07 m. a t. m. do Rio;

1
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...a)
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O
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7, o....
, 	 :ri
a-e.... o•2	 :I2

Ilete,iro

Vento ft ,,-.
ã e

0 ,s
o'z
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i=4	 ''''
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. 	 w5

o
$2-..

E-4

. E' ,
2 Ê

o
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E-,

. `-'

,?..9 o'
e;1•	 c'
a o

-o g
2'1-, pi

021

E-.3

,0
o
e
p•-•

F.,"

M i In	 0/ 0 minU 0/ 0 o O O nu/
Baniu 	 	 ,.., 763;32 25.0 21.80 88.0 Meio nublado Bom - E Bafagem Variarei 30.8 22.0 26.40 -•
S. Luiz 	 - - - - Meio nublado Bom Nev. tenue E Muito - fraco Incerto - - - -Parnalryba 	 - - - ` - Meio nublado Incerto Nev. trone alto ENE Duro Encoberto " - -- -- --Fortale” 	 764.29 28.5 20.01 69.3 Meio nublado Incerto - ESE Regular Variava) 31.1 23.1 27.10 -
Natal 	 763.90 23:4 13.71 65.0 Meio nublado Bom - SE Regular Bom 28.8 21.4 26.60 -
Parahyba 	 	 .. - - - Meio nublado Sombrio - ESE Muito fraco Bom - - - -Recife 	
Joayeiro 	

705.28 27.1 20.08 75.0 Quasi limpo Bom - E Fraco Bom 27.5 22.7 25.10 2.00
Macio 	 - - - - - Nublado Ameaçador - E Muito fraco Variavol i - - - -
Ondula. (Bahia) 	

766.55 21.5 18.66 82.0 Meio nublado Incerto Nev. teime baixo ESE Fraco Variarei 23.4 22.8 24.10 2:00
S. Salvador.. ..... 	 766.98 25.2 i5.91 67.0 Quasi nublado Muito bom - NNE Muito fraco Bom 27.1 23.0 24.05 1.00Cuyabá 	 t 16'5 11.60 83.0 Nublado 1 Nev. alto S Fraco Variarei 33.7 22:2 27.95 31.00Victoria 	 765.00 25.0 15.35 65.6 Limpo Muito bom - NE Regular Muito bom 30.0 19.0 24.80 -Juiz deFóra 	 1-	 19.1 13.14 80.0 Meio nublado Muito bom - NW Muito fraco Muito bom 23.2 1 •	 1 -Capital...... 	 76).1G 21.2 13.00 69.8 - Limpo Muito bom Nev. tenue baixo WNW Aragem Muito bom 30.8 18.2 24.50 - -S. Paulo 	 703..85117.2 11.92 81.4 Nublado Encoberto - NW Baegoin Variarei 28.5 11.2 19.85 2.00Santos_. 	  762 88 24.5 12.67 55.3 Nublado Incerto - S 1 Variarei 33.5 18.5 26.00 1.00Paranaguá  ' 702.10 16.3 13.80

'
97.0 Nublado Incerto Garõa S Muito fraco Variarei 23.8 15.0 19.40 -Curitylia 	

Assuncion 	
765.83 11.1 8.97 88.6 Nublado •	 Incerto - SW Muito fraco Mão 18.5 12.8 15.63 17.00

Posadas 	 'Florianopolis 	
Corrientes... ..... 	

762.55
.

26.3 12.33 89.3 Nublado Encoberto - SSE Muito fraco Variarei 20.6 17.2 18.90 3.00
Itaqui 	
Porto Alegre 	

772.65 5.0 5.50 84.0 Quasi nublado Sombrio Nev. fauna SSW Regular Variarei 16.4 3.2 9.85 1.00
Rio Grande 	
Cordoba 	 '	 ... 	

765.18
778.50

10.2
5.0

9.04
5.50

97.0
84.0

Nublado
Nub ki d n

Encoberto
t

Nay. baixo S
S

Bafagem
•	 Regular

Variarei
1

13.5
15.0

1.4
4.0

7.45
9.50

15.00
-Resaria (x) 	 776.10 4.0 5.09 83.0 Quasi l nublado 1 ... S Multo fresco .1, 24.0 1.0 12.50

.
-'	Mendoza (x) ....

Buenos Aires (x) 	
780.70
773.80

2.0
4.0

3.40
5.09

64.0
83.0

Meio nublado
QUit:Si 11 iu p o

1
1

-.
--

S
SW

Aragem
Aragem

%)
1

20.0
15.0

1
1

1
1

4.00
-Montevidéo. ...... .

y

772.00 8.7 6.87 83.2 Nublado. Incerto Chuviscos :	 S Regular. Variarei 8.0 5.9 6.95

Em Florianopolis c moveu no.co Ter da noite de hontem. No Ria. Grandechu.viscou no correr do dia e da noite de hontem, chovemb)
na manhã de hoje.- Nota ao maio dia- Na Capital o tempo se conservará bom.-As observações com este signal (x) são. de hontem.-AvISQ-4s mita& ..-de previsão do tempo são válidas durante as 24 horas seguintes, a coutar da hora indicada no mappa.
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Observa,torio do Rio de Janeiro -Boletim meteorologico -Dia 10 de agosto de 1905.

.
O
a g `'s

.."51

s.oa,
OS
I>

go
O

Ventos Céo

O O S. O S.
O

Horas
Ue

..'- o
No tjp
4, *".

":1 O
msC

•O
os

I

alt e . Phenomenos diversos

a.
"G;e

C o

gu

O
td
gi

•O...0
mi•-•oo

I	 Direcção
1

o.o.. Nuvens
..

ço E4P o
W 'g.'

Pr4
..........N

•
1 h m 	 759.9 19.6 14.0 83 2.2 ENE 0.4 C. CK.
4 h	 In 	 759.0 19.0 44.0 85 1.7 WNW 0.3 C.
7 h	 in 	 759.4 18.5 14.0 88 1.7 NW 0.3 C.

10 h. ni 	 760.3 20.2 14.3 81 2.5 NNW 0.0 Limpo
1	 h.	 t.... 	 758.2 25.0 14.0 57 3.3 I	 NNW 0.0 Limpo
4 h. t 	 757.5 24.0 14.9 67 3.3 SS E 0.0 Limpo
7 h. t 	 757.9 25.3 14.7 61 2.5 '	 NW 0.3 CK.

10 h. t 	 758.6 23.2 14.4 68 2.6 '	 NW1
0.3 C.

...........................---...
1dédias ..... 	 158.85 41.95 14.19 73.8 2.5

______
0.2

0.

Temperatura maxima, ás 3 hs. 3/4 t., 27.4; minima, ás 6 hs. 3/4 m., 17.9.-Evaporação em 24 horas, 2.2.-Ozone: é.3 7 4. m. O as 7 h. n. 1.
Moras de insolação: 10 lis. O

1
Observatorio do Rio de Janeiro-Boletim meteorologico - Dia 11 de agosto de 1905.

.5 fil
5.
Oa...0

aii.
....:
.-,
O

1
Ventos

.
Céo

floras
O
$4

‘I:1)o

...-gi
co	 ;.,

t-D. • ,t2P

gl

s.
.	 ,g

o
,c0

a.
C
"o
..4

O
nO

.. 
co
...
8

1
1	 LDirecção Fracção Nuvens

Phenomenos diversos

4:1
E% u ã

Et+

acs
M

I
I	

!

I
.....

1 h. m 	
4 h. m 	
7 h. m 	

io h. in 	
'1 li. t 	
A h. t 	
7 h.. t 	

10 h. t 	

757.8
756.8
757.2

i	 757.3
755.3
754.7
755.0
756.7

21.0
20.0
20.7
25.0
28.0
26.6
25.1
23.8

14.5
15.4
12.0
10.4
10.5
12.7
13.4
13.1

78
89
66
45
37
49
57
60

4,3
3.6
3.7

. 6.7
5.0
3.3 -
3.4
4.0

NW
NW
NW
WNV
NNE1
SSE
NNE '
NW

i

0.1
0.1
1.3
0.0
0.0
0.3
0.3
0.4

......--.....-

C.
C.c.
Limpo
Limpo
CK.
Ci.
CK.

Médias 	 756.35 23.78 12.75 60.1 4.3 0.2

eus 24 horas, 4,2.	 Ozono: ás 7 lis. ra. 1; ás 7 lis;Temperatura: maxima, ás 3 lis. 3/4. t., 30.7; ininimo, ás 6 lis. 1/2 m, 19.3. - Evaporação
L i . .-Horas do insolação : O h. 38 a. 24s.

Santa Casa da Miserieordia
-O movimento do Hospital da. Santa Casa da:
Misericordia, dos Hospicios de Nossa Senhora:
da Saude, de S. João Baptista, do Nossa Se-
nhora do Soccorro e do Nossa Senhora das
Dores, em Casca.dura foi, no dia 11 de agosto,
.o seguinte :

Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 	 916	 484	 1,400

Entraram 	 	 30	 9	 39

	

26	 15-	 41

	

7	 3	 10

	

013	 475	 1.388

O movimento da sala do banco e dos con-
publicos foi, no mesmo dia, de 849

J tonsultantes, para os quaes se aviaram 843
receitas.

. Fizeram-se 28 extraeOes de dentes.	 .

Obituario- Sepultaram-se, no dia 9 -
de agosto do 1905, 48 pessoas, sendo:

Nacionacs 	  42
Estrangeiros 	 	  6

48
26

Do sexo feminino 	  22

37
Maiores do 12 annos 	  28
Menores de 12 annos .....	 20

48
Indigentes 	 	 12

- No dia 10, 41 pessoas, sendo:
Nacionaes 	  35
Estrangeiros 	 .... 6

41
Da sexo masculino 	  26
Do sexo feminino.. " 	  15:

41

Maiores de 12 annos 	  26
Menores de 12 annos 	  15

41
Indigentes 	  14

- No dia 11, 46 pessoas, sendo:
Nac ionaes 	  37
Estrangeiros..., 	  9

" 46
Do sexo masculino 	  25
Do sexo feminino 	  21

Maiores de 12 annos 	
Menores de 12 annos 	

Indigentes 	 ..
46

Do sexo	 ......

46
32
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RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 12 do agosto de 1005

Interior 	
	
	 25:874300

Consumo:
Fumo 	
Bebidas 	
Phosphoro 	
Calçada 	
Perfumarias. 	
Espacialida de s

pharmaceuti-
cas 	

Vinagre 	
Chat;aes 	
Tccidos 	
Vinhos 	

•r4:590P00
1:507t000

12:000000
2:772$000

184000

12$000
110$000
3505;000

17:204$000
387$500
160$000 33:288$000

Extraorilinaria 	
Deposito 	
Renda com applicaçã,o espe-

cial 	

60:021$177
08$000

13:309$849

132: 596$331
Renda do 1 a 11 de agosto. 	 997:007$558

Total
	

1.129:003$892
Em igual perlado de 1904.... 1.308:080$666

Diferença para menos 	  178:48.2$774

n040 Domin‘n	 DIAIO OFFICIAL
	 agosto.— 1905

MARCAS REGISTRADAS

N. 1.471 .
The Liquozone Company, estabelecido, em

Chicago, Estados Unidos da America, apre-
senta, a marca supra que coasista na palavra
arbitraria Ligue:4)re, escripta em lettras

•pretas e singelas. Esta marca, que pôde va-
riar em typos, atires e dime isões,- serve a
41istinguir reinadios da propriedade da com-
panhia depositante, e é usada - impressa ou
anarcada a fogo ou de qualquer outra ma-
neira sobre as caixas, caixinhas e volumes

ontendo os ditos artigos, assim como sobre
os rotulas, circulares ou capas, nos cabe-
çalhos de cartas, papeis, cartões, notas e
circulares geralmente usadas em conaexão
com a venda dos ditos artigos. Rio de la-
meiro, 18 de julho de 1905.—Por procuração,
Jules Ge'raud, Leelere tf: C°. (sobre uma es-
tampilha de 300 rs). .

Apresentada na secretaria da Junta Com-
anercial da Capital Federal, á 1 hora e 30
'Mantos da tarde de 18 do julho de 1005.—
1) seeretaxio, Cesar de Oliveira.

Registrara . sob n. 1.471, por despacho da
Junta Com marcial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$‘100 de sello por es-
tampilhas. Rio do Janeiro, 10 de agosto de
1905.-0 secretario, Casar de Oliveira. (Ao

_lado achava se o carimbo da Junta Cominar-
eia)

N, 1.4'73

A firma J. D. Flügger, estabelecia, em
Hamburgo, Allemanha, apresenta a marca
enpra, que consiste na figura de uma libai-
lula dentro de um circulo. Esta marca, que
pôde variar em suas dimensões e cores,
serve a distinguir drogas, tintas, vernizes e

•oleos da fabrica.ção da depositante. Rio do
Janeiro, 20 de julho do 1905.—Por pro-
curação, fales Gérazal, Leelere c Co . (sobro
uma estampilha no valor de 300 réis).

Apre.sentada na secretaria da Junta C 31-11—
mercia 1 da Capital Federal, ás 2 horas da
/arde do 20 do julho de 1005.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 1.473 por despacho da
Junta Commercial em sessão do hije. Pagou
Mo primeiro exemplar 4600 de sello por es.-

•lampilhas. Rio de Janeira, 10 de agosto do
1905.— O secrctario, Cesar de Oliveira. (Ao
lado o carimbo da Junta Commercial da Ca-
pital Federal.)	 •

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

:veada do' dia 1 a 11 de
agosto de 1905 	 2.694:074$810

Idem do dia 12:
Em papel. ,	 157 : 272$102
Em ouro...	 57:084089 214:350$001

2.908:430$901
--------------

Em Igual penedo' de 1904. 2,587:097$024

XECEBEDDIU.A DO ESTADO DE MINAS GERAES
.	

CAPJTAL FEDERAL

Rendi arrecadada no dia
12 de •::ao.sto do '3905,, 	 . 20:461$531

..173:635$311alam dos dias 1 a 12.. ,
LIO i a tial pariodo do 19044,.•

	
248;173$76

EDITAES E AVISOS

Directoria Geral do Sande
Publica

CONCURSO PARA UMA VAGA DE PIIARMACEUTICO

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que, durante oito dias, a contar desta data,
ficará aberta nesta secretaria, das 10 horas
da manhã ás 3 da tarde, a inscripção para
o concurso para preenchimento de uma vaga
de pharmacoutico, constando o mesmo con-
curso, de accôrdo com as instrucções appro-
vadas pelo Exm. Sr. Ministro da Justiça o
Negocios Interiores, em 11 de março de 1904,
de pharmacia e legislação sanitaria, relativa
a esse ramo da serviço.

Os concurrentes em SMII requerimentos
deverão indicar a pagina e o livro em que
teem Seus diplomas registrados nesta re-
partição;	 • •	 • • '	 • • •

Rio de 'Janeird, Secretaria da Directoria
Geral de Sande Publica, 3 de agosto de 1905.
—O secretario„ Dr, J. Pedroso.	 (•

• Para garantir a assignatára do contracto,
os proponentes deverão depositar, prévia-
mente nesta secretaria, a quantia de 500t,
fazendo acompanhar suas propostas de
documentos que provem terem pago os im-
postos federaes de industrias e profissões.

As propostas deverão ser entregues em
duas vias,sando uma selada e ambas datadas-,
e assigaadas, escriptas com tinta preta, sem
emendas nem razuras, com Os preços por
extenso e em algarismos, indicando precisa.
mente a residencia, escriptorio ou 'Adua
dis concurrentes, em presença dos quaes
serão abertas e lidas, no dia, hora e local
acima mencionados.

Rio de Janeiro, Secretaria da Directoria
Geral de Sande Publica, 8 de agosto do 1905.
—O secretario, Dr. J. Pedroso. 	 	 (.

Directoria Geral do Sande
Publica

De ordem do Sr. Dr. director geral de
Saude Publica, convido os proprietarios, ara
rendatai • ios ou seus procuradores, dos pre-
dios abaixo mencionados, a comparecerem
nesta Directoria, dentro do prazo de dez dias;
contados desta data, afim de tomarem co
nhecimento das intimações que lhes foram
feitas pelo inspector sanita,rio da zona emn
que se acham situados os referidos ~ias,
sob as penam da lei :

Rua Santo Christo, ns. 9, 11, 13, 39, 43
(sobrado), 43 (terreo), 51, 53, 211,243 e 29,
(sobrado):

Rua Barão de S. Felix, ns. 50, 149, 160 e
100;

Rua Atilia, ns. 6 e 8;
•Rua do Lavradio, ns. 1, 3 e35 (dons ter-
mos);
Rua Senador Porapeu, ns. 98 e 148;
Rua da Quitanda n. 111 (dons termos);
Rua Magalhães Castro, ri. 9 N. e os bai.

ruões sem numero (eapinzal) ;• -
Rua da Assembléa, n. 25; - • • --
Rua de Cachamay n. 49 (barracões);
Rua dos Pilares (tatuxim), ia* 41' • •
Rua da Providencia, n. 64 (fundos);
Rua Dr. Piragib.: n. 1 C;
Rua do Santa Luiza n. 33 (estalagem) ;
Rua Vinte e Quatro -de Maio n. 153,

(fundos):
Rua General Pedra, n. 48;
Rua da alisericordia, n. 112;
Rua do Cotovello, n. 38;
Rua Conselheira Thomaz Coelho, n. 16;
Rua Torres H01113111 n. 2, antigo 9, (esta-

lagem) •
Rua do Uruguay n. 5, (estalagem);
Rua Lopes da Cruz n. 26, (barracão);
Rua Victor Meirelles, n. 35;
Rua [solina, n. 11 •

• Rua Christivão Colombo, n. 6;
Rua Adelaide, n3. 10 e 25;
Rua Barão de Mesquita a. 45, (estalagem).
Secretaria da Directoria Geral de Saude

Publica, Rio de Janeiro, 6 de agosto de
1905.-0 secretario, Dr. J. Periroso.

CONCURSO PARA UMA VAGA DE PHARMACEUTICO

Ee ordem do Sr. director geral, convido
os-Srs. Licinio Lyrio dos Santos; .Deocleciano
de. Avaliar Pagado, Dourival Milanez Ma-
chado', Luiz Eugenio de Moraes Costa, Carloa -
Alberto 'Leão, de • •AqUina, Waldemire-
Azevedo, Ilerminio Leal, • Josa Jesuino

Flaviano da Silveira Andrade ,. e An-
genor Leito Raposo, inscriptos no concurso .
para 'Provimento ^do 'unia vaga do plia,rinae+
ceu'Ica a comparecerem, na proxima se;
gundarfeira, 14 do corrente, ás 2 horas da

CONcURF.ENCIA PARA CONCERTOS DE LANCIIAS

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico, para conhecimento dos interessadas,
que até o dia 17 do corrente, ás 3 horas da
tarde, nesta seeretaria, á. rua Clapp n. 17,
se receberão propostas para concertos de que
carecem • as lanchas :Jurujuba e Fernandes
Pinheiro, ao aerviço . desta directoria , geral.

Versará a. 'cancurrencia sobre o preço, em
globoadas obras, prazo para sua execução e
idoneidade -doa• concurrentes. Os interes-
sados encontraro nesta secretaria as bases
para o contracto as explicações de que ca-
receeem, as quaes poderão ser examinadas e
fornecidas, todos os ci'Ms uteis, das 10 horas
da inauhti ás 3 da tarde.

 IflN p puni ppeareeepeopulunie Imumm,
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:tarde, nesta directoria geral, á rua Clapp
t. 17, afim de effectuarem a prova escripta
do referido concurso.
. Rio de Janeiro, Secretaria. da Directoria

Geral de Saude Publica, 12 de agosto de
1905.— O secretario, Dr. J. Pedroso.	 (•

Directoria Geral de Saud.ePublica
CONCURSO PARA UMA VAGA DE MEDICO DOS

HOSPITAES

• De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
.publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que, durante 30 dias, a contar desta
data, ficará aberta nesta secretaria, das 10
,horas da manhã ás 3 da tarde, inscripção
para o concurso para provimento de uma
vaga de medico dos hospitaes.

De accordo com as disposições approvadas
ípelo Exm. Sr. Ministro da Justiça e Nego-
cies Interiores, em 11 do março de 1904, o
concurso versará sobre : hygiene em geral,
sobretudo hygiene hospitalaria, clinica me-
dica, principalmante no que diz respeito ás
molestias infectuosas, bacteriologia e chi-
Mica applicadas á clinica.

Cada concurrente deverá indicar em seu
requerimento a folha do livro em que está
registrado o respectivo diploma.

A inscripção encerrar-se-ha no dia 11 de
setembro proximo vindouro, ás 3 horas da,
tarde.

Rio de Janeiro, Secretaria da Directoria
Geral de Sande Publica, 13 de agosto do
1905.-0 secretario, Dr. J. Pedroso.	 (•

Directoria Geral de SandePublica
• INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

Foram intimados a satisfazer nesta dire-
ctoria geral, no prazo do cinco dias, as mul-
tas que lhes foram impostas, ou, findo esse
prazo, se verem processar do accôrdo com o
regulamento sanitario vigente :

,Pela 58- Delegacia de Saude :

D. Maria Luiza Silva Valona, residente á
rua Monte Alverne n. 47, multada em 50$,
por não ter cumprido a intimação n. 11.420
para fazer melhoramentos no predio refe-
•ido, infringindo assim o paragrapho II do
art. 98 do Regulamento Sanitario em vi-
gor;

Antonio J. da Cruz, residente á rua Uru-
guayana n, 133, multado em 50$, por não
"ter cumprido a intimação n, 11.502 para
proceder a melhoramentos no predio n. A 2
'da rua D, Deolinda, infringindo o para,gra,pho
2° do art. 98 do mesmo regulamento

Zozimo Santos, residente á rua da Provi-
dencia n. 48, multado em 200$, por não ter
cumprido a intimação n. 11.453 para fazer
melhoramentos no predio n. 48 da referida
rua, infringindo o para.grapho 2° do art. 98
lo alladido,Regnlamento Sanitario ;

Joaquim J. Ferreira, residente á praia
Formosa n. 5, multado em 50$, por não ter
cumprido a intimação n. 11.505 para melho-
ramento no precito n. 10 da rua D. Deolinda,
infringindo o paragrapho 2° do art, 98 do
referido regulamento.

Rio de Janeiro, Secretaria da Directoria
Geral do Sande Publica, 13 de agosto de
1905.-0 secretario, Dr. J. Pedroso..

Escola do Minas de OuroPreto
De ordem do Sr. director da Escola de

Minas faço constar que, a.té 15 do corrente
mez, estará aborta nesta secretaria a in-
scripção para os exames dos candidatos á ma-
tricula do 1° anno do curso fundamental,
conforme determina o . art. 14 do regula-
mento de 11 de maio de 1901.—Secretaria
da Escola de Minas de; Ouro Preto, 1 de
agosto de 1905,-0 secretario, Clodomiro de
Oliveira,

• Recebedoria do Rio deJaneiro
De ordem do Sr. Dr. ; director interino,

' faço publico, para conhecimeato dos inter-
essados, que, do dia 1 do corrente mez em
dea.nte, começa a cobrança do 2° semestre do
imposto de industrias o 'profiss5es, termi-
nando impreterivelmente em 31 do referido
D1OZ.

Os collectados que não; satisfizerem esse
imposto durante aquelle periodo ficarão
sujeitos á multa regulamentar.

Outrosim deverão apresentar no acto da.
cobrança as certidões do 1° semestre, som o
que não serão attend1dos,1

Recebedoria, 1 de agosto de 1905, — Ser-
vindo de sub-director, Herman° Eugenio
Tavares, 1 0 escripturario.	 (•

De ordem do Sr. Dr. director interino, se
faz publico que no dia 16 do corrente prin-
.cipiará a cobrança á bocca, do cofre da taxa
do consumo de agua por hydrometro, refe-
rente ao 1° semestre do corrente anuo, de-
vendo a mesma cobrança terminar em 15
do proximo mez do setembro ; incorrendo na
multa de 10 0/. os ' ésintribuintes que exce-
derem o dito prazo:

Recebedoria do Rio de Janeiro, 5 de agosto
do 1905.— Eulalio ! T, de Souza, sub-di-
rector.

Directoria das Rendas Publi-
cas do Thesouro Federal

CoNCURENCIA PUBLICA PARA O FORNECIMENTO
DE MATERIAL E INSTALLAÇÃO DE ENERGIAE
L DUZ ELECTRICA NO E IFICIO DA IMPRENSA
NACIONAL.

Por esta directoria se declara, em virtude
do despacho do Sr. Ministro da Fazenda de
'3 do corrente mez, que fica prorogado até
25 do mesmo mez o prazo para apresentação
das propostas para o; fornecimento do mate-
rial e installação de energia e luz electrica
no edificio da Imprensa Nacional, a que se
refere o edital de 26 do julho proximo pas
sado.

Directoria das Rendas Publicas do The-
souro Federal, 5 de agosto de 1905.—Lust
Rodolpho Cavalcante d'Albuverque, director
das Rendas Publicas.

--Tribunal de Contas
Pelo presente edital é intimado o ex-

agente'do correio do Ventania, no Estado de
S. Paulo, José Calixto, de conformidade com
o art..195 do regulamento deste tribunal,
para, no prazo de trinta dias, contados da
data da publicação deste, allegar o que fôr,a
bem de seus direitos em relação ao alcance do
7$600, verificado ns tomada de suas contas,
relativas ao reriodo de 9 ide fevereiro do
1901 a 16 dejulho de 1903.

3a Sub-Directoria do Tribunal de Contas,
2 de . agosto de 1905.— O sub-director inte-
rino, Pedi-o Gurriti Pessoa,

Caixa de Amortização
De ordem do. Sr. inspector, faço publico

que, tendo se extraviado os titules das apo-
lices da divida publica do juro annual do
5 % (antigo 6 °/s) do valor nominal de 1:000$,
do xis. 72.952 e 92.426, emittidas em 1866,
148.972, emittida em 1869, e 184.810 em
1870; do do 500$ do n. 4.110, emittida em
1869 e 7.761, emittida em 1877; do do 400$.
de n. 1.354, emittida em 1868; e do de-200$
de n. 1.718, emittida em 1867 e4.082, °mit-
tida em 1868, e , a do emprestimo de 1895 do
valor nominal de 1:000$ do juro de 5 0/0 do
n. 39.048, e que se acham averbadas em
:nome de Sebastião Mariz Sarmento, vão sor
expedidos novos titules si,_ dentro do prazo
legal, não houver reclamação em contrario.

Caixa de Amortização, 7 de agosto de 1905.
— O 4° escripturario, Emilio da Silva Gui-
maraes.	 (•

De ordem do Sr.. inspector, faço publico
que, tendo se extraviado o titulo da apo-
lice da divida publica do valor nominal de
1:000$, juro annual de 5 °/. (antigo 6 o/.) do
n. 89.015, emittida em 1866, e averbada
em nome da Sociedade Beneficente dos Ar-
tistas de Constringe Naval, vae ser expe-
dido novo titulo si, dentro do prazo legal,
não houver reclamação em contrario.

Caixa de Amortização, 7 de agosto de 1905.
— O 4° escripturario, Emitia da Silva Guti-
mar aes
Fazenda Nacional de . SantaCruz

De ordem do Sr. superintendente, em
virtude de autorização da Directoria das
Rendas Publicas do Thesouro Federal, pelo
presente edital são convidados a comparecer
nesta superintendenda os foreiros que se
acham em debito até o fim do anno proximo
passado, afim de satisfazerem• amigavel-
mente os seus debites dentro do prazo de
30 dias, a contar de hoje, sob pena de, si o
não fizerem, serem cobrados executiva-
mente.

Superintendencia da Fazenda Nacional de
Santa Cruz, 10 do agosto de 1905, — O escri-
pturario, J. F. Godinho Tumor.

Inspectoria, de Seguros
, De ordem do Sr. Dr. inspector do seguros,
faço sciente, para conhecimento dos interes-
sados, que, em cumprimento das disposições
dos arts. 2°, n. III, e 90 do regulamento que
baixou com o decreto n. 5.072, de 12 de
dezembro de 1903, todas as sociedades de
seguros de vida, do seguros terrestres e ma-
Mimos, nacionaes ou estrangeiras, quer
operem sob a ferma anonyma, quer sob o
regimen de mutualidade, devem, sob as
pen Is dos arts. 66 e 67, fornecer á Inspectoria.
de Seguros, dentro dos primeiros sessenta
dias seguintes ao semestre a findar em 30 de
junho corrente, a . relação dos seguros effe-
ctuados durante o corrente semestre, com os
numeres das apolices emittidas, oia dos re-
cibos do renovação, o capital segurado e o
respectivo premio, e tambem a dos sinistros
pagos, das commissões e mais despazas.

Inspectoria do Seguros, 10 de junho d3
1905.—Jocto Vieira de Segadas Vianna, escri-
pturario auxiliar.	 (.

—Aleanclega do Rio de Jane iro
Levo ao conhecimento dos. interessado.

que, de ordem do Sr. Ministro da Fazenda,
se acha aberta, até o dia 28 de agosto proxi-
mo futuro, nova concurrencia para a venda,
da lancha Coelho de Castro; as psopostas de-
vem ser entregues até aquella data, á uma
hora da tarde, em carta fechada, no gabi-
nete da Inspectoria desta alfandega.

Para mais informações devem os Srs,
proponentes dirigir-se ao Sr. guarda-mar,

Alfandega, 27 de julho de 1905.-0 2 0. es-.,
cripturano,-.T. A. /11aurity de ()Sive:to 	()*
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'41a.sizautleg-,a, do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRA.ÇA N. 41	 •

- Pela inspectoria da Alfandega do Rio de Ja-
sioiro, se faz publico que, á porta do arma-
Zerll n. 16, no dia gs de agosto de 1905, ao
11-leio-dia, se hão de arrematar, livres de di-
reitos as mercadorias seguintes :

• ARMAZEM N. 16

Lote n;

D (em um losango)—S: 9 caixas contendo
folhas de Flandres em laminas,pes.ando 1.851
kilo;;vindas de Liverpool no vapor .Calderon,
descarregadas em 20 do abril de 1904.

Lote n. 2
CASM: 1 .caixa n. 1.619, 'contendo estam-

pas; para annuncios,pesando liquido 71 kilos;
vinda da mesma procedendo" vapor e des-
carga.

Lote n. 3

Manoel Rodrigues: 1 barril do declino,
vasio; via lo de Southampton no vapor Ovas,
descarregado em 5 de julho de 1904.

Lote n. 4

FS: 1 caixa n. 5.253, contendo teeido não
especificado,. de seda pura, pesando liquido
50 kilos; tecido do seda e algodão em par-
tes iguaes, pesando liquido 6.700 grammas;
vinda de Sout hamp ton no vapor Kiie,descar-
regada em 19 de julho de 1904.

Lote n. 5
111: 1 caixa n. 11, contendo diversas amos-

tras de castões Para bengalas e guardas-
chuva, de madeira, madreperola, metal
oxidado, amostras de couro tinto, collari-
Mos, etc.; da mesma procedencia, vapor e
descarga.

Lote n. 6
MS (em dons triangulos•sobrepostos)—HCH:
ainarrados • de madeira Ri. 7.274 e 2.275,

medindo um e meio metros cubico; vindos
de Liverpool no vapor Urtcba, descarregados
em 1 de junho de 1904.

Lote n. 7

CHM: 1 caixa n. 8.231, contendo correias
le couro 'para machinas, pesando liquido
189 • kilos; vinda de Antuerpia no vapor
Buffon, descarregada em 25 de junho de
1904.

Lote si. 8
MLC: 1 barril n. 95, vasio.
Sem marca : 1 dito idem; da mesma pro-

cadencia, vapor e descarga.
Lote a. 9

•
.0P: 1 amarrado de ferro em varguinhá,

pesando liquido 38 kilos; da mesma proce-
sdencia, vapor e descarga.-

Lote a, 10

_JSD: 5 barricas as. 1.864/8, contendo
carbonato de sola, pesando liquido 500

Ideei: 5 ditas as. 1.869/73, contendo acido
borla" crysta,lizado, pesando liquido 500

Idem: 1 caixa n. 1.874, contendo mineraes
.15,-Ito classificados, pesando liquido 10 kilos ;
d,s. mesma, procedei:eia, vapor e descarga.

SR : 3 ditas ns. 2;121, 2.124 e 2.116, de
madeira, tosca, vasias, rssando 13 kilos ; da
„ensaiava procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 11
n.'.-R-114 (em um losango)S—G: . 1 amar-

rado O, tre4 CS4isas n. 20, com uma vasia,

contendo peralulas - para relogios, Pesando
bruto 16 kilos ; vindo de Nova-York no va-
por Oalileu, descarregado em 1 de fevereiro
de 1899.

Lote a, 12
CM: 2 caixas as, 8.758/59, contendo es-

tampas de mais de uma c3r, pesando bruto
57 kilos ; vindas de Antuerpia, no vapor Cer-
vantes, descarregadas em 1 de julho de 1901.

Lote a. 13

CPF: 1 barril de decimo, vasio.
JAS—CSC: 1 dito, idem.
AI: 1 dito idem ; vindos do Hamburgo no

vapor S. .1Vicolas, descarregados em 24 de
outubro de 1904.

Lote a. 14
FMCC: 1 caixa n, 2, contendo um quadro

com moldura de madeira ordinaria, pe-
sando 2 !silos, amostras de objectos de oscri-
ptorio ; cartazes-annuncios de mais de uma
côr, pesando 23 kilos ; da mesma proeeden-
eia, vapor e descarga.

Lote n.• 15.

MR: 1 cesta do vime n.- 4, contendo
roupa usada de algodão (bagagem) ; vinda
da mesma procedencia, vapor e descarga.

• Lote a. :16

CPC—WBB: 1 caixa n. 1, contendo ca-
darço do borracha coberto de algodão, pe-
sando 190 Içilos; vinda de Livespool no
vapor Oravia, descarregada em 7 do outubro
de 1904.	 -

Lote a. 17

GC—HF: 1 caixa n. 2.113, contendo obras
não especificadas de celluloide, pesando bruto
8 kilos, vindas da mesma procedencia, vapor
e descarga.

Lote n•- 18

FA: 1 caixa n. 8.000, contendo produ&os
chimicos não especificados, pesando liquido
20 1/2 kilos da mesma procedencia, vapor e
descarga.

Lote a, 1)
BF (em um losango): 1 caixa n. 5.857, con-

tendo tecido de algodão tinto, pesando 1 kilo,
de mais de 49 até 60 grammas por metro
quadrado; brinque:los do madeira e ferro,
não especificados, pesando 45 kilos; vinda da
mesma procodeacia, vapor e descarga.

Lote 7? 20'
CC: 2 encapados com barris contendo

rhunz, pe iando bruto 319 kilos e liquido
legal 255 kilos; vindos de Bordéus no vapor
Cordilldre, desearrosados em 3 de agosto
de 1901. (Depositados no armazena n. 8.)

Lote a. 21

JMS: 17 caixas comendo azeitonas em la-
tas, pesando bruto 903 kilos; 26 ditas com
cognac em garrafas, pesando bruto 494 ki-
los; 24 ditas de pinho, vasias, usadas; 53
ditas de vinho até 24 gris:is, pesando bruto
864 kilo e 46 ditas -  pinho vasias; vindas
de Hamburgo no  vapor Katargo, descarre-
gadas em 24 de abril de 1902. (Depositadas
no armazem n. 8.)

Lote ti. 22

JGF: 8 caixas contendo legumes em con-
servas, pesando bruto 297 kilos; 8 kilos de
fructa,s em conserva; vindas de Hamburgo
no paquete Rosario, descarregadas em 24
de maio do 1902.

Sem marca: 1 barril contendo vinho das
cobaias, pesando liquido 400 kilos; igno-
ra-se a procedencia, vapor e descarga, (De-
positado no amuem n. 8.)

-	 _ Lote n. 23

LM: 1 caixa n. 2.810,*contendo obras de'
fio de ferro galvanizado, ' não classificadas,
pesando bruto .20 kilos ; 1 lata. contendo
2 1/2 kilos de tinta preparada a oleo para*
pintura de casas e usos semelhantes ; vinda
de Hamburgo no vapor Heidelberg, descarre-
gada . 33-n 19 de outubro de 1904. (Depositadak''
no armazem n. 12.)

Lote a. 24
AIO: 5 caixas contendo queijos, pesando

bruto 12:3 kilos ; vindas no vapor Thames,
entrado em 22 do maio de 1905 (Depositadas
no armasem n. 15.)	 •

Lote n. 25

VUC: 1 caixa n. 12.786, contendo estam-.
pas não classificadas, pesando bruto 46 kilos ;
vinda do Hamburgo no vapor Bahia; dosear-
regada em 10 de abril de 1905 (Depositada
no armazens n. 15.)

AVISO

No dia do leilão os objectos que tema do'
ser arrematados ou suas amostras estarão á,
disposição dos Srs. pret . .ndentes que os qui-
zerarn examinar, bastando para isso dirigi-
raia-se, antes do leilão, ao fiel do arinazem.

Lavrado o termo de • arrematação, entre-
gará o arrematante o signal de 20 s/s
dinheiro, r scebentlo desta um conhecimento
extraindo de talão.

Alfantlegs. do Rio do Janeiro, 12 de agosto
do 1905.— Pelo inspector,  Franseisco Manoel
Fernandes, kudasite.

Capitania do Porto '
De ordem do Sr. capitão do porto, intimo

os Srs. pilotos Francisco de Paula Barata
Ribeiro, F. Ruute, machinistas Gonçalo Guia,
Ricardo Kriager, Pedro Penha, Alexandre
Fearc'ra de luar, Antonio Gonçalo dos
San os, Severiasio Antonio Quadros. Alexan-
dre 'Castro, Antonio Palumpo, Manoel F.
Aracaty, Francisco Lopes da Fonseca, Ar-
thur Ferreira, Dominsos dos Santos Fer-
reira, Wenceslau Cordovil, Iproprio Gons
çalves, Affonso de Oliveira, Ra,falla R. Mis
guel, João Fausto de Castro, Justiniano ;Tossi
Dias, Au .oisto Julio da Silva, Assoai° Vieira,
Marcilio Lima, Rádolpho Jabotit Feitosa,
Domingos ~Mano, Persardino Estacio dos
Santos, Gerniniano Guimarães, Ametio Costa,
Manoel Feticiano, Panto do Andrade, José
Iguacio Pereira, Francisco dos Santos e José
A. dos Santos, que se achavam embarcados
no paquete nacional Japiter, quando deu ens
trada neste porto, no dia 10 do corrente, a.
comparecerem nesta Capitania no dia 14 do
corrente as li horas, a objecto de serviço:

Secretaria da Capitania do Porto; Rio
do Janeiro, 12 de agosto de 1905.— José A.
Airo,u., secretario.

Estrada de Ferro Central
do 13razil

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE SO n
BRESALENTES PARA AS LOCOMOTIVAS BROOKS,
FERRAMENTAS, LAMPEÕES E PEÇAS PARA GAZ
PINTSCII E MATERIAL PARA AS CALDEIRAS
TUBULARES

De ordem da directoria, faço publico que, •
ás 12 horas-do dia 12 do proximo mez de se-
tembro, na intsndencia desta estrada, serão
recebidas propostas para o fornecimento do
sobresalentes para as locomotivas BrOoks
Mastodontes e Brooks Suburbanas, ferramen-
tas para as Oficinas do Engenho de Dentro,
lampeões e peças para craz Engenho e mate- •
rial para as caldeiras tubulares, do mei:nolo
com as relações e desenhosá dispesição dos
concurrentes na mesma h:acudo:leia, para,
Serem examinados.

'
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concurrencia versará sobre a idoneidade
tlo p:oponenten do fabricante, prazo para o
fornecimento e preço, em libras esterlinas,
por unidade de material entregue a bordo,
neste porto, . -	 .

Os concurrentes deverão comparecer na dita
intendendo., no dia e hora acima indicados,
com as propostas fechadas, devidamente hei-
ladas, datadas, assignadas, com indicação de
suas residencias, o deverão exhibir, em sapa-
rado, no acto da entroga da proposta, o re-
cibo da caução do 1:0003, pré viamento feita
na thesouraria desta estrada, para garantir
a assignatura, do contracto e bem assim a
prova de estar o proponenta quite com a Fa-
zenda Municipal quanto ao pagamento do
imposto do alvarás de licença para o exerci-
cio de negocio, profissão e industria.

Os concurrentos declararão acceitar as
instrucçiies para o serviço de concurrenclas.

Secretaria da Estrada do Forro Central do
Bra.zil, 3 de agosto de 1935.-0 secretario,
Manoel Fernandes Figueira.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndical dos Corre-
tores de Fundos I? ublicos daCapital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

	

90 rifo	 A' vista
Sobro Londres 	  - 17 5/16 17 5/32

s Pariz 	 	 551	 557
> Hamburgo 	 	 679	 686
> Radia 	 	 —	 560
s Portugal 	 	 —	 300
> Nova York 	 	 —	 23876

Libra esterlina, em moeda 	 	 143150
Ouro nacional. ein vales, por 13000	 13566

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS moucos
E PARTICULARES

Apolices Gera.ei do 5 %, 1:0003. 	 9933000
Ditas do Empi'estimo Nacional

de 1897, nom 	 	  1:0053000
Ditas idem *idéia dá 1903, ptirt 	 	 9753000
Ditas do Emprostnno Municipal

de 1896, port 	 	 2013000
Ditas idam idom de 1904, port, 	 	 2583,00
Ditas idem ideia de 1904, nom, 	 	 2583000
Ditas in wipções do 3 •, part 	 	 9533000
Ditas do E4ado de Minas Oeraes,

de 1:0003, 5 %, port,... 	 	 7753000
Ditas do Vstado do Rio de Ja-

neiro, do 100$, 4 %, port 	 	 633000
Banco da Republica • do Bra,zil.:.' 	 	 373500
Comp. Sal e Navegação

	

	 	 6$50ds
Dita Tecidos Corcovado 	 	 1503030
Dita Ferro Carril do Jardim Bo-

tanja°. 	 	 2503750
Debs. da Comp. Tecidos Carioca,

2° serie 	 	 200$000
Ditas da Comp. Ferro Carril do

Jardim Botanico, 7 % 	 	 2063500
Secretaria da Cama,ra. Syndical, Capital

Federal, 12 de agosto do 1905.—Josd Claudio
da Silva, syndic ).

..Tun ta dos Corretores
COTAÇÕES DO DIA ii D/3 ACIOSTa DE 1905

Alg,od5n emn rania,de Pernambuco,l a sorte,
7$800 por 10 kilo.

Assuear cr}. stal, branco, do Campos, 300
ríis por kilo.

Dito mascavinho, de Campos, 245 a 280
reis por kilo.

Dito mascavo, de Sergipe, 160. réis por

Sebo do Rio Grande, 520 réis por kilo.

Fretes e engajamentos e ffeCtuados na semana de
de 7 a 12 de agosto

Para Marselha, 35 frs,' e 10 9/0 por 1.000
kilos, pelo vapor Les Andes», 1.600 saccas
de café,

Para Marselha, 35 frs. e 10 o lo por 1.000
kilos, pelo vapor «Nivernais»,7,750 ditas
idem.

Para o Havre, 20 frs, e 40 o/. por 900
kilos, pelo vapor « Santa Fé », 2.500 ditas
idem.

Para o IIavre, 20 frs. e 10 o/. por 900
kilos,pelo vapor «Teviot», 1.500 ditas idem.

Para Genova, 35 frs. e 10 °to por 1.000
kilos, pelo vapor «Cittá di Milano», 1.225
ditas idem.
Para East London,43 s/6 e2 ff 2 o /. por 1.000

kilos, pelo vapor «Aragon», 900 ditas idem.
Para Hamburgo , lis , 6 , por 1.000

kilos, pelo vapor 4( I! Argui 'tino », 10.600 ditas
farello.

Para Hamburgo; 43 s/ e 5 0/. por 1.000
kilos , pelo vapor oc Dania » , 1.250 ditas
de café.

Para Hamburgo , 43 e 5 o/. por 1.000
kilos, pelo vapor (Prinz Sigismund», 2,075
ditas idem.

Para Buenos-Aires, 1$500 por sacca de 60
kilos, pelo vapor .a Thames », 3.433 ditas
idem.

Para Montevidéo 1$500 por sacca de 60
kilos , pelo vapor Thames », 250 ditas
idem.

Para Nova York, 40 sf e 5 •/ 0 pel g vapor
«Terence»

'
 9.699 ditas idem.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1905.—
Jo.lo Severino da Silva, prosidente.—Sebasticio
S. da Rocha, secretario.

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL •

-
DIA 12 DE AGOSTO DE 1905

Houve as seguintes alteradões na pauta
da semana que hoje fihd. - :

caie om. gra	 $470 por kilog.
Álcool 	 1 	 $320
Aguardente 	 ,. $190
Ouro 	  13750 por gra

•

 mma

ANNUNCIOS
1	 •.A.poli es perdidas

Ernesto de 'Barros Fraco, residente em
Pernambuco, tende párdido as • apolicás ge-
raes de sua propriedado ris. 62.143 a 62.149,
de 1:0333 cada uma,' juro de 5 o/., emissão
do 1863, faz publico que • va,o repuerer novos
titulos, nos termo.; do art. 108 do decreto
n. 9.270, de 14 de fevereiro de 1885.

Unapreza de Navegação Rio
de Janeiro

Convidam-se os . acconistas a reunirem-se
em assembléa geral orlinaria do prestação
de contas e extraordinária para modificar o
art. 23 dos estatutos no dia 17 do corrente,
á 1 hora da tarde, na sede da empreza, á
rua da Canelaria n. 21, 10 andar,

Os documentos : legaes acham-se ã dispo-
sição dos Srs. accionistas, que deverão depo-
sital-os tres dias antes da reunião.

A Directoria.

Imprensa Nacional
GRAVADORES-I I,ITHOGRAPHOS	 .

A Imprensa Nacional precisa de doua
gravadores-lithographos e paga a diaria de
63 até 123, conforme as lia,bilita.çties pro-

• va,das em exame profissional.	 (.

Imprensa Nacional

Acham-se á venda na thesoararia .deg
repartição: " •
Reforma judiciaria

da Justiça Local do
13istricto Federal; de
1905 	 	 $3000

As minas do 13razilsua Legislação, pelo

Idem. 2o volume 	

Dr. J. Pandiá Calogeras. l o vo-
lume 	 6633900000

Apontamentos para o Dia-
cionario Oeograpliico do Bra,zil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios, etc„
3 grossos volumes 	 	 20$000A stenographia, Inter-nacional (systema Gabeis-
berger ), parto portugueza. com
28 estampas autographadas, por
Alberto Pfeil 	 	 13000Constituição Moral eDeveres do Cidadão,
por JOié, da Silva Lisboa (vis-
conde do Ca,yrt1), 1824, 4 vo-
lumes (raros) 	 	 83000Consolidação das I.,eis
das Alfan.clegas e Me-
sas de Rendas 	 ...	 63000Constituição o I4eis Or-ga,nica,s da Republica 53000Carta Greog-raphica do13razil, pelo coronel Con-
rado Jacob de Nierneyer 	Carta G-eographica de 123000..
Goyaz, polo brigadeiro Ray-
mundo José da Cunha Mattos 	Carta Geographica, deMat to Grosso, por Fran-
cisco Antonio Pimenta Rumo 	

Cair ta Gleographica, da
Republica, .pelo Dr. cre-
ckatt de Sá 	

Carta geral da antiga,1-"x-ovincia do Mara-nhão, pelo bacharel Franklin
Antonio da Costa Ferreira, te-
nente-coronel do corpo do estado
-maior do l a classe, o outros 	 	 33000_

	

Carta da Racia do S	
Erancisco,organizada, pela
commissão hyaranuea, do enge-
nheiro chefe W. Milnor Roberts	 2300Carta chorographica
Sciaant"ar040	 dpoer.
JOSÓ Joaquim Machado de Oli-

	

Carta .rneo.hydrogra 	
veii:a, 1842 	 	 43000,

Phica "da ilha, e ca 	
nal de Santa Catha 	
nina. 1830 	 	 6$000Cartas jesuiticas, do
padre Manoel da Nobrega (1549
a 1560), de Valle Cabral 	 	 23000

Chorw,,,-raphia, da I" ro-
vincia do Ceará, por
JOié Pompeu do A. Cavalcanti. 	 13000 •

Cocligo Penal da Re-
publica dos 'Estados
-Unidos do 13razi1, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systema penitenciado,
cellulas, etc., por um magis-
trado mineiro 	 	 33000.

Diccionanio Geogra-
phico das Minas do
13.razil, pelo Dr. Francisco
Ignacio Ferreira 	 ,1-101ccionariol3iblig-ra
phicoBrazileiro, con-_

43000
•

12$0001

103000,

p,ommrmo.rlinnig 	 111111! II	 1	 IIIMP 1 1
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-• tendo noticia das obras e as
biograpliia ,s, do todos os es-
criptoros	 :`tiros. pelo Dr.
Augusto , T	 • • o Alvos Sa-

	

cramento • I iç'u,7 grs, vols 	
em 8° 	

Diccionario dos -ver-
bos irregulares, por C.
do R 	 . • O. 	

Esboço Etio•rr"raphico
de .A.brablioLincoln,.
traducção do capitão de fragata
Orozimbo Moniz, Barroto 	

Fabulas de Lia 'Fon-
taine, vertidas e annotadaa,
pelo barao de Paranapiacaba,
2 grossos volumes em 80. 	

Genera, et species, Or-
chidearum Novarum Quas Ca,
legit, descripsit et ieonibus illus- •
travit , J. Barbosa Rodrigues,
2 volumes 	
is toria, Financeira e--
Orçamentaria do 1m-
perlo do 13razi1, desde a
sua fundação, precedida de
algums apon ',amen ácerca,da
sua independencia, pelo Dr.
Liberata• de Castro Carreira,

	

1 grosso volume de 790 paga 	 ,
em 80 	

llistoria dos ts.-es gran-
des capitães da anti-
guidade .( Annibal, Cesar e
Alexandre),pelo Dr. Casar Zama,

lIugonia,nas- — Poesias de
Victor Hugo, traduz idas por
poetas bra,zileiros, precedidas
da biographia, do mestre, por
Mulo Teixeira  -

Aly r o.,g r pkie clu.
Illaut 'San-Francisco,
por Erom. Liais 	

instrucções para o serviço
de proliyaxia especifica da fe-
bre amarclla	

Instrucções • para o
alistamento de alei.
toros na Republica-

. Decreto n. 5.391, de 12 de de-
zembro de 1904 	

	

Leis usuaes da Repu	-
' Mica, dos _Estados

Unidos cio Brazil, pelos
Drs. Tarquinio de Souza, lente
cathedratico da Escola Naval e.
da Faculdade Livre de Sciencias
Juridicas e Sociaes do Rio do Ja-
neiro, e Caetano Montenegro,.
Juiz do Tribunal Civil e Crimi-
nal do Listricto Federal, 1 gros-
so volume-de 992 paga 	

Lei e 1.{,e,weLlamen to da
Reforma nypotheca-
ria 	

Eicções. de Physica,
.professadas no Lyceu do Artes , o
Officios, por. Francisco Xavier
do Oliveira Menezes 	 	

Lei e Regulamento so-
bro desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da,
Uni5,o e do District° Federal, de
eretos ns. 1.041, de 26 de
agosto. de 1903; e 4.956, de 9 de-
setembro de 1903 	

Manual cio empregado
clellrazen.d:a.,. por • Augusto
Frederico Colin, ofilcial maior,
aposentado, da ' Secretaria de
Estado do Min isterio da Fazenda
(obra indispenaavel a, todos 03

funccionarios publicos e advo-
gados), 25 gros. vols. em 8s,
comprehendendo os annos de
1865 a 1889 	

	

Um volume em separado 	
Marcas de fabrica, de-

creto n. 1.236.. de 24 setembro
de 1904, modifica o do n. 3.346,
de 14 do outubro de 1887 	

Noticia litistorica dos ser-
viços, instituições e estabeleci-
mentos do Ministerio da Justiça
e Negocios Interiores 	

Organização judicia-
ria, compreliondendo os de-
eretos n. 2.434, de 7 de feve-
reiro do 1897 o n. 2,579, de 16
de agosto de 1897 	

Ordenança dos toques
de corneta e clarim,

polo coronel Moreira Casar... .
Orçamento da receita.

e despeza, para 100Z;
—Leis na. 1.313 . e 1.316, de 30
e 31 dezembro de 1904, que orça
a receita e fixa a despeza da
Republica para o exercicio de

	

1905, e dá outras providencias 	
Parecer do Senador

Ruy 13arbosa sobre o Co-
digo Civil Brazileiro, 1 gr. vol.

Primeiras Licçáes de.
Cousas, de N. A.Calkins (da
40a edição americana), versão e
adaptação pelo Dr. Ruy Barbosa,
1 grande volume em 80 	

Pacificação dos Uri-
chantis, passado e presente
dos Krichanás, ethnographia,
archeologia, e geographia„ do-
cumentos, vocabulario, ote„ por
J. Barbosa Rodrigues 	

Prosadores e Poetas
Latinos. pelo Dr. Cesar
Zama 	

Projecto do Codig-o
Civil 13razileiro, prece-
dido de um projecto de- lei pre-

	

liminar, apresentado pelo' Dr 	
Antonio Coelho Rodrigues 	 •

Réplica dó Senador
rtuy Barbosa sobro as
defesas da redacção do Projecto
do Codigo Civil, da Camara dos
Deputados 	

	

Regulamento preces 	

	

sual da justiça Sani 	
taria,, decreto n, 5.224, de
30 de maio do 1904 	

Regulamento Sanita-
rio, decreto n. 1.151, do 5 de
janeiro do 1904 	

gula-mento das
Companhias de Se-•
gsuros,decreto n. 5.072, de 12
de dezembro de 1903 	

Regulamento das Lo-
tei-ias, decreto n. 5,107, de 9
do janeiro de 1904 	

Regula,mento dajunta Commercial,
decreto n. 5.122, de 26 de ja-
neiro de 1904  •

Regulamento do sello,
(de 1000), decreto n. 3.564, do

	

de janeiro de 1900 	
e g u.1 a mento para,

arrecadação do con-
sumo, decreto n. 3.622, 	 ed 26
de março do 1900 	

Regulamento paratis,
calizam,ão do cousa.

- mo, decreto n. 3.569, do 22
do março de 1900 	

Regulamento de ia.
dustrias e profissões-
(novo), decreto n. 5.142, de 27
de fevereiro de 1904 	

Regulamento para o
consumo de agua, de-
creto n. 5.141, de 27 de feve-
reiro de 1904 	

Regulamento das Ca-
pitanias dos Portos,
decreto n. 3.929, do 20 de feve-
reiro do 1901- 	

Regulamento de mar-
cas de fabrica, doerei'
n. 3.346, do 14 do outubro da
1887 	

Repertorio .Turidico
Mineiro,consolidação alplia-
botica e chronologica de todas
as disposições sobre minas, com-
prehendendo a legislação antiga
e moderna de Portugal e d.o
Brazil, pelo Dr. Francisco Igna-
cio Ferreira, 1 grande volume
em 80 	 	 4$000

Recapitulação em ordem
alphabetica do decreto n. 181,
de 24 de janeiro de 1890 (casa-
mento civil) e dos demais que se
seguiram, acompanhada do
texto da legislação em vigor e
de um formulario annotado de
alguns actos relativos ao casa-
mento civil, por Manoel André
da Rocha 	 , 	 •••••••	 2$000

Relação dos cidadãos
que tomaram parte no Governo
do Brazil desde o anuo de 1808
a 1889, por Dl, A. G„ . 	 	 3$000

Relatorio apresentado ao
Exm. Sr. Ministro da Fazenda.
sobre fiscalização das alfandegas,
por Leopoldo Leonel do Alencar. 	 1$000

Reforma Eleitoral—De-
ereto n. 1.269, do 15 de novem-
bro do 1901, que reforma a le-
gislação eleitoral e dá outras
providencias. 	 	 $500

.Reforma ...T udiciaria
ao District° Federal
—Lei ti. 1.338, de Ode janeiro
de 1905 — Reorganiza a justiça
local do District° Federal — e
Decreto n. 5.433, de 16 de janei-
ro de 1905— Manda observar as
disposições provisorias para a
execução da lei n. 1.338, de 9
do janeiro 	 	 13000

Marcas de fabrica ede commercio —Lei nu-
mero 1.236, do 24 do setembro
do 1904—Modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887.—Decreto n. 5.424, de 10 de
janeiro de .1905—Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.236, de 24 de setembro
de 1904, sobre marcas de fabrica
e de commercio 	 	 13000

'Vida ao Marquez de
narbacenah (biographia),
por,Antonio Angusto de Aguiar
um grosso volume de 974 paga,
em 8° 	 	 53000

linstrueções pana as
eleições rederaes—De-
ores° n. 5.453, de 6 de feve-
reiro de 1905 	

Rio de Janeiro — imprensa Nacional — 1905.

153000

1$000

$500

53000

1$000

53000

33000

2$000

153000

13000

$500

10$000

33000

13000

500

100$000
53000

$500

63000

23000

23000

1$000

6$000

43000

13000

5$000

33000

73000

$500

13500

$500

$500

1$000

$500

$500

$500

13000

•	 $300

13000

$500

$500-
As vendas superiores a'100$ toem o abati-

mento do 15 0/..

I	 7^.
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